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Res um en   

 

 

La  ac t it ud  de l T r ibu na l de  Co nt r a t ac ió n  Púb l ic a  de  l imit a r  lo s  

e fec t o s  de  su  se nt e nc ia  e n aqu e l lo s  ca so s  e n qu e ,  a l mo me nt o  de  

d ic t a r se  e l  fa l lo ,  la  l ic it a c ió n o b je t o  de  impu g na c ió n ya  fu e  

ad jud ic a da ,  y e l  co nt r a t o  a  que  d io  lugar  es t á  e n e je cu c ió n,  ha  s ido  

o b je t o  de  es t ud io  e n lo s  ú lt imo s  a ño s  p o r  la  do c t r ina  na c io na l .  

No  o bs t a nt e  e l  ma nda t o  que  e l  a r t ícu lo  26  de  la  L e y 19 . 8 86  d a  a l  

T r ibu na l ,  de  dec la r a r  la  i leg a l id ad  o  a r b it r a r ied ad  de l  a c t o  so met ido  a  

su  co no c imie nt o  y a do p t a r  med id a s  pa r a  r e s t a b le ce r  e l imper io  de l  

de r ec ho ,  e n es t e  c a so  e l T r ibu na l  so la me nt e  r ea l iz a  lo  p r imer o  y o p t a  

po r  no  dec la r a r  nu lo  e l a c t o  v ic iado  y no  r e t ro t r ae r  la  l ic it a c ió n a  u n  

es t ado  a nt e r io r .  

E s t e  t r aba jo  t ie ne  co mo  o b je t ivo  es t u d ia r  la  s it u ac ió n de sc r it a ,  

e xpo ner  lo s  r azo na mie nt o s  q ue  so s t ie ne  e l  T r ibu na l ,  la  v is ió n de  l a  

do c t r ina  y nue s t r a  o p in ió n so br e  e l  p a r t icu la r .   

 

 

Pa la br as  c la ve :  T r ibu n a l  de  Co nt r a t ac ió n  p ú b l ic a ,  e fe c t o  l imit a do ,  

se nt e nc ia ,  l ic it a c ió n a d jud ic a da ,  no  r e t r o acc ió n.   

 

 

 

Abst ract  

 

 

T he  a t t it ude  o f t he  Pu b l ic  P r o cur e me nt  T r ibu na l t o  l imit  t he  

e f fe c t s  o f it s  ju dg me nt  in  c a se s  w he r e ,  a t  t he  t ime  o f is s u ing  t he  

r u l ing ,  t he  b idd in g  su b je c t  t o  cha l le nge  wa s  a lr ead y a war d ed  a nd  t he  

co nt r ac t  t ha t  r esu lt ed  is  r u nn ing ,  has  be e n s t ud y in  r ec e nt  year s  b y 

t he  na t io na l do c t r ine .  

Ho we ver  t he  ma nd a t e  by Ar t ic le  26  o f L aw 19 . 886  g ive s  t he  

T r ibu na l t o  dec la r e  t he  i l leg a l it y o r  a r b i t r a r ine s s  o f t he  a c t  submit t ed  

to  it s  co ns id er a t io n a nd  t ake  a c t io n t o  r ees t ab l is h  e n jo yme nt  o f la w,  

in  t h is  c a se  t he  T r ibu na l  o n ly pe r fo r ms  t he  f i r s t  and  c ho o ses  no  t he  

v i t ia t ed  a c t  dec la r e d  nu l l  a nd  no t  ro l l  back  t o  an e a r l ie r  b id d ing .  

T h is  wo r k  a ims  t o  s t ud y t he  s it ua t io n de s c r ibe d ,  expo s ing  t he  

r easo n ing  t ha t  suppo r t s  t he  T r ibu na l,  v ie w o f t he  do c t r ine  a nd  o ur  

o p in io n o n t he  mat t e r .  

 

 

Ke y wo r ds :  Pu b l ic  P r o cur e me nt  T r ib una l ,  l im it ed  e f fe c t ,  judg me nt ,  

awar d ed  b id d ing ,  no  r o l l  bac k .  
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In t rodu cc i ón  

 

 

 E l a ño  200 3  ve  la  luz  e n nu e s t r a  leg i s la c ió n la  Le y N °  19 . 88 6  

so br e  Co nt r a to s  ad min is t r a t ivo s  d e  su min is t r o  y p r e s t ac ió n  de  

se r v ic io s  ( L C AS yPS) .  U no  de  su s  p r in c ipa le s  a t r ibu t o s  es  la  c r ea c ió n  

de l  T r ibu na l  de  Co nt r a t ac ió n  Pú b l ic a  ( T CP) ,  c u ya  r egu la c ió n es t á  

co nt e n id a  e n e l  cap ít u lo  V  d e  d ic ho  cu er po  leg a l .  

 

 De nt r o  de  es t a  r e gu la c ió n,  se  e s t a b le ce  u n  p r o ced imie n t o  

esp ec ia l  de  imp ug nac ió n qu e  se r á  co no c ido  po r  es t e  T r ibu na l ,  

r e sp ec t o  de  a c t o s  u  o mis io nes  i leg a le s  o  a r b i t r a r io s  e je cu t ado s  e n  lo s  

p r o ced imie nt o s  ad min is t r a t ivo s  de  c o nt r a t ac ió n  ( e spe c ia lme nt e  la s  

l ic it a c io ne s  p r iva da s  y p ú b l ic a s)  po r  lo s  ó r gano s  de  la  Ad min is t r a c ió n  

que  e s t a b le ce  la  mis ma  le y,  y  q ue  s e  r e f ie r a  a  ac t o s  co mpr e nd ido s  

e nt r e  la  p r e se nt ac ió n de  la s  ba s es  d e  l ic it a c ió n y la  a d jud ic a c ió n,  

a mbo s  inc lu s ive .  

 

 Des de  qu e  e l  T r ibu na l  e nt r a  e n fu nc io na mie nt o ,  año  2005 ,  has t a  

e l d ía  de  ho y,  s e  ha  e xa mina do  e l de s e mpe ño  de  e s t e  p r o ced imie nt o  y 

la  ac t ua c ió n d e l  T r ibu na l  r e f le jad a  e n  su  ju r is p r ud e nc ia .  La  do c t r ina  

nac io na l  y  e l p r o p io  ó r gano  ju r is d ic c io na l ,  ha n a na l iz ado  lo s  d is t int o s  

asp ec t o s  de  e s t a  ac t iv idad  ju r is d ic c io na l.  

 

 No  o bs t a nt e  la  t r a ns ce nde nc ia  de  es t a  nu e va  no r mat iva ,  q u e  

es t a b le ce  u n t r ibu na l y  u n p r o ce d imie nt o  co nt enc io so  ad min is t r a t ivo  

esp ec ia l  de nt r o  de  u n á mb it o  que  ca r ece  d e  ju r is d ic c ió n co nt e nc io so  

ad min is t r a t iva  g e ner a l  ( co mo  e l  c h i le no ) ,  se  ha n o bs er vado  una  se r ie  

de  pa r t icu la r ida de s  e n su  e s t r uc t u r a ,  la s  cua le s  s e  de be n t e ner  

p r es e nt e  pa r a  lo g r a r  la  ma yo r  u t i l id a d  de  es t a s  he r r a mie nt a s  e n e l  

des a r r o l lo  d e  la  co nt r a t ac ió n  ad min is t r a t iva  c h i le n a .  

 

 U na  de  e s t as  pa r t icu la r id ad es  d ic e  r e l ac ió n co n la  se nt e nc ia  qu e  

d ic t a  e l  T C P  e n e l  p r o ced imie nt o  de  imp ug nac ió n  r eg u lado  e n e l  t ít u lo  

V  de  la  LC AS yPS ,  má s  e sp ec í f ic a me nt e  co n e l  e fe c t o  l imit ado  que  

és t a  t ie ne  a l  d ec la r a r  i le ga l o  a r b it r a r io  e l ac t o  u  o mis ió n impug nado ,  

cua ndo  e l  p r o ce so  l ic it a t o r io  ya  se  e ncue nt r a  t e r mina do  y e l  co nt r a t o  

ad min is t r a t ivo  es t á  su s c r it o  e ,  inc lu so  pued e  e s t a r  en e je cuc ió n.  

 

 Lo s  a r t íc u lo s  24  y 26  de  la  le y  19 . 886  t r a t an so br e  la  

co mp et enc ia  d e l  T CP .  L a  no r mat iva  c it ad a  le  e nt r eg a  facu lt ad e s  a l  

T r ibu na l pa r a  r e s t a b le ce r  e l imp er io  de l d e r e c ho ,  pud ie ndo  inc lu so  

dec la r a r  la  nu l id ad  de l  a c t o  impug n ado  que  t enga  lug ar  e nt r e  la  

ap r o bac ió n de  la s  ba s es  y la  ad ju d ic ac ió n.  E l  p r o b le ma se  p r es e nt a  

cua ndo  e l T r ibu na l  de ja  s in  e fec t o  e l  a c t o  que  s ir ve  de  so po r t e  a l  

co nt r a t o  y es t e  ú lt imo  ya  ha  s ido  ce le br ado  e  inc luso  ha  co me nz ado  a   

e jec u t a r se  po r  la  Ad min is t r a c ió n.  L a s  int e r r o gant e s  que  s e r á n o b je t o  
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de  nu es t r o  es t ud io  so n:  ¿Q ué  su ced e  c ua ndo  e l  T CP  d ic t a  su  s e nt e nc ia  

e nco nt r ándo se  e l  co nt r a to  ya  e n e jec u c ió n?  ¿Q ué  e fec t o s  t ie ne  e n  e l  

co nt r a t o  mis mo ,  la  s e nt e nc ia  qu e  de c l a r a  la  i le g a l id ad  d e  u n ac t o  de l  

pe r io do  de  l ic it ac ió n?  ¿Có mo  e l  T r ib una l  r es t a b le c e  e l  imper io  d e l  

Der e c ho  ex is t ie ndo  un co nt r a t o  ad min i s t r a t ivo  e n e je cuc ió n?  

Re spe c t o  a  lo  ant e r io r ,  e l  T r ibu na l  no  o bs t a nt e  dec la r a r  la  

i le ga l ida d  de l  ac t o  u  o mis ió n imp ug nado ,  ha  se ña la do  que  no  pued e  

su spe nder  lo s  e fe c t o s  de l co nt r a t o  ya  ce le b r ado ,  da ndo  u n e fec t o  mu y  

l imit ado  a  su  se nt e nc ia  d ec la r a t iva .  E n u n int e nt o  de  r esguar do  de l  

de r ec ho  de l  de ma nd a nt e ,  e l T r ibu na l  ha  de jado  a b ie r t a  la  puer t a  a  que  

és t e  pu ed a  de ma ndar  i nde mn iz ac ió n  de  p e r ju ic io s  e n  s ed e  c iv i l  y  a  

pe r s egu ir  r es po nsa b i l id ad  a d min is t r a t i va .  E s t a  s it ua c ió n  qu it a  e f ic a c ia  

a  la  s e nt e nc ia  de l  T CP .  

Apar e nt e me nt e ,  e l  T r ibu na l  fu nda  e s t a  int e r p r e t ac ió n  de  la  le y  

e n r esgu ar do  de  lo s  int e r e se s  pú b l i co s  co mpr o met ido s ,  aco g ie ndo  

co mo  fu nd a me nt o  la  t eo r ía  f r a nce sa  d e  “Lo s  a c t o s  separ a b le s ” .  E s t o  

p r o vo ca  u n p r o b le ma ya  que  la  s e nt e nc ia  no  p r o duce  inme d ia t a me nt e  

lo s  e fe c t o s  bus cado s  po r  e l  d e ma nda nt e ,  t r ans fo r ma ndo  a  la  se nt e nc ia  

e n u n a c t o  s in e fe c t o  ju r íd ico  in med ia t o  pa r a  la s  pa r t e s .   

 

 E n e l  p r imer  ca p ít u lo  co me nz ar é  e s t ud ia ndo  e l  co nt e nc io so  

ad min is t r a t ivo  de  la  co nt r a t ac ió n  pú b l ic a ,  e n e l cua l d a r é  u na  br e ve  

mir ada  a  la  r egu la c ió n de  la  co nt r a t ac ió n  ad min is t r a t iva ,  que  t ie ne  

co mo  p r inc ip a l  fue nt e  la  Le y 19 . 8 86 ;  e l co nt e xt o  que  r o deó  la  

c r ea c ió n d e l T CP  po r  la  mis ma  le y y qu é  imp l ic a  qu e  é s t e  sea  u n  

T r ibu na l co nt e nc io so  ad min is t r a t ivo  esp ec ia l .  T a mb ié n de t e r mina r é  

qué  mat e r ia s  s e  e ncue nt r a n co mpr e nd idas  d e nt r o  de  la  co mpet e nc ia  y  

có mo  se  e ncue nt r a  e s t r uc t u r ado  e l p r o ced imie nt o  de  r eso lu c ió n d e  

co nt r o ver s ia s  a nt e  d ic ho  ó r ga no .  

 

 E n e l cap ít u lo  s egu ndo  me  ac er ca r é  aú n má s  a  la  mat e r ia  d e  

a ná l is is ,  a l a bo r dar  e spe c í f ic a me nt e  l a  se nt e nc ia  d e l T CP ,  de  la  que  

so mer a me nt e  e nu me r ar é  su s  c a r a c t e r ís t ic a s  y d e  lo s  r ec u r so s  qu e  

p r o cede n e n su  co nt r a ,  pa r a  lu ego  d e t ener me  e n lo s  e fec t o s  que  la  

se nt e nc ia  de sp l ie ga  e n  p r o ced imie nt o s  de  l ic it ac ió n  qu e  a ú n no  

f ina l iz a n ( po r que  t o da v ía  no  ha y ad ju d ica c ió n)  y,  e fec t o s  que  ge ner a  

e n p r o ced imie nt o s  de  l ic i t ac ió n e n lo s  qu e  se  h izo  la  ad ju d ic ac ió n a  

uno  de  lo s  o fe r e nt e s  y  q ue  e n a lg u no s  caso s  inc lu so  e l co nt r a t o  a  que  

d io  lugar  se  e ncu e nt r a  e n e je cu c ió n ( o  ya  fu e  e je cu t ado ) .  

 

 E n e l  c ap ít u lo  t e r ce r o  e xp o ndr é  lo s  fu nda me nt o s  q ue  ha  

so s t en ido  e l T CP  par a  l imit a r  lo s  e fe c t o s  de  su  se nt e nc ia  e n e l ca so  

a nt es  d es c r it o  y e l r o l  qu e  ha  t e n ido  e n la  po s t u r a  a su mid a  po r  e l  

T r ibu na l  la  int r o duc c ió n a l  d e r e c ho  ad min is t r a t ivo  nac io na l  de  la  

do c t r ina  fr a nc es a  de  Lo s  ac to s  s epa r ab le s .  Cu lminar é  e s t e  cap í t u lo  
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co n e l  e xa me n d e  la s  c r ít ica s  q ue  la  do c t r ina  c h i le na  ha  r e a l iz ado  

co nt r a  lo s  r azo na mie nt o s  de l  T r ibu na l ,  y  a lg u nas  p r o pues t a s  de  

r e fo r ma  qu e  lo s  au t o r es  ha n de s a r r o l la do .  

 

 F ina lme nt e  e n e l  c ap ít u lo  cuar t o  r ev is a r é  la s  r ep er cu s io ne s  qu e  

t ie ne  e s t a  se nt e nc ia  co n e fe c t o s  l imit ado s ,  y co mo  es t a  dec is ió n d e l  

T CP  a fec t a  lo s  d e r ec ho s  de  la s  pa r t es  de l  p r o ce so  jud ic ia l y  lo s  

de r ec ho s  de  t e r ce r o s .  E n p r imer  lug ar ,  ve r é  có mo  r esu lt a  a fec t ado  e l  

de r ec ho  e l  ó r ga no  púb l ico  l ic it a nt e  ( y es pec ia lme nt e ,  e l in t e r é s  

pú b l ico )  y  lo s  de r ec ho s  d e l  de ma nd a nt e  qu e  ha  o bt en ido  se nt e nc ia  

fa vo r a b le  e n ju ic io .  E n s egu ndo  lugar ,  ve r é  có mo  lo s  de r ec ho s  d e  lo s  

t e r ce r o s  a je no s  a l  l it ig io s  se  ve n a l ca nzado s  po r  la  s e nt e nc ia ,  e n  

pa r t ic u la r  e l  o fe r e nt e  que  se  ad ju d icó  e l  co nt r a to  y qu e  e s t á  

e jec u t a ndo  ( o  e je cu t ó )  la  p r es t ac ió n.  Y  e n t e r ce r  lu gar ,  de t e r mina r é  

lo s  e fe c t o s  que  d ic ha  s e nt e nc ia  g e ner a  e n p r o ce d imie nt o s  po s t e r io r e s  

y r e sp ec t o  a  su  cu mp l imie n t o .  

 

 I nt e nt a r é  a bo r dar  e s t e  t e ma  co n e l  ma yo r  de t a l le  po s ib le .  M i 

a mb ic ió n  es  mo st r a r  a l le c t o r  e l pa no r a ma ac t ua l de  la  s it uac ió n,  la  

ac t uac ió n d e l  T CP ,  la  o p in ió n de  la  do c t r ina  nac io na l ,  ju nt o  a  la s  

p r o pues t as  de  ca mb io  par a  e l  fu t u r o  de  es t e  ó r gano  ju r is d ic c io na l ,  y  

mi  o p in ió n so br e  e l  p a r t icu la r .  

 

 E sper o  que  es t a  in ve s t ig ac ió n co nt r ibu ya  e n  a lg u na  med id a  a  l a  

me jo r a  y p e r fec c io na mie nt o  de l T CP  y la  ac c ió n de  imp ug nac ió n qu e  

es t e  T r ibu na l  co no ce ,  pa r a  lo g r a r  a s í  u na  e fe c t iva  p r o t ecc ió n de l  

impe r io  d e l  de re cho  y  d e l  i n t er és  g en e ra l .  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 9 

CAP I TU LO I .  E l  cont en c io so  ad mi n i s t ra t ivo  de  la  cont rat a c ión  

púb li ca  

 

 

1 .  E l r ég ime n  ju r íd ico  de  la  co nt r a t ac ió n  pú b l ic a  

 

E s  u n d e ber  de l  E s t ado  co nsagr ado  e n nu es t r a  Co ns t it uc ió n  

Po l ít ic a ,  ve la r  po r  e l b ie n co mú n,  o to rga ndo  a  su s  ha b it a nt es  e l  ma yo r  

b ie n e s t a r  e sp ir it ua l  y  mat e r ia l  po s ib l e .  P a r a  lo g r a r  d ic ho  o b je t o ,  e l  

E s t ado  cue nt a  co n s e r v ic io s  y r e par t ic io nes  p ú b l ic a s ,  des t ina da s  a  

a t ender  la s  ne ce s id ad es  d e  la  po b la c ió n y po ner  e n p r ác t ic a  la s  

po l ít ic a s  pú b l ic a s .   

 

E s  as í co mo  e n una  eco no mía  d e  mer ca d o ,  lo s  b ie ne s  y se r v ic io s  

que  la  Ad min is t r ac ió n  de l  E s t ado  r equ ie r e  pa r a  la  co nsec uc ió n de  su s  

f ine s  so n adqu ir ido s  fu nd a me nt a lme nt e  a  p r ivado s ;  p a r a  e s t e  co met ido  

la  Ad min is t r ac ió n  ce le br a  ha b i t ua lme n t e  co nve n io s  y co nt r a t o s .  

 

  La  co nt r a t ac ió n  de  b ie ne s  y s e r v ic io s  po r  pa r t e  de  la  

Ad min is t r a c ió n  p r o po r c io na  lo s  in s u mo s  ne ce sa r io s  qu e  per mit e n a l  

Go b ie r no  s u min is t r a r  se r v ic io s  pú b l ico s  y de se mp e ñar  o t r as  t a r eas .  

 

 Lo s  S is t e ma s  de  co nt r a t ac ió n  pú b l ic a  r eper cu t e n e n fo r ma  

s ig n i f ic a t iva  e n e l   u so  e f ic ie nt e  d e  lo s  fo ndo s  pú b l ico s .  D e  a l l í  qu e  

e l t e ma  de  la s  a dqu is ic io nes  p ú b l ic a s  mer ec ió  u na  a t e nc ió n u r ge nt e  e n  

nu e s t r o  pa ís ,  co n e l f i n  de  lo g r a r  u n  uso  e f ic ie nt e  de  lo s  r e cu r so s ,  

co mpr a s  de  me jo r  c a l id ad ,  a ho r r o s  p r esup ue s t a r io s  y ma yo r  

t r ans par e nc ia  e n  lo s  ac t o s  de l  E s t ado ,  lo  qu e  hac e  má s  fá c i l  p r e ve n ir  

e l f r aude  y la  co r r upc ió n .   

 

Po r  e s t a  ac t iv id ad  co nt r ac t ua l d e  la  Ad min is t r ac ió n  ha  dado  

lu gar  a  la  fo r ma c ió n d e  un der ec ho  ca r ac t e r ís t ico  y pec u l ia r  de  lo s  

co nt r a t o s  púb l ico s ,  qu e  no  ha b ía  s ido  o b je t o  de  r egu l a c ió n  no r mat iva  

e n nue s t r o  pa ís .  

 

De  a l l í q ue  e l t e ma  de  la s  adqu is ic io nes  pú b l ic as  mer e c ió  u na  

a t enc ió n u r g e nt e  e n nu e s t r o  pa ís .  E n e l  co nt e xt o  de  la  mo d er n iz ac ió n  

de  la  ges t ió n pú b l ic a ,  C h i le  ha  op t ado  po r  la  po l ít ic a  de  la  

p r e ve nc ió n.  Co n es t a  f ina l id ad  e n a br i l  de  19 94  e l e x P r e s ide nt e  Fr e i  

c r ea  la  Co mis ió n  N ac io na l de  É t ica  Pú b l ic a ,  la  c ua l  r e co me ndó  la  

c r ea c ió n d e  do s  in ic ia t iva s  co ncr e t as 1:  

 

1 . -  E l e s t ab lec imie nt o  de  u n s is t e ma  de  I n fo r ma c ió n d e  Co mpr a s  y  

Co nt r a t ac io nes  d e l  go b ie r no  

                                                             
1Sistema de in formación  de compras y con trataciones públ icas  del  gobi erno de Ch ile. 

h ttp: / /www.iadb. org/ leg/Documents/Ch ile%20GConcha%20Spa.pdf ,  p. 5. 

http://www.iadb.org/leg/Documents/Chile%20GConcha%20Spa.pdf
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2 . -  P r o po ner  u na  nu e va  le y de  co mpr a s  a l Co ngr e so  que  e s t a b le c ie r a  

la  no r mat iva  ge ner a l pa r a  lo s  p r o ces o s  de  l ic it ac io ne s  y co mpr a s  

de l  Go b ie r no  

 

E n 1996 ,  e l  e nt o nc es  Co nse jo  d e  Aud it o r ía  I nt e r na  de  la  

P r es id e nc ia  d e  la  R epú b l ic a ,  s e  de d icó  a  e xa minar  e l  r é g ime n  de  

co nt r a t o s  y l ic i t ac io ne s  e n e l  s ec t o r  pú b l ico ,  e vac ua ndo  un in fo r me  

co nso l id ado  que  r eco me ndó  la  "c r ea c ió n d e  u n mar co  lega l co mú n  

par a  la  Ad min is t r ac ió n  de l E s t ado  r espec t o  a  co nt r a to s  y l ic it ac io ne s ,  

que  a d mit a  su  adap t a b i l id a d  po r  la  v í a  r eg la me nt a r ia  p a r a  aco ger  la  

d ive r s ida d  de  lo s  d i fe r e nt es  se r v ic io s " 2.  

 

E l 30  d e  ju l io  de  20 03 ,  s e  pu b l ic a  l a   le y 19 . 88 6   de  “Ba s e s  

so br e  co nt r a t o s  Ad min is t r a t ivo s  d e  Su min is t r o  y P r e s t ac ió n de  

Ser v ic io s ” ,  má s  co no c ida  co mo  “Le y d e  co mpr a s  pú b l ic as ” .  E s t a  e s  la  

p r ime r a  no r ma  l e ga l  so br e  la  mat e r ia ,  co nv ir t ié ndo se  e n  e l  

in s t r u me nt o  leg a l que  r e gu la  lo s  p r o c ed imie nt o s  de  se le c c ió n d e  lo s  

co nt r a t is t a s  y p r o ve edo r es  d e  la  Ad min is t r a c ió n  d e l E s t ado .  Su  

o b je t ivo  e s  u n i fo r mar  lo s  p r o ced imie nt o s  ad min is t r a t ivo s  de  la  

co nt r a t ac ió n  d e  su min is t r o  de  b ie nes  mu e b le s  y se r v ic io s  nec es a r io s  

pa r a  e l fu nc io na mie nt o  de  la  Ad min is t r ac ió n .  L a  int e nc ió n de l  

le g is lado r  ha  s ido  a va nzar  a  la  ma yo r  un i fo r mid ad  po s ib le  e n la s  

no r ma s  qu e  r eg u le n  la s  co mpr a s  de l  E s t ado ,  y  de  e v i t a r  l a  

p r o l i fe r a c ió n d e  r eg í me ne s  de  e xc e pc ió n qu e  pud ie r a n p r o vo car  

p r o b le ma s  d e  fa lt a  de  t r a ns par e nc ia .  

 

Co n es t a  le y se  c r eó  la  i n s t it uc io na l id ad  nec es a r ia  pa r a  ve la r  

po r  la  t r anspar e nc ia  y la  e f ic ie nc ia  de  la s  co mpr a s ,  p r e se r var  la  

ig ua ld ad  d e  co mpet e nc ia  y co ns id er a r  e l  d e b ido  p r o ceso .  L a  le y  

co nt e mp ló  a s imis mo ,  la  c r e ac ió n de  u n r e g la me nt o  r o bus t o  y e xt e nso ,  

co n sus  no r ma s  d e  p r o ced imie nt o  y de  t r ans par e nc ia .  E s t e  r eg la me nt o  

se  r e da c t ó  co n la  pa r t ic ip ac ió n  de  t o do s  lo s  ac t o r es  invo lucr ado s  e n  

lo s  p r o ce so s  de  co nt r a t ac ió n  de l  E s t a do  y se  e ncu e nt r a  e n v ig e nc ia  a  

co nt a r  de l  24  d e  o c t ubr e  de  2 004 .   

 

E s t a  le y e s t a b le ce  u n c uer po  no r mat ivo  f le x ib le  y co n r eg la s  

bás ica s  d e  t r a ns par e nc ia  y p r o ced imie nt o s  d e  la s  co mpr as  y 

co nt r a t ac io ne s ,  qu e  se  ca r a c t e r iza  po r :   

  

1 . - Regu la r  e l  mer ca do  de  la s  Co mpr as  Pú b l ic as   

2 . - Cr ea r  la  i n s t it uc io na l ida d  ne ce sa r ia  pa r a  ve la r  po r  la  

t r ans par e nc ia  y la   e f ic ie nc ia  e n la s  Co mpr a s  y Co nt r a t ac io ne s  

Pú b l ic as .   

3 . - P r ese r va r  la  ig ua ld ad  d e  co mp et e nc ia  y no  d is c r imina c ió n  

4 . - Co nt e mp la r  co mo  p r inc ip io  ba se  e l Deb id o  pr oce so   

                                                             
2 Mensaje N° 9-341, S.E. el Presidente de la República (boletín N° 2429-05), p. 8.  
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5 . -  E s t ab le cer  la  c r ea c ió n de  u n Re g la me nt o  r o bus t o  y e xt e nso ,  co n  

No r ma s  de  P r o ced imie nt o s  y d e  T r a nsp ar e nc ia .   

6 . - Cr ea r  nue vas  in s t it uc io nes  co mo  la  D ir e cc ió n de  Co mpr a s  y 

Co nt r a t ac ió n  Pú b l ic a ,  e l T r ibu na l  d e  Co nt r a t ac ió n  Pú b l ic a  y e l  

S is t e ma  E le c t r ó n ico  de  Co mpr as  y Co n t r a t ac ió n  Pú b l ic a  

 

Ámb it o  de  ap l ic a c ió n d e  la  Le y N ° 19 . 886 .  

 

 A r as go s  ge ner a le s ,  co n c ie r t as  e xc ep c io nes  q ue  ya  ind ic a r é ,  la  

Le y qu e  f i ja  la s  bas e s  so br e  co nt r a t o s  ad min is t r a t ivo s  de  Su min is t r o  y 

P r es t ac ió n de  s e r v ic io s ,  t ie ne  u n á mb it o  de  ap l ic a c ió n g e ner a l,  co mú n  

a  t o do s  lo s  ó r gano s  d e  la  Ad min is t r a c ió n de l  E s t ado .  

 

E n lo  r e la t ivo  a l a spe c t o  o r gán ico ,  e l  inc iso  1 ° de l  a r t ícu lo  1 °  

de  la  L e y N ° 19 . 886  d is po ne :  “par a  lo s  e fe c t o s  de  e s t a  le y,  se  

e nt e nder á  po r  Ad min is t r ac ió n d e l  E s t ado  lo s  ó r gano s  y s e r v ic io s  

ind ic ado s  e n e l a r t ícu lo  1°  de  la  le y N ° 18 . 575 ,  sa lvo  la s  e mpr es as  

pú b l ic a s  c r e ada s  po r  le y y de má s  ca so  que  la  le y s e ña le”  

 

De l  p r e ce p t o  t r ans c r it o  se  d e sp r e nde  que  qu eda n  r egu lado s  po r  

es t a  le y lo s  ó r ga no s  y s e r v ic io s  no m br ado s  e n e l   a r t ícu lo  1 °  de  la  L e y  

Or gá n ic a  Co ns t it uc io na l d e  Ba se s  Ge ner a le s  de  la  Ad min is t r ac ió n d e l  

E s t ado ,  a  sa ber :  lo s  min is t e r io s ,  la s  I nt e nd e nc ia s ,  la s  Go ber na c io nes ,  

la  Co nt r a lo r ía  Ge ner a l  d e  la   R epú b l ic a ,  e l Ba nco  Ce nt r a l ,  la s  Fuer za s  

Ar ma d as ,  l a s  Fu er za s  de  Or de n y Segur idad ,  lo s  Go b ie r no s  

Reg io na le s ,  la s  Mu nic ip a l id ade s  y,  e n ge ner a l ,  t o do  o t ro  ó r gano  o  

Ser v ic io  pú b l ico  c r eado  par a  e l cu mp l imie nt o  de  la  fu nc ió n  

ad min is t r a t iva ,  co n e xc lu s ió n de  la s  e mpr es as  pú b l ic a s  y de  lo s  

se r v ic io s  e xpr es a me n t e  e xce p t uado s .  L a  no r ma  p r ec it ad a  de  la  le y N °  

18 . 575  de ja  e nt r e ver  que  la s  in s t it uc io ne s  que  no mbr a  e xpr e sa me nt e  

no  so n la s  ú n ic a s  que  pu ed e n inco r p o r a r se  co mo  par t e  de l co nc ep t o  

“Ad min is t r ac ió n de l E s t ado ” .   

 

Qued a n e xc lu ido s  d e  la  ap l ic a c ió n de  l a  L e y t o do  o r gan is mo  de l  

E s t ado  que  no  e je r z a  fu nc io ne s  ad min i s t r a t iva s  co mo ,  po r  e je mp lo ,  e l  

T r ibu na l  Co ns t it uc io na l ,  e l  Co ngr e so  Nac io na l ,  e nt r e  o t ro s .  

 

S in p e r ju ic io  de  e l lo ,  e n la  p ág ina  we b w ww. c h i le co mpr a . c l ,  s e  

se ña la  qu e  es t o s  o r gan is mo s  s e  e ncu e nt r a n r egu la do s  t a mb ié n po r  la  

le y N ° 19 . 88 6 ,  c r it e r io  qu e  no  co mp a r to  dado  que  no  so n e nt id ade s  

que  co ad yu ve n co n la  fu nc ió n ad min i s t r a t iva  de l  E s t ado  y,  co mo  la s  

no r ma s  de  Der ec ho  pú b l ico  so n d e  de r e c ho  es t r ic t o ,  no  pued e  

e xt e nder se  e l  á mb it o  no r mat ivo  de  la  le y N ° 19 . 886  má s  a l lá  de  su s  

p r o p ia s  fr o nt e r a s  f i ja d as  e n su  p r o p io  t e xt o .  

  

De  aq ue l lo s  qu e  co ad yu va n co n la  fu nc ió n ad min is t r a t iva ,  s e  ha n  

e xc lu ido  e xpr e sa me nt e  a  la s  e mp r e s as  pú b l ic a s  y la s  de má s  que  

http://www.chilecompra.cl/
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ind iqu e n la s  le ye s ,  s egú n  lo  es t a b le c e  e l  inc iso  seg u ndo  de l  a r t ícu lo  

p r ime r o  de  la  le y e n  co me nt o .  E nt r e  es t a s  in s t it uc io ne s  es  po s ib l e  

se ña la r  que  a lg u no s  d e  e l lo s  qu eda n  e xc lu ido s  de  la  ap l ic ac ió n de  l a  

le y 19 . 88 6 ,  pe r o   só lo  pa r a  c ie r t o s  co n t r a to s .  

 

La  le t r a  e )  de l  a r t ícu lo  3 °  de  la  le y e n co me nt o  exc lu ye  de  l a  

ap l ic ac ió n d e  su s  no r ma s  a  lo s  Ser v ic io s  de  v iv ie nda  y u r ba n iz ac ió n  

cua ndo  ce le br e n co nt r a t o s  de  o br a  pa c t ado s  pa r a  e l cu mp l imie nt o  de  

su s  f ine s  ( f ine s  que  no  puede n s e r  o t ro s  que  lo s  que  se ña la  la  le y)  y ,  

seg ú n r e za  e l  mis mo  a r t íc u lo  “ lo s  co nt r a t o s  des t inado s   a  la  

e jec uc ió n,  o per ac ió n y ma nt e nc ió n de  o br a s  u r ba nas ,  co n  

par t ic ip a c ió n de  t e r ce r o s ,  que  sus c r iba n de  co nfo r mid ad  a  la  le y  

19 . 865  q ue  ap r u e ba  e l  S is t e ma  de  f ina nc ia mie nt o  u r ba no  co mp ar t ido ” .  

S in e mba r go ,  e sa  e xc lu s ió n e s  so lo  pa r c ia l ya  q ue  sup le t o r ia me nt e  

qued a  r egu lad a  po r  la s  no r ma s  de  la  le y 1 9 . 886 ,  segú n  s e  ind ica  e n e l  

mis mo  a r t ícu lo .  

 

Re spe c t o  a l a sp ec t o  mat e r ia l,  la  Le y  de  bas es  so br e  co nt r a t o s  

ad min is t r a t ivo s  d e  su min is t r o s  y p r e s t ac ió n  de  s e r v ic io s  e s t a b le ce  e n  

su  a r t ícu lo  1 °  e l  á mb it o  mat e r ia l que  qued a  su je t o  a  su  no r mat iva ,  a  

sa ber :  lo s  co nt r a t o s  ce le br ado s  po r  la  Ad min is t r ac ió n de l  E s t ado ,  a  

t ít u lo   o ner o so ,  pa r a  e l  su min is t r o  de  b ie ne s  mu e b le s ,  y  d e   lo s  

se r v ic io s  qu e  s e  r equ ie r a n p ar a  e l  d es a r r o l lo  de  s us  fu nc io ne s .  

 

E x is t e n  do s  c a mpo s  d e  co nt r a t ac ió n mar ca do s  y d i fe r e nc ia do s  

que  q ued a n co mpr e nd ido s  e n  la  le y:  po r  una  p ar t e  e l  su min is t r o  a  

t ít u lo  o ner o so  de  b ie ne s  mu e b le s  y,  p o r  o t r a  pa r t e ,  la  co nt r a t ac ió n  de  

se r v ic io s  qu e  s e  r equ ie r a n p ar a  e l  d es a r r o l lo  de  s us  fu nc io ne s .  

 

Aho r a  b ie n,  d ado  lo  d is pue s t o  en e l a r t ícu lo  3 °  de  la  le y 1 9 . 88 6  

le t r a  e ) ,  sus  no r mas  t a mb ié n r ep er cu t e n so br e  lo s  co nt r a t o s  de 

e jec uc ió n y co nce s ió n  d e  o br a  pú b l ic a  co mo  lo s  d e  o br a  pa c t ado s  po r  

e l  SE R VI U,  co n lo  que  a bar c a  u n  e spe c t r o  r e la t iva me nt e  s ig n i f ic a t ivo  

de  lo s  co nt r a t o s  ad min is t r a t ivo s .  

 

 

2 .  E l T r ibu na l  de  Co nt r a t ac ió n  Pú b l ic a  co mo  t r ibu na l  co nt e nc io so  

ad min is t r a t ivo  esp ec ia l .  

 

U na  d e  la s  v ir t udes  de  la  le y 19 . 88 6  es  qu e  c r e a  a l  T CP ,  qu e  

se r á  e l  e ncar gado  de  co n o cer  la  ac c ió n d e  imp ug na c ió n p r e v is t a  e n e l  

a r t ícu lo  24  de  la  me nc io nada  le y .  

 

La  nec e s ida d  de  c r ea r  u n T r ibu na l  d e  e s t a  na t u r a le za  d e r iva ,  

e nt r e  o t r as  r azo nes ,  po r  la  i ne x is t e nc ia  de  u n a  ju r is d ic c ió n  

co nt e nc io so - ad min is t r a t iva  ge ner a l  qu e  se  a vo que  a l  co no c imie nt o  de  

es t o s  asu nt o s .  E s t o  ha  l le vado  a l su r g imie nt o  de  ac c io ne s  que  so n  



 13 

co no c ida s  t a nt o  po r  ó r gano s  p e r t enec ie nt e s  a l  Po der  Ju d ic ia l  co mo  po r  

ó r gano s  a d min is t r a t ivo s ,  e nt r e  o t ro s .  Lo  ant e r io r ,  má s  a ú n  

co ns ider a ndo  la  e spe c ia l id e nt id ad  de  un co nt r a t o  ad min is t r a t ivo ,  e l  

cua l  nec es i t a  e sp ec ia l iz ac ió n r e spe c t o  a  la  ju r is d ic c ió n co mú n.  

 

E l T r ibu na l  na ce  co mo  la  a lt e r na t iva  idea da  po r  e l  le g is lado r  

pa r a  la  r eso luc ió n de  lo s  co nf l ic t o s  sus c it ado s  du r a nt e  e l ít e r  

p r o ced ime nt a l  d e  fo r mac ió n de  vo lu nt a d  co nt r ac t ua l  de  la  au t o r idad .   

 

E s t e  T r ibu na l  e s t á  r egu la do  en e l  t ít u lo  V  d e  d ic ha  le y,  qu e  s e  

de no mina  p r e c is a me nt e  “De l  T r ibu n a l d e  Co nt r a t ac ió n  Pú b l ic a ” ,  

a r t ícu lo s  2 2  y s ig u ie nt e s .  

 

La  do c t r ina  d e f ine  a l  T CP  co mo  “un t r ibu na l  co leg ia do  d e  

ca r á c t e r  se de nt a r io ,  q ue  fa l la  co nfo r me  a  Der e c ho  y d e  p r ime r a  

ins t a nc ia ,  so met ido  a  la  sup er int e nd e nc ia  d ir e c t iva ,  co r r ecc io na l  y  

eco nó mic a  de  la  Co r t e  Supr e ma qu e  t ie ne  po r  o b je t o  co no cer  de  la  

acc ió n de  impu g na c ió n co nt r a  ac t o s  u  o mis io nes ,  i le ga le s  o  

a r b it r a r io s ,  o cu r r i do s  e n lo s  p r o ce d imie nt o s  ad min is t r a t ivo s  de  

co nt r a t ac ió n  co n o r ga n is mo s  pú b l ico s  r eg ido s  po r  la  le y d e  co mpr a s”  

( Bar r a  y C e l is ,  2012 :  p .  215) .  

 

E s t e  ó r gano  ju r is d icc io na l,  no  o bs t a n t e  enco nt r a r s e  so met ido  a  

la  su per in t e nd e nc ia  d e  la  Co r t e  Supr e ma  ( CS) ,  no  fo r ma  p ar t e  de l  

Po der  Jud ic ia l .  Po r  e l lo  e s  qu e  t ie ne  un  r ég ime n  es t a t u t a r io  es pec ia l ,  

co nt e n ido  t ant o  en la  Le y d e  co mpr a s  co mo  en e l Au t o aco r dado  de  la  

CS  so br e  fu nc io na mie nt o  de l T r ibu na l .  

 

E l T CP  es t á  co mpu es t o  po r  3 abo gad o s  t it u la r e s ,  lo s  que  so n  

des ig na do s  po r  e l P r e s id e nt e  de  la  Re p úb l ic a  a  pa r t ir  d e  u na  t e r na  que  

e la bo r a  la  C S .  La s  t e r nas  so n co nfe cc io nad as  e n r e la c ió n a  u n l is t ado  

de  po s t u la nt e s  que  hac e  la  Co r t e  de  Ap e lac io n es  de  S a nt iago  med ia nt e  

e l  me ca n is mo  de  co ncur so  pú b l i co .  E s t a  mis ma fo r ma  de  

no mbr a mie nt o  es  u t i l iz ad a  par a  lo s  3  s up le nt e s .  

 

Lo s  int eg r a nt es  de l  T r ibu na l  pe r ma ne ce n e n su s  ca r go s  du r a nt e  

e l lap so  de  5  a ño s ,  pu d ie ndo  se r  de s ig nado s  po r  un nue vo  per io do  de  

la  mis ma  ma ner a  ya  de sc r it a .  Lo s  mis mo s  e l ig e n a  u no  de  su s  

mie mbr o s  pa r a  que  p r es id a  e l  T r ibu na l  po r  un per io do  de  2  a ño s ,  

pud ie ndo  se r  r ee le g ido .  

 

E l T r ibu na l  cue nt a  co n S ecr e t a r io ,  qu e  ac t úa  co mo  M in is t r o  de  

fe ,  d e be  s e r  a bo gado  y t e ner  a l  me no s  5  a ño s  d e  e je r c ic io  p r o fes io na l.  

E s  un fu nc io nar io  de  e xc lu s iva  c o nf ia nza  y su bo r d ina c ió n de l  

T r ibu na l .  C ue nt a  a de má s  co n t r es  a bo gado s  qu e  se  d es e mp e ña n  co mo  
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Re la t o r es  y cu a t r o  fu nc io nar io s  qu e  apo ya n  la s  la bo r es  de  la  

Secr e t a r ía  d e l  T CP 3.  

 

E l inc iso  f ina l  de l  a r t ícu lo  22  de  la  l e y de  co mpr a s ,  e s t a b le c e  

que  me d ia nt e  Au t o aco r dado  de  la  CS  se  r eg u la r á  e l  fu nc io na mie nt o  

in t e r no  de l  T CP ,  ve la ndo  po r  la  e f i caz  e xp ed ic ió n de  lo s  a su nt o s  

so met ido s  a  su  co no c imie nt o .  D ic ho  a u t o aco r dado  es  e l Ac t a  N ° 81 -

2003  de  20  d e  o c t ubr e  de  200 3 ,  e l q ue  r egu la ,  e nt r e  o t r as  mat e r ia s ,  

que  e l  T r ibu na l  se s io nar á  lo s  mar t es  y ju e ves .   

 

E s t a  facu lt ad  d e  la  CS  par a  r egu la r  e l fu nc io na mie nt o  de l  

T r ibu na l  d e r iva  de  la  sup er int e nd e nc ia  eco nó mic a  q ue  l a  

E xc e le nt ís ima  Co r t e  e je r ce  so br e  e s t e  ó r gano  ju r is d icc io na l.  

 

E l T CP  t ie ne  su  as ie nt o  e n Sa nt ia go ,  po r  lo  que  e n e l ca so  de  

in t e r e sa do s  que  t e nga n do mic i l io  fu e r a  de  Sa nt iago ,  e s t o s  po dr án  

p r es e nt a r  la  d e ma nda  a  t r a vé s  de  la s  r e spe c t iva s  Go ber na c io ne s  o  

I nt e nd e nc ia s ,  qu ie ne s  de ber á n r e mit i r l a  a l  T CP  e n e l  mis mo  d ía  o ,  a  

má s  t a r d ar ,  e l  d ía  há b i l  s ig u ie nt e  de s de  su  r e ce p c ió n.  S e  co nt e mp ló  

es t a  med ida  ya  qu e  s e  e s t ima ba  q ue ,  de  no  se r  a s í,  se  es t a r í a  

vu lner a ndo  e l De b ido  p r o ceso  de  lo s  int e r e sa do s  que  v iv ie r a n e n  

r eg io nes ,  qu e  s e  ve r ía n  d i f ic u lt a do s  de  e je r c e r  su s  de r ec ho s 4.  

 

F ina lme nt e ,  e l a r t íc u lo  2 3  inc iso  2 ° d e  la  le y  19 . 8 8 6 ,  l a  

D ir ec c ió n de  Co mpr as  y Co nt r a t ac ió n  pú b l ic a  de be  p r o veer  la  

in f r ae s t r uc t u r a ,  apo yo  t éc n ico ,  r ec u r so s  hu ma no s  y mat e r ia le s  

nec es a r io s  pa r a  e l  fu nc io na mie nt o  de l  T CP .  E s t a  d epe nde nc ia  

p r es upue s t a r ia - fu nc io na l  d e l  T r ibu na l  co n la  D ir ecc ió n d e  co mp r a s ,  

ge ner a  p r o b le ma s  e n s u  de se mp e ño  ju r is d icc io na l ,  po r que  mu c ha s  

vec es  se  impug na  la  r e so lu c ió n de  la  D ir e cc ió n d e  Co mpr a s  qu e  

r ec ha za  o  acep t a  in sc r ip c io ne s  a l Reg i s t r o  E lec t r ó n ico  de  Co nt r a t is t a s  

a nt e  e l T CP .   

 

E s t a  s it u ac ió n d i f ie r e  de  lo  que  o c ur r e  co n o t r o s  t r ibu na le s  

esp ec ia le s  co mo  lo s  T r ibu na le s  T r ibu t a r io s  y Adu a ner o s  o  lo s  

T r ibu na le s  Med io a mb ie nt a le s ,  lo s  q ue  e n su s  r es pe c t ivas  le ye s  

des t ac a n e l ca r á c t e r  ind epe nd ie nt e  y esp ec ia l d e l que  e s t án do t ado s  

( Gar c ía - Hu ido br o  y Lar a ,  20 13 :  p .  417 ) .  

 

                                                             
3 Página oficia l  del  TCP,  est ructura orgán ica  

h ttp: / /www.tr ibunaldecompras.cl / index.php?opt ion=com_con ten t&view=ar t icle&id=1&It

emid=108   
4 No obstan te la  buena in tención  que tiene e sta  norma, forzosamente debemos reparar  en 

que la  posibi l idad de accionar an te las in tendencias y las gobernaciones solamen te se da 

r espect o a l  escr i to in icia l,  por  lo que para  las etapas siguien tes,  el  in teresado de 

r egiones necesar iamente debe con tar  con  un  represen tan te en San t iago.  

http://www.tribunaldecompras.cl/index.php?option=com_content&view=article&id=1&Itemid=108
http://www.tribunaldecompras.cl/index.php?option=com_content&view=article&id=1&Itemid=108
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T o ma ndo  co mo  e je mp lo  T r ibu na l d e  De fe nsa  d e  la  L ib r e  

Co mp et enc ia  ( T D L C) ,  una  a lt e r na t iva  pa r a  de s v inc u la r  a l  T CP  de  l a  

D ir ec c ió n d e  co mpr a s  s e r ía  su bo r d in ar lo  d ir e c t a me nt e  a l  M in is t e r io  

de  Ha c ie nda ,  t a l co mo  suc ede  co n la  p r o p ia  D ir ec c ió n d e  co mpr as .  

 

 

3 .  E l á mb it o  de  co mp et e nc ia  de l  T r ibu na l  de  Co nt r a t ac ió n  Pú b l ic a  

 

De l es t ud io  de l a r t icu la do  de  la  L C AS yPS ,  e spe c ia lme nt e  de  lo s  

a r t ícu lo s  24  y s ig u ie nt e s ,  e s  po s ib le  es t ab lec e r  que  e l  T CP  t ie ne  

co mp et enc ia  pa r a  r eso lver  la s  ac c io ne s  de  impu g na c ió n co nt r a  ac t o s  u 

o mis io ne s ,  i le ga le s  o  a r b it r a r io s ,  o cu r r ido s  e n lo s  p r o ced imie nt o s  de  

l ic it a c ió n ( pú b l ic a  o  p r ivad a)  y r e spe c t o  de  ó r gano s  pú b l ico s  r eg ido s  

po r  la  mis ma  le y 5.  

 

Lo  a nt e r io r  imp l ic a  q ue  se  e xc lu ye  d e  la  co mp et enc ia  de  es t e  

T r ibu na l  a  o t ro s  p r o ced imie nt o s  de  co nt r a t ac ió n  co mo  e l T r a t o  d ir ec t o  

y e l  Co nve n io  ma r co  po r  no  t r a t a r se  de  p r o ced imie nt o s  co ncur sa le s ,  

lo s  que  po dr á n s e r  imp ug nado s  p o r  lo s  mec a n is mo s  ge ner a le s  

( T r ibu na le s  o r d inar io s  o  Co nt r a lo r ía  g e ner a l de  la  Re pú b l ic a  [ CG R] )  o  

me d ia nt e  r e c la ma c ió n e n la  D ir e cc ió n de  co mpr a s .  

 

E n e l  c a so  de  lo s  co nve n io s  mar co ,  n o  o bs t a nt e  e s t a r  

co nt e mp la do s  e n e l  a r t ícu lo  2  N ° 1 4  de l Re g la me nt o  de  la  L C AS yPS  

( Decr e t o  N° 250 /20 04 ,  M in is t e r io  de  Hac ie nda)  co mo  un  

Pr oc ed imi en t o  de  con t ra t ac ió n ,  la  Le y 19 . 88 6  no  lo  es t a b le ce  co mo  

t a l.  A l  no  es t a r  co nt e mp la do  e n l a  le y co mo  p r o ced imie nt o  de  

co nt r a t ac ió n ,  u na  co mpr a  me d ia nt e  co nve n io  mar co  qu eda  fu e r a  d e  la  

co mp et enc ia  d e l  T r ibu na l  pa r a  co no cer  de  su  imp ug nac ió n.  

 

Agr eg a n a lg u no s  au t o r es ,  que  no  p r o cede  la  imp ug nac ió n d e  

co mpr a s  r ea l iz ad a s  po r  co nve n io  ma r co  me d ia nt e  e l  p r o ced imie n t o  

que  e s t a b le ce  la  Le y 1 9 . 886 .  “A de má s ,  e n e s t o s  caso s  e l  p r o po ne nt e  

que  s e  e ncu e nt r a  de nt r o  de l ca t á lo g o  ya  ha  s ido  se le cc io nado  po r  

me d io  de  u n p r o ce d imie nt o  ad min is t r a t ivo  de  l ic it ac ió n p ú b l ic a ,  e l  

que  e s t á  p r e c is a me nt e  de s t inado  a  as egur a r  la  t r a nspar e nc ia  d e l  

p r o ceso  e  ido ne ida d  de l  p r o vee do r ”  ( Olmo s  Car r a sco ,  2013 :  p .  469) .  

 

 S in  e mba r go ,  r esp ec t o  a  lo s  p r o vee d o r es  que  s e  e ncu e nt r a n 

de nt r o  de l ca t á lo go  de  Co nve n io  M ar c o ,  c r eo  que  es  po s ib le  imp ug nar  

la  se le c c ió n de  e s t o s ,  ya  que  é s t e  se  fo r ma  med ia nt e  u n l la ma do  a  

l ic it a c ió n que  la  D ir e cc ió n de  co mpr a s  y co nt r a t ac ió n pú b l ic a  r ea l iz a  

                                                             
5  El ar t ículo 1°  de la  Ley 19.886 dispone que “para  efect os de esa  ley,  se en tenderá por 

Administr ación  del  Estado los organismos y servici os indicados en  el  inciso pr imero de 

la  Ley 18.575,  sa lvo las empresas públ icas cread as por  ley y l os demás casos,  que la 

misma Ley de compras señale”  .  
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r esp ec t o  a  de t e r mina do  b ie n  y s e r v ic io .  E l De cr e t o  N° 250  d e l 24  de  

sep t ie mbr e  de  200 4 ,  de l M in is t e r io  de  Hac ie nda ,  que  co nt ie ne  e l  

Reg la me nt o  de  la  L e y N °  19 . 88 6 ,  p r e s c r ibe  e n su  a r t ícu lo  16  q ue  “ El 

Proceso de Compras,  seguido por la Dirección para seleccionar al Proveedor 

de un Convenio Marco, se efectuará de acuerdo a la Ley de Compras y su 

reglamento.  Las bases de convenios marco establecerán los cr iter ios de 

evaluación que la Dirección est ime relevantes para el convenio específico,  

pudiendo, entre otros,  considerar el prec io,  las condic iones comercia les,  la  

exper iencia de lo s o ferentes,  la calidad técnica,  considera ciones 

medioambientales y lo s servicios de post  venta de los bienes o servic ios 

objeto de este t ipo de contratación”. 

  

 Es por ello  que si el procedimiento para seleccionar a los 

proveedores que estarán en el catálogo de Convenio Marco , en este caso una 

lic itación, no se ajusta a las normas que para ello  proveen tanto la Ley 

19.886 como su Reglamento, ésta podría perfectamente ser impugnada 

mediante una reclamación ante el Tr ibunal de Contratación Pública 6.  

  

E l T r a t o  d ir ec t o ,  a  d ife r e nc ia  d e l  co nve n io  ma r co ,  s í  e s t á  

es t a b le c ido  e n la  Le y 19 . 8 86  co mo  p r oced imie nt o  de  co nt r a t ac ió n ;  po r  

lo  que ,  e n p r inc ip io ,  y  d e  a cu er do  a  l o  p r ev is t o  e n e l  i nc iso  p r ime r o  

de l  a r t ícu lo  24  de  es t e  cu er po  lega l,  se  po dr ía  imp ug nar  u na  co mpr a  

po r  t r ato  d ir e c t o  ant e  e l  T CP .  S in  e m bar go ,  a l  le e r  e l  i nc iso  se gu ndo  

de l  a r t ícu lo  24  d e  la  mis ma  le y,  e s  e v ide nt e  que  e s t e  p r o ced imie nt o  de  

co nt r a t ac ió n  qued a  e xc lu ido  de  la  co mp et e nc ia  d e l T r ibu na l ,  ya  que  

e n é s t a  no  ha y n i  ba s es  d e  l i c i t ac i ón  n i  ac to  de  ad jud i cac ión .    

 

En este sent ido, el autor Alejandro Vergara Blanco señala que 

“Quizás int erpretando de modo implícit o  el art .  24 inc.  2º LBCA se ha 

entendido que el TCP só lo t iene competencia para las licit aciones,  de ahí 

que el t rato directo no podría ser objeto de conocimiento por parte d el 

Tr ibunal,  dado que esta forma contractual tan simplificada no cont iene la  

fase de licitación en su procedimiento,  el que só lo está contemplado para 

las licit aciones públicas y pr ivadas”  (2016: p.  362) .   

 

                                                             
6 La Con tralor ía General  de la  Repúbl ica ,  en  el  Dictamen N° 62.496,  de 31 de diciembre 

de  2008 habla de la posibi l idad de r ecurr ir  a  procedimien tos admin istr at ivos para 

impugnar actos adm in istra t ivos e jecutados con motivo del  proceso de con tra tación 

regido por  la  Ley 19.886.  A este r espect o señala : “La Ley N° 19.880 r ige 

suplet or iamen te r espect o de l os procedimien tos admin istr at ivos especia les establ ecidos  

por  el  ordenamien to jur ídico.  Por  tan to,  en apl icación  de dicha supletor iedad la  

procedencia  y t r amitación  de los r ecur sos de r eposici ón  y r evi sión  con  motivo de un  

proceso de con tra tación  regido por  la  ley N° 19.886,  debe estar se a  lo preceptuado en  la 

ley N° 19.880,  dado que la  Ley de C ompras Públ icas no regula tales aspect os” .  
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De acuerdo a Vergara,  esto ha sido ya confirmado por el TCP 7 a l 

reso lver  que: “[Si] lo s actos(…) cuya supuesta ilegalidad y/o arbit rar iedad 

se reprocha, por parte de la actora,  se han mater ializado en un 

procedimiento administ rat ivo de contratación directa,  respecto del cual (…) 

este Tribunal carece de competencia para avocarse su conocimiento y 

juzgamiento”. Cabr ía ,  entonces,  una regla expresa para extender la  

competencia del TCP a ese caso, pues se enfrenta con el texto del art .  24 

LBCA, que pareciera excluir el t rato directo  (2016: p.  362) . 

 

La co mpet e nc ia  d e l  T CP  s e  e xt ie nd e  a  lo s  co nt r a to s  de  

Sumin i s t ro  y  pr es tac i ón  de  Se rv i c io s  so met ido s  a  la  le y 1 9 . 886  y  

t a mbié n  a  lo s  con t ra t os  d e  ob ra ,  d e  acu er do  a  la  p r e ve nc ió n que  

r ea l iz a  e l  a r t ícu lo  3  le t r a  e )  de l  mis mo  cuer po  lega l .  E n e s t o s  ú lt imo s  

se  c ue nt a n:  co nt r a t o s  de  e je cuc ió n y  co nc es ió n d e  o br a s  pú b l ico s ,  

co nt r a t o s  de  o br a  c e le b r ado s  po r  lo s  S er v ic io s  de  V iv ie nda  y  

Ur ba n iz a c ió n par a  e l cu mp l imie nt o  de  su s  f i ne s ,  y co nt r a t o s  de 

e jec uc ió n,  o per ac ió n y ma nt e nc ió n de  o br a s  u r ba na s  co n par t ic ip ac ió n  

de  t e r ce r o s ,  su sc r i t o s  co nfo r me  a  la  le y 19 . 865  so br e  S is t e ma  de  

f ina nc ia mie nt o  u r ba no  co mp ar t ido .  

 

Des de  e l  p u nt o  de  v is t a  t e mpo r a l ,  e l  T CP  co no ce  y r es ue lve  l a  

imp ug nac ió n de  aq ue l lo s  a c t o s  o cur r ido s  e nt r e  la  ap r o ba c ió n d e  la s  

bas e s  y la  ad ju d ic ac ió n,  a mbo s  inc l u s ive .  Lo  ant e r io r  s ig n if ic a  qu e  e l  

T CP  o per a  co mo  “T r ibu na l  co nt e nc io s o  ad min is t r a t ivo  d e  l ic it a c io ne s  

de  c a r ác t e r  p r e co nt r ac t ua l”  ( B ar r a  y  Ce l is ,  20 12 :  p .  2 19) ,  po r que  

ca r e ce  de  co mpet e nc ia  p a r a  co no c e r  la  e je cuc ió n,  t e r mina c ió n e  

in t e r p r e t ac ió n d e l  co nt r a t o  ad min is t r a t ivo  su s c r it o ,  s ie ndo  mat e r ia  d e  

lo s  T r ibu na le s  o r d inar io s  de  ju s t ic ia ,  no  o bs t a nt e  la s  p r e r r o ga t iva s  de  

la  CG R.  Ad e má s ,  é s t a  jud ic a t u r a  ha  d e t e r mina do  que  no  es t á  de nt r o  de  

su  co mp et enc ia  co no c er  impu g na c io ne s  de  ac t o s  qu e  o cur r a n u na  vez  

ad jud ic a do  e l co nt r a t o 8.  

 

La  ac c ió n  a nt e  e l  T CP  pu ede  e je r ce r se  r es pec t o  de  c ua lq u ie r  

ac t o ,  sea  ad min is t r a t ivo  o  de  un par t ic u la r ,  ind is t int a me nt e  se  t r a t e  de  

ac t o s  de  mer o  t r á mit e  o  de l a c t o  admin is t r a t ivo  t e r mina l .  E nt r e  lo s  

ac t o s  que  pued e n s e r  impug nado s  a nt e  e l T CP ,  e s  po s ib le  no mbr ar  a l  

T ext o  de  la s  ba se s  de  l ic it ac ió n,  a l  ac t o  ad min is t r a t ivo  que  la s  

ap r ue ba ,  e l  l la mado  a  l ic it a c ió n,  a c t o  de  r ecepc ió n y a per t u r a  de  

o fe r t as ,  ac t o s  po s t e r io r e s  a  la  r e cep c ió n de  la s  o fe r t as ,  y  la  r e so luc ió n  

de  ad ju d ic ac ió n,  e nt r e  o t r as .   

 

                                                             
7  TCP ROL 92-2010 caratulada “Grupo BIOS con  Servici o de Salud Metropol i tano Sur 

Or iente” .  
8 El  profesor  Claudio Moraga Klenner  pone como ejemplo de est os act os,  la  inval idación  

que el  mismo órgano administ ra t ivo  l ici tan te haga de la adjudicación , en vir tud del 

ar t ículo 53 de la  ley 19.880 (2007:  p.  296).  
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La le y 19 . 8 86  a mp l ía  lo s  ac t o s  ad min is t r a t ivo s  qu e  so n  

su sc ep t ib le s  d e  imp ug nar  co n r e spe c t o  a  la  L e y 1 9 . 880 ,  ya  que  e n su  

a r t ícu lo  15  p r e sc r ibe  que  lo s  a c t o s  t rá mit e  so lo  so n  impu g na b le s  s i  

hac e n impo s ib le  la  co nt inuac ió n d e l p r o ced imie n t o  o  p ro vo ca n  

ind e fe ns ió n.  Se  l le gó  a  es t a  so luc ió n po r que  se  e s t imó  qu e  lo s  ac t o s  

t r á mit e  p ued e n l le gar  a  t e ner  inc ide nc ia  dec is iva  e n e l ac t o  f ina l .  

 

Co mo  co ns ecu e nc ia  de  lo  a nt e r io r ,  no  es  ne ce sa r io  esp er a r  a  la  

co nc lus ió n de  la  l ic it ac ió n par a  imp ug nar  la  i leg a l id ad  o  a r b it r a r ied ad  

de  u n ac t o  t r á mit e .  E s t o  se  t r aduce  e n  una  c a r g a  pa r a  e l  a fe c t ado  po r  

es e  v ic io ,  qu ie n  d e be  int e r po ner  la  acc ió n e n  u n p la zo  de  10  d ía s  

há b i le s  co nt ado s  de sde  que  e l  ac to  v i c ia do  se  pro duc e ,  ya  que  s i  

e sp er a  has t a  que  la  l ic i t ac ió n t e r min e  se  a r r ie s ga  a  qu e  e l  T CP  la  

dec la r e  ina d mis ib le  po r  ex t e mpo rán e a  ( O lmo s  Car r as co ,  2013 :  p .  

464) .  

 

Ade má s ,  e l  a r t ícu lo  16  inc iso  6 ° de  la  mis ma  le y inc lu ye  de nt r o  

de  la  co mp et e nc ia  d e l  T CP  la s  r ec la ma c io nes  r es pec t o  a  la  d ec is ió n  de  

la  D ir ec c ió n de  Co mpr a s  e n o r de n a  r ec ha zar  o  ap r o bar  la  in s c r ip c ió n  

e n e l  R eg is t r o  esp ec ia l  de  co nt r a t is t a s .  

 

F ina lme nt e ,  la  do c t r ina  ag r e ga  qu e  e l T CP  e s t á  do t ado  de  

a mp l ia s  fac u lt ad e s  pa r a  decr e t a r  med idas  c au t e la r e s ,  f i ja r  pu nt o s  de  

p r ue ba ,  ado p t a r  med id a s  pa r a  me jo r  r eso lver  d is t int as  a  la s  

co nt e mp la da s  e n e l  a r t ícu lo  1 59  CP C 9,  y o t r as  mu c ha s  a t r ibu c io nes  

nec es a r ia s  p a r a  ju zg ar  la s  i le g a l id ad es  y a r b i t r a r ie dad es  s uce d ida s  

de nt r o  de  lo s  p r o ced imie nt o s  l ic it a t o r io s  ( G ar c ía - Hu ido br o  y Lar a ,  

2013 :  p .  413)  

 

 

4 .  E l p r o ced imie nt o  de  so lu c ió n d e  co nt r o ver s ia s  a nt e  e l  T CP  

 

La  le y 19 . 886 ,  ju nt o  co n c r ea r  a l T CP ,  co nt e mp la  – e nt r e  lo s  

a r t ícu lo s  2 4  y 2 7 -  e l p r o ced imie nt o  que  s e  de be  se gu ir  pa r a  ac c io nar  

a nt e  d ic ho  t r ibu na l.  T o da  per so na  na t u r a l o  ju r íd ic a ,  co n int e r és  

le g ít imo  ac t ua lme nt e  co mpr o met ido  en e l p r o ced imie nt o  a  impug nar ,  

po dr á  e je r ce r  e s t a  acc ió n e n u n p la z o  de  10  d ías  há b i le s ,  co nt ado s  

des de  qu e  t o ma co no c imie nt o  de l ac t o  u  o mis ió n,  o  des de  s u  

pu b l ic ac ió n.  

 

                                                             
9 Respecto a  ésta  facul tad,  prevista  en el  inciso IV de la Ley 19.886,  los mismos autores 

cr i t ican  la  escasa  ut i l ización  de medidas para  mejor  r esolver  dist intas  a  las que 

con templa el  ar t ículo 159 del  CPC,  que le permit ir ía al  Tr ibunal  obtener  de ofici o los  

anteceden tes que crea  necesar ios para  tomar la mejor  soluci ón  para  el  caso que está  

conoci endo (García -Huidobro y Lara ,  2013:  p. 429).   
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La L C AS yPS  es  p r e c is a  a l mo me nt o  de  es t a b le cer  la  t it u la r id ad  

nec es a r ia  p a r a  e je r ce r  la  ac c ió n  de  imp ug nac ió n.  Po r  u n la do ,  no  s e  

po dr ía  e je r c e r  la  le s ió n d e  u n der ec h o  sub je t ivo ,  pe r o  po r  o t ro  lado ,  

t a mpo co  se  t r a t a  de  u na  ac c ió n  pú b l ic a  o  co lec t iva ,  ya  que  so lo  

aque l la s  pe r so na s  invo lu cr ad a s  a l p r o ced imie nt o  de  co nt r a t ac ió n  

imp ug nado 10 pued e n invo car  u n  int e r é s  le g ít imo  a c t ua lme nt e  

co mpr o met ido 11.  

 

La  co nsa gr ac ió n d e l  int e r é s  co mo  p o s ic ió n ju r íd ic a  s u b je t iv a  

p r inc ip a l  e n e s t e  p r o ced imie nt o ,  co ncu er da  co n o t ro s  p r o ceso s  

ju d ic ia le s  ad min is t r a t ivo s  e spe c ia le s 12.   

 

La  de ma nda  de ber á  co nt e ner  la  me nc ió n de  lo s  hec ho s  qu e  

co ns t it u ye n e l  a c t o  i le ga l  o  a r b it r a r io ,  ide nt i f ic ac ió n de  la s  no r ma s  

le ga le s  y r e g la me nt a r ia s  que  la  fu nda me nt a n,  y  p e t ic io ne s  co ncr e t as .  

Pas a  po r  un e xa me n  de  ad mis ib i l id ad ;  s i e s  dec la r ad a  inad mis ib le  po r  

e l  T r ibu na l,  e l  i nt e r e s ado  t endr á  5  d ía s  há b i le s ,  co nt ado s  d e sde  la  

no t i f ic ac ió n  de  la  inad mis ib i l id ad ,  p a r a  co r r eg ir  lo s  e r r o r es  qu e  e l  

e s c r it o  t enga ;  y s i e s  dec la r ad a  ad mis ib le ,  e l T r ibu na l o f ic ia r á  a l  

ó r gano  pú b l ico  r es pec t ivo ,  pa r a  que  és t e  in fo r m e  so br e  e l  hec ho  

o b je t o  de  la  impu g na c ió n y d e  la s  c o nsu lt a s  que  hag a  e l T r ibu na l ,  

de nt r o  de  un p la zo  de  10  d ía s  há b i le s  co nt ado s  de sd e  la  r ec ep c ió n d e l  

o f ic io .  

 

E l T r ibu na l  po dr á  de cr e t a r  po r  r eso luc ió n  fu nd ada  la  s us pe ns ió n  

de l  p r o ced imie nt o  ad min is t r a t i vo  de  co nt r a t ac ió n  so br e  e l  qu e  r ec ae  la  

imp ug nac ió n 13.  

                                                             
10 Claudio Moraga  señala  que son  legi t imados act ivos tan to los l ici tadores,  est o es,  

quienes hayan  adquirido los pl iegos de condiciones o bases de l ici tación ;  como l os  

interesados,  es decir ,  aquel los inscr itos en  el  regist ro de l ici tan tes o les sea  habi tual 

part icipar  de l ici taciones com o la  que se impugna y,  con  mayor  razón , si  en  el la  no 
pueden  par t icipar  debido a  las propias exigencia s an t i jur ídicas establecidas en  las bases  

de l ici tación  (2007:  p.  298).  
11 Ha y autores que creen  que el  legislador ,  a l con templar  al  interés legí t imo com o la 

posi ci ón  jur ídica subjet i va ,  opta  por un procedimiento judicia l  dest inado a proteger  

intereses individuales y no por  uno que sa lvaguarde objet i vamente el  r espet o a l  

ordenamien to jur ídico (Olmos Carrasco,  2013:  p. 459).   
12 Como el  r eclamo por  su spensión  del  servici o públ ico de t elecomunicaciones (Ley 

18.168) o el r eclamo por  el  r echazo a la inscr ipción  en el  r egistro de iglesias y 

organizaciones r el igiosas (Ley 19.638) (Fer rada Bórquez,  2013:  p.  182) .  
13 El TCP y la  CA de San t iago han  señalado a l  r espect o que,  no ca be r ecur so de  

apelación  con tra la r esolución  que n iegue la  suspensión  del  procedimien to que se está  

impugnando.  Su fundamento está  en  el  ar t ículo 27 de la  ley 19.886,  el  cual  permite 

apl icar  las normas del  l ibro I  (y II)  del  CPC,  siempre  que est o no va ya con tra  la 

naturaleza breve y sumar ia  de este procedimien to de impugnación ;  según el  cr i ter io de 

la  jur isprudencia,  permit ir  la  apelación  con tra  esta  r esoluci ón  precisamente a ten ta 

con tra  la  naturaleza  de este procedimien to.  Sin  embargo,  e st imo que se hace una lectura 

equivocada del  ar t ículo,  ya  que la  condici ón  de que no a ten te con tra  la  naturaleza  breve 

y sumar ia del  procedimien to solamen te se impone a  la  normat iva  del  libro II  del  CPC,  
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Ha bie ndo  co nt es t ado  o  no  e l ó r ga no  púb l ico  de ma nd ado ,  e l  

T r ibu na l  r e v is a r á  lo s  au t o s  y s i  e s t ima  qu e  e x is t e n hec ho s  

su s t anc ia le s  pe r t ine nt e s  y co nt r o ver t id o s ,  r ec ib ir á  la  c au sa  a  p r u e ba  y 

e n d ic ha  r eso luc ió n f i ja r á  lo s  pu nt o s  a  p r o bar .  Se  a br ir á  u n  t é r mino  

p r o ba t o r io  de  1 0  d ía s  há b i le s ,  co nt ado s  desd e  la  no t i f ic ac ió n a  t o das  

la s  p a r t es  de  la  r eso luc ió n.  

 

E n d ic ho  t é r mino  p r o ba t o r io  de ber á n r e nd ir se  t o das  la s  p r ue ba s  

que  se  so l ic it e n,  t a mb ié n  e l  T r ibu na l  pued e  de cr e t a r  la s  med id a s  pa r a  

me jo r  r e so lver  que  e s t ime  per t ine nt es  pa r a  co mpr o bar  lo s  hec ho s  

co nt r o ver t ido s ,  la s  que  d e ber á n e va c uar s e  e n e l  p la zo  de  1 0  d ía s  

co nt ado s  des de  la  r eso luc ió n que  la s  decr e t a ,  y a  más  t a r dar ,  ant e s  de l  

ve nc imie nt o  de l t é r min o  p ar a  d ic t a r  se nt e nc ia .  

 

Lo s  inc id e nt es  qu e  se  p r o mu e va n e n e l  ju ic io  no  su spe nder á n s u  

cu r so  y se  su s t a nc ia r á n e n cu ader no  se par ado .  

 

Ve nc ido  e l t é r mino  p r o ba t o r io ,  e l T r ibu na l  c i t a r á  a  la s  p a r t es  a  

o ír  se nt e nc ia .  L a  s e nt e nc ia  d e f in it i va  de ber á  d ic t a r se  e n e l  p la zo  de  

10  d ías  há b i le s ,  co nt ado s  de sd e  la  c it a c ió n a  o ír  se nt e nc ia .  E s t a  

se nt e nc ia  se  no t i f ic a r á  po r  cédu la .  

 

E s t e  p r o ceso  t e r mina  co n u na  se nt e nc ia  de f in it i va ,  e n la  cu a l e l  

T r ibu na l s e  p r o nu nc ia r á  so br e  la  lega l id ad  o  a r b it r a r ie dad  de l  a c t o  u  

o mis ió n imp ug nado  y o r de nar á ,  e n s u  ca so ,  la s  med ida s  q ue  se a n  

nec es a r ia s  pa r a  r es t a b le c e r  e l  imp er io  de l  de r ec ho .   

 

E x is t e  co nco r da nc ia  e nt r e  la  do c t r ina  y la  ju r is p r ude nc ia ,  t a nt o  

de l T CP  co mo  de  la  C A d e  Sa nt iago ,  en que  lo  que  per s ig ue  

p r inc ip a lme nt e  la  s e nt e nc ia  r e fe r ida  e n e l  a r t ícu lo  26  e s  dec la rar  l a  

i l ega l i dad  o  a rb i t ra r i e dad  de l  ac to  u  omis i ón  impu gnad o ,  t en ie ndo  

ade má s  e l  T r ibu na l la  fa cu lt ad  de  o r denar  la s  me d id a s  que  se a n  

nec es a r ia s  pa r a  r e s t ab lec e r  e l imp er io  de l Der ec ho ,  de  acuer do  a  la s  

pa r t ic u la r id ad es  d e  c ada  ca so 14.  De  la  s o la  r ed ac c ió n d e  e s t e  a r t íc u lo  

se  po dr ía  so s t e ner  qu e  e l T r ibu na l t ie ne  a mp l ia  fa cu l t ad  d e  imp er io ,  

t en ie ndo  es t e  p r ecep t o  g r an s imi l it ud  co n e l co nt e mp la do  en e l  

a r t ícu lo  20  de  nue s t r a  Car t a  Fu nda me nt a l r es pec t o  a l r e cu r so  ( o  

acc ió n)  de  P r o t ecc ió n.  

 

La  par t e  que  r e su lt e  ag r a v ia da  co n la  d ec is ió n d e l  T r ibu na l ,  

t ie ne  a  s u  ha ber  u n r ecu r so  de  r ec la ma c ió n,  que  se  d edu ce  a nt e  e l  

                                                                                                                                                                                          
no así  a l l ibro I ,  el  que puede ser  apl icado sin  r es t r icciones a l  procedimien to de  

impugnación  de la ley de compras,  por ende no deber ía  haber r estr icción  para conceder  

apelación  respect o a  la  r esoluci ón  que n iega la suspensi ón  del  procedimien to.  En  este 

sen t ido también ,  Diaz Canales,  2011:  p. 92 -94.  
14 Entre ot r as, Sen tencia  TCP ROL 20 -2005  caratulada “Bestpharma S.A.  con 

CENABAST”,  de fecha 22 de marzo de 2007  
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mis mo  T r ibu na l  e n u n p la zo  de  5  d ía s  há b i le s  pa r a  int e r po ner  e l  

r ecu r so ,  co nt ado s  des de  la  no t i f ic a c ió n d e  la  se nt e nc ia  d e f in it iva ,  y  

que  s e r á  co no c ido  po r  la  C A d e  Sa nt ia go .   

E s t a  r ec la ma c ió n s e  co nced er á  e n e l só lo  e fec t o  devo lu t ivo ,  s e  

ve r á  e n cu e nt a ,  s in  o ír  a leg a t o s ,  sa lvo  que  la s  p a r t es  a s í  lo  so l ic it e n  y  

la  Co r t e  lo  acu er de .  E n ca so  que  la  r e c la ma c i ó n se  r e v is e  p r e v ia  v is t a  

de  la  c au sa ,  é s t a  se  ag r e gar á  a  la  t a b l a  de  fo r ma  e xt r ao r d inar ia ,  y  no  

p r o ceder á  la  su spe ns ió n d e  la  v is t a  po r  so l ic it ud  de  p a r t e .  E l T r ibu na l  

de  Alz ada  t a mb ié n t ie ne  la  facu l t ad  de  su sp e nd er  e l p r o ce d imie nt o  

imp ug nado ,  decr e t a ndo  u na  o r de n d e  no  inno var  po r  un p lazo  de  30  

d ía s ,  r e no va b le .  

 

La  r e so luc ió n que  fa l la  e l  r e cu r so ,  de ber á  d ic t a r s e  de nt r o  de l  

p lazo  de  10  d ía s  há b i le s ,  co nt ado s  de sde  la  v is t a  e n cu e nt a  o  desde  

que  qu ede  e n es t ado  de  ac uer do  y e n su  co nt r a  no  p r o ceder á  r e cu r so  

a lgu no 15.  

 

Pa r a  f ina l iz a r ,  la  le y co nt e mp la  e l  r ég ime n le ga l ap l ic a b le  a  e s t e  

p r o ced imie nt o ,  se ña la ndo  que  se  t r a mit a r á  co nfo r me  a  la s  r e g la s  ya  

e xpu es t a s .  Sup le t o r ia me nt e ,  s e  a p l ic a r á n la s  d ispo s ic io ne s  d e l  l ib r o  I  

y  la s  de l  ju ic io  o r d ina r io  d e  ma yo r  c u a nt ía  que  r esu lt e n co nfo r me s  a  

la  na t u r a le za  br e ve  y su mar ia  de  es t e  p r o ced imie nt o 16.   

 

 

 

                                                             
15 Est imo que esta  fr ase impide que se pueda deducir  en  su con tra  r ecur so de casa ción  en 

el  fondo.  
16 Creo que,  de a cuerdo a  la  forma en  que fue  r edac tado est e precepto,  es posi ble  

concluir  que la fr ase “…que resul ten conformes a la naturaleza breve y  sumaria de este 

procedimiento…” es una l imitación  solamen te para  aplicar  las normas del  l ibro II ,  y no 

también  para la apl icación  de las normas del  l ibro I  del CPC. Est imo que la 

jur isprudencia incurre en  un error  gramat ical a l leer  de esta  forma el  ar tículo y a l  dar le 

dicha in terpretación .   
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CAP I TU LO I I .  La  sen t enc i a  de l  T r ib unal  d e  Cont rat ac i ón  Púb l i ca  

 

 

1 .  La s  c a r ac t e r ís t ic as  d e  la  se nt e nc ia  qu e  d ic t a  e l T CP  

 

E s  impo r t ant e  co me nz ar  r ea l iz a ndo  u n  br e ve  e s t ud io  r e sp ec t o  a  

la s  c a r a c t e r ís t ica s  qu e  t ie ne  la  se nt e nc ia  que  d ic t a  e l  T CP  a l  fa l la r  la  

imp ug nac ió n de  u n ac t o  u  o mis ió n i le ga l  o  a r b it r a r io ,  ya  qu e  es t a  

r eso luc ió n  jud ic ia l  y  lo s  e fec t o s  que  l a  mis ma  t ie ne  so br e  e l  co nt r a to  

ad min is t r a t ivo ,  so n e l o b je t o  de  nu es t r o  aná l is is  e n e l  p r e se nt e  

t r aba jo .  

 

1 . 1 .  E s  una  Se n ten c ia  De f in i t i va .  E st a  ca r ac t e r ís t ic a  v ie ne  e nu nc iad a  

po r  e l p r o p io  a r t íc u lo  2 6 .  E l  a r t ícu lo  158  d e l  CPC de f ine  a  la s  

se nt e nc ia s  de f in it iva s  co mo  aqu e l la  r e so lu c ió n ju d ic ia l  “que  po ne  

f in  a  la  i n s t a nc ia ,  r e so lv ie ndo  la  cu e s t ió n o  asu nt o  que  ha  s ido  

o b je t o  de l ju ic io ” .   

 

E s t a  r eso lu c ió n,  a l t r a t a r s e  de  u na  se nt e nc ia  de f in it iva ,  d e be  

cu mp l ir  co n lo s  r equ is it o s  es t a b le c id o s  en e l  a r t ícu lo  17 0  de l  

CPC,  po r  ap l ic a c ió n de  lo  p r e v is t o  en e l  a r t ícu lo  27  d e  la  le y  

19 . 886 .  

 

1 . 2  E s  u na  se nt e nc ia  de f in i t iva  de  na t u r a le za  de c la ra t i va .  La do c t r ina  

y la  ju r is p r ud e nc ia  d e l T CP  es t á n co nt es t es  e n f i ja r  co mo  una  de  

la s  ca r a c t e r ís t ica s  d e  e s t a  se nt e nc ia ,  q ue  se a  de  c a r á c t e r  

dec l ara t i va .  Aho r a ,  e x is t e n  po s t u r a s  d is t in t a s  a l  mo me nt o  de  

es t a b le ce r  c uá l  e s  e l e fec t o  que  t r ae  ap ar e ja da  e s t a  dec la r a c ió n.  

 

 Se  ha  so s t en ido  qu e  lo  qu e  bu sca  la  se nt e nc ia  e s  s imp le me nt e  

dec la r a r  la  i le ga l id ad  o  a r b it r a r ie da d  de l  ac t o  u  o mis ió n,  y  

ad ic io na lme nt e  pued e  t r ae r  co ns igo  a lgu na  med id a  t end ie nt e  a  

r es t a b le ce r  e l  imp er io  de l  Der e c ho ,  t a l  co mo  lo  ind ica  e l  a r t íc u lo  

26  de  la  le y 19 . 88 6 .   

 

E sca n i l la  se  ha  mo st r ado  par t ida r io  d e  es t a  po s t u r a  a l co me nt a r  

que  “E l le g is lado r  se  ha  l imit a do  a  se ña la r  que  e l p r o pó s it o  de l  

T CP  e n e l e je r c ic io  de  s u  co mp et e nc ia  es  de c la ra r  la  i l ega l i dad  o  

arb i t ra r i edad  d e  los  a c to s  u  omis ione s  impug nado s … ”  ( 201 3 :  p .  

117) .  L ar a  y He l f ma nn  –apo ya do s  e n  ju r is p r ud e nc ia  d e l  

T r ibu na l 17-  l leg a n a  la  mis ma  co nc lu s ió n,  a l dec ir  qu e  és t e  t ie ne  

co mp et enc ia  so la me nt e  p a r a  d ec lara r  la  i l ega l idad  o  

arb i t ra r i edad  de l  a c to  y p ar a  d ecr e t a r  me d id as  p a r a  r es t a b le ce r  e l  

                                                             
17 Como la  sen tencia  del  TCP ROL 60 -2007 caratulada “Soci edad product ora  de even tos  

SER producciones creat ivas LTDA. c on  Presidencia de la Repúbl ica” ,  de fecha 20 de 

noviem bre de 2008.  
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imp er io  de l D er e c ho ,  po r  lo  que  no  go za ,  po r  e je mp lo ,  de  

co mp et enc ia  ad jud ica t o r ia  ( 20 09 :  p .  14 6) .  

 

 E x is t e  u na  co r r ie nt e  d ive r sa  e n la  do c t r ina ,  la  que  so s t ie ne  qu e  la  

se nt e nc ia  t ie ne  co mo  o b je t o  no  so lo  dec la r a r  la  i le ga l id ad  o  

a r b it r a r ie da d  de l  ac t o  u  o mis ió n imp ug nado ,  s ino  t a mb ié n  

decr e t a r  la  a nu la c ió n de l  mis mo ,  ya  q ue  la  acc ió n que  co nt e mp la  

e l a r t ícu lo  2 4  e s  de  c a r á c t e r  co nt e nc io so - ad min is t r a t iva  

a nu la t o r ia ,  d e  la s  l la ma da s  ac c io ne s  por  ex ce so  d e  pod er ,  q ue  

bu s ca  p r e c is a me nt e  a nu la r  u n a c t o  admin is t r a t ivo  po r  se r  i leg a l  o  

a r b it r a r io  ( Mu ño z  C h iu ,  2004 :  p .  14 ) 18.  

 

 E l T CP  ha  co nco r dado  co n la  p r imer a  co r r ie nt e  se ña la ndo  en s u  

ju r is p r ude nc ia 19:  “La  d ec la r ac ió n ju d ic ia l d e  i le ga l id ad  o  

a r b it r a r ie da d  de  u na  a cc ió n  u  o mis ió n no  p r o duce  po r  s í  u n  e fe c t o  

a nu la t o r io ,  desde  que  s egú n lo  d is po ne  d ic ha  no r mat iva  ha  

qued ado  e nt r egada  a l  ju ez  la  f acu lt ad  d e  d is po ner  la s  

p r o v ide nc ia s  o  me d ida s  q ue  es t ime  p r o cede nt e s ,  segú n  la s  

c ir cu ns t a nc ia s  de  ca da  ca so ,  pa r a  e l r es t a b le c imie nt o  de l o r de n  

ju r íd ico ” 20.  

 

1 . 3   T ie ne  e f ec to  re l a t i v o ,  e s t o  de  acu er d o  a l p r inc ip io  co nt e mp la do  

e n e l a r t ícu lo  3  inc iso  2 ° de l  C C.  E l lo  imp l ic a  qu e  su s  e fec t o s  

so lo  se  e xt ie nd e n a  la s  pa r t es  l it ig a nt es ,  v ié ndo se  p r o t eg ido s  

to do s  lo s  t e r ce r o s  co mo ,  po r  e je mp lo ,  lo s  o t r o s  o fe r e nt e s  y e l  

ad jud ic a t a r io .  S in  e mbar go ,  e s t a  ca r a c t e r ís t ica  no  e s  a bso lu t a ,  ya  

que  – co mo  se  ve r á -  e n a lgu na s  o ca s io nes ,  lo s  e fe c t o s  de  la  

se nt e nc ia  po dr ía n a lc a nz ar  a  o t r as  pe r s o na s 21.   

                                                             
18 Sin embargo,  no compar to esta  postura ,  ya  que el  ar t ículo 24 de la  ley 19.886 debe 

anal izar se en  r elación  al  ar tículo 26 de la  misma ley,  y de ese anál isis se desprende que 

la  anulación  del  acto u omisión  impugnado no es el  objeto de la  pretensión  sino la 
declaración  de i legalidad o arbi t r ariedad de éste;  y la  anulación  de dicho acto u omisión  

puede l legar  a  const i tuir  una de las medidas adoptadas por  el  Tribunal para  r establecer  

el  imper io del  Derecho,  mas no la ún ica .  
19 Sen tencia TCP ROL 20-2005 caratulada “Bestpharma con  CENABAST”,  de fecha 22 

de marzo de 2007.  
20 En el  mismo sen t ido,  sen tencia  del  TCP ROL 29 -2009 caratulada “Sociedad Garaful ic 

y Escandón  LTDA. con  Inst i tuto de Salud públ ica” ,  de fecha 27 de octubre de 2008,  

donde reflexi ona que “Según se desprende del  ar tículo 26 de la Ley N° 19.886, la 

declaración  judicia l  de arbi t r ariedad o i legal idad de un  acto u omisión  no produce por  sí  

misma un  efect o anulator io…”  
21 Claudio Moraga,  pon iéndose en  el  supuest o que la  declaración  de i legal idad o 

arbi tr ar iedad trae aparejada la  nul idad del  acto u omisión  impugnado,  señala  que la 

sen tencia  del  TCP produce efectos re troactivos,  y que el los a lcanzan a  terceros.  El  

efect o r et roact ivo se produ ce cada vez que,  acogiendo el  r eclamo que se presen ta ,  la 

sen tencia  ordenará  r etrotr aer  el  procedimien to de con tra tación  admin istr a tiva  a  un 

estado an ter ior  a  aquel  en  que se generó la  actuación  impugnada. Este efecto a lcanza a 

todos l os demás l ici tan tes,  incluso a l  even tual  adjudicatario,  sin  impor tar  si  estos  

fueron  o no par te del  proceso que r ecae en  ese fa l lo (2007:  p.  303).    
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1 . 4  P r o duce  cos a  juzg ada  mat er i a l ,  una  vez  f i r me  y e je cu t o r ia da .  A  

d ife r e nc ia  de  la  se nt e nc ia  que  fa l la  u n  r ecu r so  de  p r o t ecc ió n 22,  la  

que  ge ner a  co sa  ju zga da  f ormal .  E l lo  imp l ic a  que  la  s e nt e nc ia  s e  

pued e  cu mp l ir  s in  r es t r icc ió n a lg u na ,  y que  imp id e  r e no var  la  

d is cus ió n so br e  la  c ue s t ió n r es ue lt a ,  t a nt o  en e l  mis mo  p r o ceso ,  

co mo  en u n ju ic io  fu t u r o  po s t e r io r .  E s  dec ir ,  p r o duce  t ant o  la  

in imp ug na b i l id a d  co mo  la  ir r e vo c a b i l i dad  o  inmut a b i l id a d  de  un  

r esu l t ado  p r o cesa l .  Lo  a nt e r io r ,  supo ne  la  impr o ce de nc ia  de  t o do  

r ecu r so ,  t ant o  jud ic ia l  co mo  ad min is t r a t ivo .    

 

1 . 5  E s  u na  s e nt e nc ia  d e f in it i va  d e  p r im er a  ins t anc i a .  E l p r o ced imie nt o  

es t a b le c ido  e n  e l  Ca p ít u lo  V  d e  la  le y 19 . 8 86 ,  co nt e mp la  do s  

in s t a nc ia s :  la  p r ime r a ,  a nt e  e l  T CP  y  la  se gu nd a ,  a nt e  la  C A de  

Sa nt ia go .   

 

Lo  a nt e r io r  s e  co nc lu ye  d e  la  le c t u r a  de  lo s  inc iso s  2 °  a  4 °  de l  

a r t ícu lo  26  de  la  LC AS yPS ,  qu e  es t a b le c e  la  p r o ced e nc ia  de  u n  

r ecu r so  co nt r a  la  se nt e nc ia  de l  T CP ,  q ue  se  p r e se nt a  a nt e  e l mis mo  

T r ibu na l ,  y  qu e  se r á  co no c ido  po r  la  C A d e  Sa nt iago 23.  

 

 

2 .  Rec ur so s  q ue  p r o ced e n co nt r a  la  s e nt e nc ia  qu e  d ic t a  e l  T C P  e n  e l  

p r o ced imie nt o  de  imp ug nac ió n  

 

Al  mo me nt o  de  e xa minar  d ive r so s  á mb it o s  de  u na  r e so lu c ió n  

ju d ic ia l ,  y  má s  e sp ec í f ic a me nt e  u na  se nt e nc ia  d e f in it i va ,  r e su lt a  

ind is pe ns a b le  hac er  u na  r e fe r e nc ia  a  lo s  r e cu r s o s  que  p ued e n se r  

in t e r pu es t o s  co nt r a  la  mis ma  po r  qu ie n es  se  s ie nt a n a g r a v ia do s .  

 

 

2 . 1  Rec la ma c ió n  ver su s  Ape lac ió n  

 

E n p r ime r  lug ar ,  e s  la  p r o p ia  L C AS yP S  ( 19 . 886)  que  co nt e mp la  

un r ecu r so  esp ec ia l pa r a  la  s e nt e nc ia  de f in it i va  qu e  d ic t a  e l  T CP  e n  

p r o ced im ie nt o  de  imp ug nac ió n.  E n e fe c t o ,  e l a r t ícu lo  2 6  de  la  c it a da  

le y e s t a b le ce  la  p r o ced e nc ia  de  u n r e c u r so  de  r ec la ma c ió n  a  fa vo r  de  

la  pa r t e  ag r a v iad a  co n la  r e so lu c ió n.  E s t e  r ecu r so  s e  int e r po ne  e n e l  

mis mo  T C P ,  y q u ie n lo  co no ce  e s  la  C A d e  Sa nt iago .  

 

De  la  r e dac c ió n de  la  le y s e  de s p r e nd e  que  e s t e  r ec u r so  

ún ic a me nt e  p r o ce de  e n co nt r a  de  la  se nt e nc ia  d e f in it iva ,  po r  lo  q ue  no  

es  po s ib le  i nt e r po ner  es t e  r e cu r so  cu a ndo  se  co met en i leg a l id ade s  o  

a r b it r a r ie da de s  e n o t r as  r eso luc io ne s ,  co mo  po r  e je mp lo ,  la  qu e  

                                                             
22 La doctr ina las compara debido a  la similar  r edacci ón  de los ar t ículos que las 

con templan  (ar t ículo 20 CPR y ar t ículo 26 ley 1 9.886).   
23 Esto será  tr atado más adelante.  
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r ec ha za  la  su sp e ns ió n d e l  p r o ced im ie nt o .  S in e mbar go ,  se gú n e l  

mis mo  T CP,  t a mpo co  la  ape la c ió n se r í a  ad mis ib le  pa r a  imp ug nar  es t e  

t ipo  de  r eso lu c ió n ,  ya  q ue  se  e s t ima  que  r e su lt a r ía  inco nc i l ia b le  co n  

la  na t u r a le za  br e ve  y su ma r ia  de l  mis mo ,  d e  a cu er do  a  la  r e s t r icc ió n  

que  impo ne  e l a r t ícu lo  27  de  la  L e y 1 9 . 886 24,  a lgo  no  co mp ar t ido  por  

la  do c t r ina  n i  po r  es t a  t e s is t a .  

 

Ade má s ,  r e spe c t o  a  es t e  r ecu r so ,  la  C A d e  Sa nt iago  ha  se ña la do  

que  e l  me d io  co nt e mp la do  e n e l  a r t ícu lo  26  de  la  le y 1 9 . 886  p ar a  

a t aca r  la s  se n t e nc ia s  de l  T CP ,  e s  una  r ec l ama ción ,  la  que  d e be  

fu ndar se  e n e l hec ho  de  ha ber  inc ur r ido  d ic ha  se nt e nc ia  e n a lg u na  

i le ga l ida d  o  a r b it r a r ied ad  y no  un  re c ur so  d e  a pe la c ión 25.  Lo  a nt e r io r  

imp l ic a  que  la  c au sa l  d e  r ec la ma c ió n es  a co t ada  so la me nt e  a  la  

i le ga l id a d  o  a r b it r a r ie d ad  e n qu e  e l T CP  ha ya  incur r ido  e n l a  

d ic t ac ió n d e  la  se nt e nc ia ,  y  no  a  o t r o  t ipo  de  ag r a v io .  

 

O t r a  d ife r e nc ia  d e  e s t e  r ecu r so  r es pec t o  a  la  ape la c ió n,  s e  

r e f ie r e  a  qu e  la  r ec la ma c ió n  e s  co nc ed ida  en  e l  so l o  e f ec to  de vo lu t i vo ,  

a  pes a r  de  qu e  la  r eso lu c ió n o b je t o  de  r ec la mo  es  u na  s e nt e nc ia  

de f in it i va ;  lo  a nt e r io r  s ig n i f ic a  q ue  la  e jec uc ió n  d e  la  s e nt e nc ia  

r ec la ma d a  no  se  su spe nde .  E n e l  c aso  de  la  ape la c ió n d e  s e nt e nc ia s  

de f in it i va s ,  de  la  no r mat iva  d e l CP C ( a r t .  186  y ss . )  s e  de sp r e nde  qu e  

se  co nc ede  e n a mbo s  e fe c t o s .  Ade má s ,  e l p r ime r o  es  co no c ido  po r  e l  

T r ibu na l  de  a lz ad a  en  cue n ta ,  e n c a mb io  e l  s egu ndo  es  co no c ido  

pre v ia  v i s t a  de  la  c au sa .    

 

La  do c t r ina  c r it ic a  e s t e  me ca n is mo  d e  r ev is ió n ju d ic ia l f i ja do  

po r  e l leg is la do r ,  po r  co ns ider a r lo  i n su f i c i e n t e  p a r a  e l de b ido  

r esg uar do  de  lo s  int e r e s es  de  la s  pa r t es ,  ya  qu e  no  ase gur a  la  e fe c t iva  

r e v is ió n de  lo  o br ado ,  t ant o  en lo s  hec ho s  co mo  en e l  Der ec ho  

( E sca n i l la ,  20 13 :  p .  127) .   

 

                                                             
24 Sen tencia  que fa l la  r ecur so de hecho presen tado por  Laborator io Ch i le S.A. ,  ROL ICA 

4438-2008,  de fecha 05 de sept iembre de 200 8, la que en su considerando 2° establece  

“Que si  bien e l  artículo 27 de  dicha Ley d ispone que al re ferido procedimiento se 

apl ican supletoriamente  las disposic iones del  juic io ordinario c iv i l  de  mayor cuant ía, 

e l lo tendrá lugar únicamente  en la medida en que estas úl t imas resul ten conformes con 

la naturaleza breve y  sumaria del  primero.  En el  presente  caso, e l  recurso ordinario de  

apelación resul ta precisamente  inconci l iable  y  pugna con e l  señalado carácter breve y 

sumario del  procedimiento previsto en la c itada Ley N°19.886 ”.  
25 Sen tencia de r eclamación  ROL ICA 2404 -2009,  cara tulada “AGA S.A.  con 

CENABAST”,  de fecha 07 de jul io de 2009 ,  la  que en  su considerando 2° establece” Que 

en la especie  debe tenerse  especialmente  en consideración,  que e l  medio contemplado 

en e l  art ículo 26 de  la ley  19.886 para atacar las sentencias del  H.  Tribunal  d e 

Contratación Públ ica, es una reclamación, la que debe fundarse  en e l hecho de haber 

incurrido dicha sentencia en alguna i legal idad o arbi trariedad y  no un recurso de 

apelación.  En consecuencia,  a esta Corte  sólo le  corresponde pronunciarse  respecto de 

las alegaciones de i legal idad y  arbi trariedad atribuidas a ese fall o”.  
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E n se gu ndo  lu gar ,  e l  CP C co nt e mp la  una  se r ie  d e  r e cu r so s  qu e  

p r o cede n co nt r a  la s  s e nt e nc ia s  d e f in it i vas .  S in  e mba r go ,  no  to do s  lo s  

r ecu r so s  p r e v is t o s  e n e s t e  có d igo  so n co mp at ib le s  co n la  s e nt e nc ia  

que  d ic t a  e l  T CP ,  de  ac uer do  a l  a ná l is i s  que  r e a l iz a r é  a  co nt inua c ió n.  

 

 

2 . 2  Ac la r ac ió n,  r ec t i f ic a c ió n y e n mie n da .   

 

E s t imo  qu e  no  e x is t e  inco nve n ie nt e  p a r a  u t i l iz a r  e s t e  r ecu r so ,  

po r que  su  o b je t o  es  la  co r r ec c ió n  de  c ie r t o s  e r r o r es  que  no  so n  

g r a ve s ,  y qu e  e n ge ner a l  s e  t r a t a  de  e r r o r es  de  co p ia  o  nu mer a c ió n,  

r ec t i f ic ac ió n de  pa la b r as  ma l  e sc r it a s ,  ent r e  o t r as .  E s  po r  e l lo  que  su  

in t e r po s ic ió n no  a t ent a  co nt r a  la  na t u r a lez a  br e ve  y su ma r ia  de l  

p r o ced imie nt o  co nt e mp la do  en la  le y 19 . 88 6 ,  no  ca ye ndo  en la  

l imit a nt e  que  impo ndr ía  e l  a r t ícu lo  27  de  la  L C AS yP S  a  la  ap l ic ac ió n  

de  la s  no r ma s  d e  lo s  l i b r o s  I  y I I  de l  C PC 26.  

 

2 . 3  Ca sa c ió n ( e n la  fo r ma  y e n e l  fo nd o )  y  R e v is ió n  

 

De  la  lec t u r a  de l a r t íc u lo  27  de  la  L C AS yPS ,  se  co nc lu ye  q ue  no  

p r o cede n lo s  r ecu r so  de  casa c ión  en  la  f o rma  n i  en  e l  f ondo ,  a t end ido  

a  que  aqu e l  se  e nc ue nt r a  r eg u lado  e n  e l  l ib r o  I I I  de l  CPC,  y la  le y 

19 . 886  so la me nt e  se  r e f ie r e  a  lo s  l i br o s  I  y I I  de  d ic ho  có d igo .  

Ade má s ,  e l  i nc iso  f ina l  de l  a r t ícu lo  26  de  la  L C AS yPS  d is po ne  

e xpr e sa me nt e  qu e  po r  la  se nt e nc ia  d e  la  Co r t e  de  Ape la c io ne s  d e  

Sa nt ia go  que  r e sue lve  la  r ec la ma c ió n  no  pro ce de rá  rec ur so  a lgun o .  

Lo  mis mo  se  ap l ic a  a l r e cu r so  de  Re v is ió n,  e l c ua l t a mb ié n  s e  

e ncu e nt r a  r egu la do  e n e l  l ib r o  I I I  de l CPC.   

 

E s t o  queda  de  ma n if ie s t o  a l  r e v is a r  la  ju r isp r ude nc ia  r e la t iva  a  

la  mat e r ia ,  ya  q ue  e n aqu e l la s  c au sa s  i n ic ia da s  e n e l  T CP  y qu e  lue go  

ha n s ido  impug nad as  a nt e  la  Co r t e  de  Ape la c io ne s  d e  Sa nt iago  s ie ndo  

                                                             
26 Sin embargo,  algunos autores sos t ienen  que se ha  hecho,  por par te de la 

jur isprudencia del TCP, una lectura  errada del ar t ículo 27 de la ley 19.886,  a l en tender 

que se apl icarán supletor iamente las disposici ones comunes a todo procedimien to y las 

del  juici o ordinar io de mayor  cuan t ía , siempre y  cuando  estas r esul ten  conformes a  la 

naturaleza  breve y sumar ia del  procedimien to impugnator io de la  ley de compras.  Esta 
interpretación  ha  lleva do a l  Tr ibunal  a,  por  ejemplo,  no acoger  a  tr amitación  recur sos  

de apelaci ón  con tra sen tencias in ter locut or ias com o la  r esoluci ón  que r ecibe la  causa  a  

prueba o la  que r echaza la  sol ici tud de suspensión  del  procedimien to l ici ta tor io 

impugnado.  Adhiero a  esta  postura ,  ya  que el  t enor  l i tera l  del  r efer ido ar t ículo 27 es  

claro,  y el  legislador  establ ece esta  l imitante sol o r espect o a  la  apl icación  de las 

disposi ci ones del  juici o ordinario de mayor  cuan tía  (l ibro II) .  Por ende,  en  el  caso del  

r ecur so de apelaci ón ,  este ser ía  siempre proceden te con tra  las sen tencias 

inter locutor ias,  y no deber ía  ver i ficar se si  a ten ta  o no con tra  la naturaleza  breve y 

sumaria  del  procedimien to,  ya  que la  apelación  está  r egulada en  el  libro I  del  CPC.  
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r esu e lt a s  po r  és t a ,  no  ha n s ido  po s t e r io r me nt e  o b je t o  de  a lgú n r ecu r so  

a nt e  la  Co r t e  Supr e ma 27.   

 

2 . 4  Rec ur so  de  Qu e ja .  

 

 A d i fe r e nc ia  de  lo  qu e  o cur r e  co n e l Rec ur so  de  ca sa c ió n y e l  

de  r e v is ió n,  s í e s  po s ib l e  int e r po ner  u n R ecur so  de  que ja  e n co nt r a  de  

la  se nt e nc ia  d e  la  Co r t e  de  Ape la c io ne s  de  Sa nt iago  que  fa l la  e l  

r ecu r so  de  r ec la ma c ió n int e r pu es t o  co nt r a  la  s e nt e nc ia  d e l  T CP .  Lo  

a nt e r io r  s e  so s t ie ne  e n r e lac ió n a  lo  d is pu es t o  e n e l  a r t ícu lo  545  de l  

COT ,  qu e  co nt ie ne  la  r eg u la c ió n d e l R ecur so  de  Que ja ,  e l  q ue  d is po ne  

e n la  p r imer a  pa r t e  d e  su  inc iso  1 °  q ue  “El recurso de queja t iene por 

exclusiva fina lidad corregir las faltas o abusos graves comet idos en la  

dictación de reso luciones de caráct er jur isdicciona l.  Só lo procede cuando la 

falt a o  abuso se cometa en sentencia interlocutoria que ponga f in al juicio 

o haga imposible su continuación o def initiva,  y que no sean susceptibles 

de recurso alguno, ordinario o extraordinario ,  s in per juic io de la  

at ribución de la Corte Suprema para actuar de ofic io en ejercicio de sus 

facultades discip linar ias”.  A su vez, el art ículo 26 de la Ley 19.886, en su 

inc iso 4° dispone que “La reso luc ión que falle el recurso de reclamación 

deberá pronunciarse,  a más tardar,  dentro de los diez días hábiles siguientes 

a aquél en que la causa se haya visto en cuenta o haya quedado en acuerdo. 

En su contra no procederá recurso alguno ”.  

 

 Por ende, la sentencia de la Corte de Apelaciones de Sant iago, que 

falla un recurso de reclamación de la  Ley 19.886, cabe entre los supuestos 

que el art ícu lo 545 del COT contempla para la interposición de un Recurso 

de Queja 28.  

 

 

3 .  Lo s  e fe c t o s  de  la  se nt e nc ia  de l  T CP  a nt e s  y de spu é s  de  la  

ad jud ic a c ió n d e l  co nt r a to .  

 

E l T CP ,  ju nt o  co n la  dec la r a c ió n de  i le ga l ida d  o  a r b it r a r ie da d  

de l ac t o  u  o mis ió n impug nado ,  puede  decr e t a r  la s  med id a s  nec es a r ia s  

pa r a  r es t a b le ce r  e l  imp er io  de l  de r ec ho ,  de  acu er do  a l  c aso  co ncr e t o .  

Po r  e l lo ,  depe nd ie ndo  de l mo me nt o  en  que  la  s e nt e nc ia  e s  d ic t ada ,  e l  

T r ibu na l  s e  hac e  la  s ig u ie nt e  p r eg u nt a  ¿Qué  me d id as  pu edo  o r denar  

pa r a  r es t a b le c e r  e l imp er io  de l  de r ec ho ? ¿Puedo  decr e t a r  la  a nu la c ió n  

de l ac t o  v ic ia do  y r e t r o t r ae r  la  l ic it a c ió n  co mo  med id a  par a  

r es t a b le ce r  e l o r de n ju r íd ico ?  

                                                             
27 Tr ibunal  de Con tra tación  Públ ica ,  Sen tencias ejecutor iadas 

h ttp: / /www.tr ibunaldecon tratacionpubl ica .cl / index.php?opt ion=com_phocadownload&vi

ew=categor y&id=2&Itemid=125  
28 Sen tencia  Corte Suprema, en causa Rol  8127 -2011, cara tulada “Equipos y 

construcciones S.A.  con tra  Corte de Apelaci ones de San t iago”,  de fecha 18 de enero de  

2012.  
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E s po r  e l lo  que  s e  ha ce  ne ce sa r io  ha ce r  u na  d is t inc ió n,  e n t r e  lo s  

e fec t o s  de  la  se nt e nc ia  qu e  dec la r a  i leg a l o  a r b it r a r io  e l ac t o  u 

o mis ió n imp ug nado  t ie ne  s i  e s t a  s e  d i c t a  a nt es  d e  la  ad ju d ic ac ió n d e l  

Co nt r a t o  ad min is t r a t ivo  ( 1 ) ;  y  lo s  e f ec t o s  que  t ie ne  s i  se  d ic t a  u na  

vez  ad jud ic ado  e l co nt r a t o ,  ya  e s t a ndo  es t e  susc r it o  o  en fa se  de  

e jec uc ió n  ( 2 ) .  

 

 

3 . 1  Lo s  e fe c t o s  de  la  s e nt e nc ia  de l  T C P  s i  se  d ic t a  a nt e s  de  la  

ad jud ic a c ió n d e l  c o nt r a to .  

 

Co mo  es  po s ib le  a p r ec ia r  e n s e nt e nc ia s  d e l T r ibu na l  d e  

Co nt r a t ac ió n P ú b l ic a ,  e s t e  da  lug ar  a  l a  s usp e ns ió n  de l  p r o ced imie nt o  

imp ug nado ,  po r  lo  que  e l  T CP  lo g r a  d ic t a r  s e nt e nc ia  a nt e s  qu e  e l  

ó r gano  l ic it a nt e  ad jud iqu e  e l  co nt r a t o  a  u no  de  lo s  o fe r e nt es 29.  S i se  

r ea l iz a  u n es t ud io  de  la  ju r is p r ud e nc ia  de l T CP ,  e s  po s ib le  co ns t a t a r  

lo  a nt e r io r 30.   

 

 E s  aqu í do nd e  e l ó r ga no  ju r is d ic c io na l t e ndr á  ma yo r  l ibe r t ad  a l  

mo me nt o  de  es t a b le ce r  med id a s  que  r es t a b le zc a n e l  o r de n ju r íd ico ,  

co mo  dec la r a r  la  a nu lac ió n d e  aq ue l  ac to  dec la r a do  i le ga l  o  a r b it r a r io ,  

y  o r de nar  qu e  e l  p r o ced imie n t o  l ic it a t o r io  s e  r e t r o t r a ig a  has t a  la  fa se  

a nt e r io r  a l a c t o  qu e  fue  o b je t o  de  anu la c ió n,  co n e l f i n  qu e  la  

l ic it a c ió n s ea  r e a l iz ada  nue va me nt e .  E s t a  es  la  p r inc ipa l  a r ma  q ue  

e je r c e  e l  T r ibu na l  p a r a  cu mp l ir  co n e l  ma nd a t o  de l a r t ícu lo  2 6 ,  y e s  

p r ec is a me nt e  e s t a  me d ida  la  que  per s ig ue n  lo s  d e ma nda nt e s  a l  

acc io nar  a nt e  e s t e  ó r ga no .   

 

 Se  se ña la  po r  la  do c t r ina ,  qu e  la  se nt e nc ia  qu e  ju nt o  co n  

dec la r a r  la  i le ga l ida d  o  a r b it r a r ied a d  de l  ac t o  impu g na do ,  dec la r a  

t a mbié n  la  nu l ida d  de l  mis mo  y o r de na  r e t r o t r ae r  la  l ic it ac ió n t ie ne  

e f ec to  re t ro ac t i vo  ( Mo r aga  K le nner ,  2007 :  p .  303) ,  d e b ido  a  que  la  

nu l ida d  de  u n ac t o  co n l le va  a  la  de sa par ic ió n de l  mis mo ,  y t a mb ié n  

de be n bo r r a r se  t o das  la s  co nse cue nc ias  qu e  pue da  ha ber  ge ner a do :  

p r o ced ime nt a le s ,  pa t r imo n ia le s  o  de  cu a lqu ie r  o t r a  índo le .   

 

                                                             
29 Aunque es di fíci l  que el  Tr ibunal decrete la  suspensión  del  procedimien to cuando lo 

que se impugna es precisamente la  r esolución  de adjudicaci ón ,  ya  que ést e ha  señalado 

en  su jur isprudencia  que no puede s uspender  un  procedimien to que ya  sa l ió de su  

competencia .  Se basan para sostener  lo an ter ior  en  que la r esolución  de adjudicación  de 
una lici tación  es el  acto de término del  procedi mien to admin istra t ivo l ici ta tor io,  por lo 

que la compet encia  del Tr ibunal l lega hasta  ese acto,  no pudiendo extender los efectos  

de la  suspensión  hasta la fase netamen te con tractual .     
30 Como claro e jemplo nom br o las sen tencias del  TCP:  ROL 87 -2006 caratulada “Polar is 

LTDA. con  Servici o de Salud de Llanquihue,  Ch iloé y Palena”, de fecha 29 de 

noviem bre de 2007;  ROL 85 -2010 caratulada “Morpho S.A.  con  Servicio de Regist ro 

Civi l  e Iden t i ficaci ón”,  de fecha 17 de jun io de 2011;  y ROL 92 -2011 caratulada “Genco 

S.A.  con  I lustr e Municipal idad de La Pintana”, de fecha 31 de enero de 201 2.  
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 E s t imo  q ue  lo  a nt e r io r  o cur r e  a s í  po r que  has t a  e se  mo me nt o  no  

ex i s t e n  der ec hos  ad qu i r ido s  po r  n ing uno  de  lo s  p a r t ic ip a nt e s  de  la  

l ic it a c ió n 31.  Re c ié n  co n la  s us c r ipc ió n d e l  co nt r a t o  ad jud ic a do  u no  de  

lo s  o fe r e nt es  s e  ha ce  t it u la r  de  de r ec ho s  y o b l ig ac io ne s ,  po r  lo  que  no  

ha br á n per jud ica do s  po r  la  r e t r o acc ió n  de  la  l ic it ac ió n.   

 

De  he c ho ,  e x is t e n ca so s  e n  lo s  qu e  e l  ad jud ic a t a r io  d e l  co nc ur so  

imp ug nado  que  fu e  r e t r o t r a ído ,  cuando  la  l ic it a c ió n se  r ea l iz a  po r  

seg u nd a  vez ,  é s t e  no  se  lo  ad jud ic a 32.  T a mbié n ,  se  ha n e nco nt r ado  

ca so s  e n lo s  qu e  a l hac er s e  la  l ic it a c ió n po r  segu nda  ve z ,  e s t a  es  

dec la r ad a  d es ie r t a  po r  e l  ó r ga no  pú b l i co  que  l la ma  a  co ncur so ,  ya  que  

se  ha b ía  hec ho  la  id ea  qu e  e l  p r ime r  ad jud ic a t a r io  e r a  e l que  má s  

sa t is fa c ía  su s  r equ er imie nt o s 33.  

 

I nc lu so ,  e s t o  no s  l le va  a  p e nsar  q ue  e n  c aso  q u e  e l  a c t o  

imp ug nado  ha ya  s ido  e l  d ec r e t o  que  co nt ie ne  la s  ba se s  d e  l ic it a c ió n,  y  

una  ve z  dec la r a do  és t e  i le ga l  o  a r b it r a r io  po r  e l T CP  s e  r e t r o t r ae  e l  

p r o ced imie nt o  ha s t a  a nt es  de  la  p r es e nt ac ió n  de  la s  ba s es  pa r a  qu e  

es t as  s ea n  mo d i f ic ad a s ,  no  e x is t i r ía  in co nve n ie nt e  a lgu no  p ar a  que  e n  

es t a  s egu nda  l ic it a c ió n ing r e sa r a n o fe r e nt es  nu e vo s .  

 

 

3 . 2  Lo s  e fe c t o s  de  la  se nt e nc ia  de l  T CP  s i  s e  d ic t a  lu ego  de  

ad jud ic a do  y s us c r it o  e l co nt r a t o .  

 

A l  co nt r a r io  d e  la  s it ua c ió n a nt e r io r ,  e n e s t o s  caso s  e l T CP  no  

ha  da do  lug ar  a  la  su sp e ns ió n de  la  l ic it ac ió n ,  po r  lo  que  la  s e nt e nc ia  

de f in it i va  se r á  d ic t ad a  cu a ndo  e l  co nt r a t o  ad min is t r a t ivo  se  e nc ue nt r e  

e n e je cu c ió n  o  de r ec ha me nt e  la  p r e s t ac ió n ya  fue  cu mp l id a  po r  e l  

ad jud ic a t a r io .  E n la  ma yo r ía  de  es t o s  ca so s  e l  a c t o  que  se  imp ug na  e s  

la  r e so luc ió n de  ad ju d ic ac ió n,  que  imp l ic a  que  la  l ic it a c ió n e s t á  

                                                             
31 No puede est imarse que,  duran te la l ici tación ,  los proponen tes tengan derechos 

pecun iarios como,  por  ejempl o,  derecho a  la adjudicación  del  con tra to.  De exist ir  

derechos est os ser ian  de naturaleza  diver sa ,  tales com o el  derecho a  presen tar  ofer tas o 

a  ser  evaluados si  ésta  es declarada admisible (Olmos Carrasco,  2013:  p. 460).  
32 En causa  ROL 85-2010 caratulada “Morpho S.A.  con  Servicio de Regist ro Civi l  e 

Iden t i ficaci ón”,  el  oferen te que se adjudi ca  la  l ici tación  impugnada fue la  empresa  

INDRA S.A.  Pero cuando se r eal iza  la  nueva evaluación  de las propuestas,  quedan  para 
la  etapa final  las empresas Morpho S.A.  y Sonda S.A.,  adjudicándose el  con tra to la 

pr imera de éstas. El proceso de modern ización  del  sistema de iden t i ficación  y 

pasapor tes estuvo en  la  palest r a durante el  segundo semestre de 2013 por  los graves  

problemas que ocur r ieron en  la  pla taforma in formát ica de base de datos,  a  pocos días de 

su implementación,  cuest ionándose la  idoneidad de la  empresa  que se había  adjudicado 

el  con tra to en  esta  segunda opor tunidad .  
33  Esto ocur re, por ejempl o,  con  la causa  ROL 34 -2008 caratulada “Mago Chic aseo 

industr ia l  S.A.  con  I lustr e Municipal idad de Las Condes”.  
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t e r mina da ,  s ie ndo  la  su sp e ns ió n p r o cede nt e  so la me nt e  cua ndo  la  

l ic it a c ió n aú n e s t á  pe nd ie nt e 34.  

 

Cua ndo  e l co nt r a t o  ad min is t r a t ivo  ya  se  encu e nt r a  en fa se  de  

e jec uc ió n,  e s  po s ib le  co ns t a t a r  que  e l T CP  l imit a  aú n má s  su s  

fa cu lt ade s .  Lo  ant e r io r  se  d e be ,  e n p r imer  lugar ,  a  que  e l  a r t ícu lo  24  

de  la  le y 19 . 886  e xc lu ye  d e  su  co mp et enc ia  a  aqu e l la s  fa se s  

po s t e r io r es  d e  la  ad jud ic a c ió n,  po r  lo  que  e l  T r ibu na l  d e be  o r de nar  

aque l la s  me d id as  que  per mit a n r e s t a b le c er  e l  imp er io  de l  de r ec ho ,  

pe r o  que  no  le  s ig n i f iq ue n in f r ing ir  e l p r inc ip io  de  l e ga l id ad ,  a l  

a fec t a r  co n la  s e nt e nc ia  s it uac io nes  que  so br ep as a n s u  e s fe r a  d e  

co mp et enc ia 35,  ya  q ue  es t o  a f ec tar í a  la  l eg i t imi dad  d e l  ó rg ano  a l  

ve r s e  e xpu e s t o  a  so br ep a sa r  e l  ma nd a t o  leg is la t ivo  ( E sca n i l la  Abar za ,  

2013 :  p .  137) .  

  

 S i ha ce mo s  u n a ná l is is  má s  p r o fu ndo  de  las  d is po s ic io ne s  de  la  

Le y 19 . 8 86 ,  que  r ige n e l  p r o ced imie nt o  de  impu g na c ió n d e l t ít u lo  V ,  

es  po s ib le  a v is t a r  u na  fa le nc ia  qu e  in c ide  fu e r t e me nt e  e n e s t a  e t apa .  

Se  t r a t a de  que ,  apar t e  de  la  fa cu lt ad  de  decr e t a r  la  su spe ns ió n de l  

p r o ced imie nt o  que  co nt e mp la  e l  a r t íc u lo  25 ,  no  ex is t e  n ing u na  o t r a  

o po r t un idad  a nt e r io r  a  la  d ic t a c ió n de  la  s e nt e nc ia  d e f in it iva  do nd e  e l  

T CP  pued a  ado p t a r  med id a s  pa r a  r e s t ab le c e r  e l o r de n ju r íd ico ,  po r  lo  

que  s e  d i f icu l t a  la  impo s ic ió n d e  med idas  o po r t unas  po r  pa r t e  de  es t e  

ó r gano ,  a l e nco nt r a r s e  co n u na  r ea l id ad  que  pu ede  e s t a r  co nsu ma da  

a nt es  que  se  mat e r ia l ic e  la  int e r ve nc ió n ju d ic ia l e n la  se nt e nc ia  

de f in it i va .  

 

 E n s egu ndo  lug ar ,  a  e s as  a l t u r a s  de l  p r o ced imie nt o  es  mu c ho  lo  

que  se  e ncu e nt r a  en ju ego ,  t ant o  pa r a  e l int e r és  na c io na l  co mo  par a  

lo s  le g ít imo s  d er ec ho s  ad qu ir ido s  p o r  e l t e r c e r o  ad jud ic a t a r io  de l  

co nt r a t o .  E s  po r  e l lo  qu e  e l  T r ibu na l  p r e f ie r e  u t i l iz a r  p r ud e nt e me nt e  

c ie r t as  fa cu lt ad es ,  co mo  la  su sp e ns ió n  de  la  l ic it ac ió n mie nt r as  

co no ce  de  la  imp ug nac ió n o  la  po s ib i l id a d  de  r e t r o ceder  la  mis ma  

has t a  a nt es  de l  a c t o  que  fue  de c la r ado  i le ga l o  a r b it r a r io ,  o p t ando  po r  

o t r as  me d ida s ,  co mo  r eco no cer  e l de r ec ho  de  la  pa r t e  ve ncedo r a  a  

de ma ndar  u na  ind e mn iz ac ió n  a nt e  t r ibu na l  co mp et e nt e ;  po r  e l lo  

a na l iz a  ca so  a  c aso  la  me d id a  qu e  c r ee  más  idó nea  p ar a  r es t a b le ce r  e l  

imp er io  d e l  Der ec ho  s in  le s io nar  lo s  in t e r ese s  de  la s  p a r t es .   

 

                                                             
34  Fel ipe Olmos ahonda en  este tópico,  y señala  que la  no ut i lización  por  par te del 

Tribunal de la  suspensión  del  procedimien to l ici tator io “es más grave aún  si se 

considera  que la  ley no con templa  la  posibi l idad de deducir  incidentes de previ o y 

especia l  pronunciamiento,  por  lo que t oda cuest i ón  accesor ia  que se deduz ca por  

impor tante que sea  (por  e jempl o,  la  incompet encia  del  Tribunal)  no suspenderá  la 

t ramitación  de la causa” (2013: p. 431).  
35 El lo impl icar ía  que el  Tribunal  estar ía  in fr ingiendo directamen te el  ar tículo 7 de la 

CPR,  siendo causal  de nul idad de Derecho Públ ico.  
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E n la  ado pc ió n  de  e s t as  me d id as  s e  t ie ne  e n co ns id er ac ió n  

a lgu nas  va r ia b le s  co mo  la  na t u r a le za  de l  co nt r a to  l ic it ado  ( s i  e s  d e  

su min is t r o ,  p r es t ac ió n d e  se r v ic io s  o  de  o br a ) ,  s i se  e ncue nt r a  

ad jud ic a do ,  y s i  ya  e s t á  e n e je cu c ió n,  s i e s  fá c t ica me nt e  po s ib le  

r e t r o t r ae r  la s  co s as  a  u n pu nt o  ant e r io r ,  ent r e  o t r o s  fac t o r es  ( O lmo s  

Car r a sco ,  2012 :  p .  32 - 3 3) .   

 

Ge ner a lme nt e ,  la s  cau sa s  que  s e  ve nt i la n e n e l T r ibu na l so n de  

bas t a nt e  co mp le j id ad ,  ya  qu e  in vo lu cr a n u n  g r a ve  co mpr o miso  co n e l  

in t e r é s  p ú b l ico  y co n u n  g r ado  impo r t a nt e  de  u r g e nc ia ,  po r  e l  t ipo  de  

nec es id ad es  q ue  sa t is fa ce n,  po r  lo  que  no  so lo  adqu ie r e n impo r t a nc i a  

la s  no r mas  po s it iva s  s ino  t a mb ié n  lo s  p r inc ip io s  ge ner a le s  de l  

Der e c ho  ad min is t r a t ivo ,  t ant o  aque l lo s  que  r ige n la  co nt r a t ac ió n  

ad min is t r a t iva  co mo   lo s  q ue  r ig e n  a l  de r ec ho  a d min is t r a t ivo  e n  

ge ner a l 36.  

 

 No  o bs t a nt e  de  t r a t a r se  u n t e ma  qu e  p r o fu nd iz a r é  má s  ade la nt e ,  

r e su l t a  fo r zo so  co me nt a r  qu e  e n es t e  a fá n de l  T r ibu na l  d e  co nc i l ia r  la  

no r mat iva  q ue  lo  r eg u la  co n  e l  i nt e r és  g e ner a l  y  co n lo s  d e r e c ho s  

adqu ir ido s  po r  e l  ad ju d ic a t a r io ,  ha  des me jo r ado  no to r ia me nt e  l a  

po s ic ió n d e l de ma nd a nt e ,  qu ie n no  ve  t o t a lme nt e  sa t is fe c ha  su  

p r e t ens ió n  a l  lo g r a r  la  mer a  de c la r ac ió n de  i le ga l id ad  o  a r b it r a r ie d ad  

de l  ac t o  impu g na do  y no  la  a nu la c ió n de l  mis mo .   

 

E s  más ,  e n aqu e l lo s  ca so s  e n qu e  e l  T r ibu na l de c la r a  q ue  e l  

ve nc edo r  t ie ne  de r ec ho  a  e x ig ir  una  inde mn iz ac ió n o  e l  

e s t a b le c imie nt o  de  med id a s  a d min is t r a t iva s ,  t a mpo co  puede  ped ir se  s u  

e jec uc ió n a nt e  e l  T C P ,  t en ie ndo  qu e  r ecu r r i r  a  o t ro s  ó r gano s  pa r a  

lo g r a r  la  ap l ic a c ió n d e  é s t as  co n e l  co ns ig u ie nt e  g as t o  en t r a mit ac ió n  

y d iner o 37.   

 

 Aho r a ,  s i  hac e mo s  u na  v is t a  a l  de r ec ho  co mp ar a do ,  po r  e je mp lo  

la  le g is lac ió n es pa ño la  de  la  co nt r a t ac ió n  ad min is t r a t iva ,  e s  po s ib le  

co ns t a t a r  que  la  s it uac ió n es  t o t a lme n t e  o pues t a .  E l a r t ícu lo  35 .  1  d e  

la  L CSP  d is po ne  lo s  e fe c t o s  que  t endr á  la  se nt e nc ia  q ue  de c la r a  la  

nu l ida d  de  aq ue l lo s  a c t o s  p r epar a t o r io s  o  de  la  ad jud ic ac ió n,  cu a ndo  

es t o s  so n co nt r a r io s  a  de r ec ho .  E l me nc io nado  a r t ícu lo  d ispo ne :  “L a  

dec la r ac ió n d e  nu l id ad  d e  lo s  ac t o s  p r epar a t o r io s  de l  co nt r a t o  o  de  la  

ad jud ic a c ió n,  cu a ndo  sea  f ir me ,  l l eva rá  en  todo  ca so  con s ig o  la  de l  

mi s mo  co n t r a to ,  qu e  en t ra rá  en  f ase  de  l i q u ida c ión ,  d e b ie ndo  

r es t it u i r s e  la s  pa r t e s  r ec íp r o ca me nt e  l a s  co sa s  que  hu b ie s e n r ec ib ido  

                                                             
36 Olmos Carrasco,  2012:  p.  33  
37 Sen tencias TCP: ROL 73-2009 caratulada “Sociedad E&C Empresa  Constructora 

LTDA. con  I lustr e Municipalidad de Lampa”,  de fecha 22 de jul io de 2010 ;  ROL 66-

2007 caratulada “Mantenor LTDA. con  I lustr e Municipalidad de Freir ina ”,  de fecha 08 

de agost o de 2008.  
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e n v ir t ud  de l mis mo  y s i  e s t o  no  fue s e  po s ib le  se  de vo lve r á  su  va lo r .  

La  p ar t e  que  r e su lt e  cu lpa b le  d e ber á  i nd e mn iz ar  a  la  co nt r a r ia  de  lo s  

da ño s  y pe r ju ic io s  qu e  ha ya  s u fr ido ” .   

 

La  do c t r ina  a l r es pe c t o  ha  co me nt a d o  que  la  nu l id ad  de l  a c t o  

p r epar a t o r io  de be  a ca r r e a r  la  de l  co nt r a t o  po r que ,  a l s e r  nu lo  e l  

p r o ced imie nt o  de  dec la r a c ió n d e  vo lunt ad  d e  la  Ad min is t r ac ió n ,  e l  

co nt r a t o  ad min is t r a t ivo  ca r e cer á  de  c aus a  ( C ar r e t e r o  Pér ez ,  19 70 :  p .  

99 ) .  

 

A d i fe r e nc ia  de  la  se nt e nc ia  q ue  d ic t a  e l  T CP  c h i le no ,  qu e  pue d e  

o r denar  la  nu l ida d  de l  ac t o  imp ug nado  y r e t r o t r a e r  la  l ic it ac ió n  co mo  

una  má s  de  la s  me d id as  q ue  t ie ne  a  su  d ispo s ic ió n p ar a  r e s t ab lec e r  e l  

imp er io  d e l de r ec ho ,  la  se nt e nc ia  de l  T r ibu na l  co nt e nc io so -

ad min is t r a t ivo  es pa ño l  t ie ne  p r ec is a me nt e  la  nu l id ad  d e l  a c t o  

imp ug nado  co mo  p r inc ipa l  e fe c t o .  S in  e mbar g o ,  la  le y 3 0 /20 07  e n s u  

a r t ícu lo  35 . 3  es t a b le c e  u na  mo r ig er a c ió n a  lo  a bso lu t o  de  la  r ed acc ió n  

de l a r t ícu lo  35 . 1 .  E n e fe c t o ,  e l me nc io nado  a r t ícu lo  se ña la  q ue  “S i  l a  

dec la r ac ió n ad min is t r a t iva  d e  nu l ida d  de  u n co nt r a t o  p r o du jes e  u n  

gra ve  t ras to rno  a l  s er v i c io  púb l i co ,  po dr á  d ispo ner se  e n e l  mis mo  

acu er do  la  co nt inuac ió n d e  lo s  e fe c t o s  de  a qué l  y  ba jo  su s  mis ma s  

c láu su la s ,  has t a  que  se  a do p t en la s  me d id as  u r g e nt es  p a r a  e v it a r  e l  

pe r ju ic io ” ,  po r  lo  que ,  a  lo  p r ime r o  que  de be  t ender  e l  T r ibu na l  co n  

su  s e nt e nc ia  e s  a  de c la r a r  la  nu l id ad  d e l ac t o  imp ug nado ,  sa lvo  que  se  

p r o vo que  co n e s t o  un g r a ve  t r as t o r no  al  s e r v ic io  pú b l ico ,  do nde  la  le y  

ha b i l it a  a l  T r ibu na l  a  que  s e  s ig a  ad e la nt e  co n e l  co nt r a t o ,  mie nt r as  s e  

ado p t an med ida s  pa r a  que  e l  t é r mino  d e  és t e  no  p r o vo que  es t o s  g r a ve s  

da ño s .  
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CAP I TU LO II I .  E l  e f ec t o  l i mi t ado  de  la  s en t en c ia  qu e  d i c t a  e l  

TC P.  Aná li s i s  de  su s  funda m ent os .  

 

 

1 .  Lo s  r azo na mie nt o s  q ue  e nt r eg a  e l  T CP  par a  l imit a r  lo s  e fe c t o s  de  s u  

se nt e nc ia .  

 

 E n e l  c ap ít u lo  a nt e r io r ,  d is t ing u í  lo s  e fe c t o s  de  la  se nt e nc ia  qu e  

d ic t a  e l T CP  e n e l  p r o ced imie nt o  de  imp ug nac ió n que  r e gu la  la  le y  

19 . 886 ,  e n t ant o  es t a  es  d ic t ada  a nt es  de  la  ad jud ic a c ió n de l  co nt r a to  

ad min is t r a t ivo ,  co mo  cua ndo  es  d i c t ada  u na  ve z  a d jud ic ado  e l  

co nt r a t o .  Al r ea l iz a r  d ic ho  e je r c ic io  se  p udo  co mpr o bar  qu e  la  

se nt e nc ia ,  a l ve r  la  lu z  u na  ve z  ya  ad jud ic ado  e l co nt r a to ,  t ie ne  u n  

e fec t o  l imit ado ,  no  o bs t a nt e  la  a mp l i t ud  de  la  r ed acc ió n d e l  a r t ícu lo  

26  de  la  Le y 1 9 . 886 .  

 

 Lo  ant e r io r ,  encu e nt r a  su  r espu es t a  p r e c is a me nt e  e n la  r eda cc ió n  

de  lo s  a r t ícu lo s  24  y 26  de  la  le y 19 . 886 .  Co mo  v imo s  e n e l  c ap ít u lo  

p r ime r o ,  la  le y o t o r ga  a l T r ibu na l  u na  a co t ada  co mp et enc ia ,  t a nt o  

des de  e l  á mb it o  t e mpo r a l  ( so la me nt e  p uede  co no cer  de sde  la s  ba s es  de  

l ic it a c ió n  ha s t a  la  ad ju d ic ac ió n,  a mbas  inc lu s ive )  co mo  de sd e  e l  

á mb it o  mat e r ia l  ( só lo  r e spe c t o  a  la s  mat e r ia s  y  ó r ga no s  pú b l ico s  qu e  

ind ic a  la  le y) .  A par t ir  de  e s t o s  a r t íc u lo s ,  e l p r o p io  T r ibu na l ha  ido  

r egu la ndo  su  co mp et e nc ia  y su s  fac u lt ad es  a  la  ho r a  de  o r de nar  

me d id as  p a r a  r e s t a b le ce r  e l  imp er io  d e l  d e r ec ho .   

 

 E n aq ue l lo s  ca so s  e n qu e  la  l ic it a c ió n  se  ad ju d icó  a  u n t e r ce r o  

a je no  a  la  impu g na c ió n,  ha b ié nd o se  ya  f i r ma do  e l  co nt r a t o  

ad min is t r a t ivo ,  pud ie ndo  és t e  e nco nt r a r se  inc lu so  e n u n  a va nz ado  

es t ado  de  e jecu c ió n ;  e l T CP ,  u na  vez  de c la r ada  la  i le ga l id ad  o  

a r b it r a r ie da d  de l ac t o  u  o mis ió n imp ug nado ,  no  o r dena  r e t r o t r ae r  la  

l ic it a c ió n a  la  e t apa  a nt e r io r  a  la  o cur r e nc ia  de l  v ic io  imp ug nado 38.  

Aqu í  s e  da  e l  a bsu r do  que ,  no  o bs t a nt e  dec la r a r se  a l  a c t o  imp ug na do  

i le ga l o  a r b it r a r io ,  qued a  la  co nt r a t ac ió n  v ic ia da  e n e l  mis mo  e s t ado .  

 

 E l p r inc ip a l  fu nda me nt o  qu e  ha  e nt r e gado  e l  T CP  e s  la  a mp l i a  

r edac c ió n d e l  a r t ícu lo  2 6  inc iso  1 °,  a l  se ña la r  qu e  e l  T r ibu na l  po dr á  

o r denar  la s  me d ida s  nec es a r ia s  p a r a  r e s t ab le c e r  e l  imp er io  de l  

Der e c ho ,  pe r o  s in d e t a l la r  cu á le s  me d ida s  pue de  t o mar .  Po r  lo  que  

qued a  a  e xc lu s iva  d is c r ec ió n de l T r ib una l  la  de t e r mina c ió n  de  d ic has  

me d id as 39.   

                                                             
38 Sen tencia  TCP ROL 94-2008 caratulada “Altr amuz Ltda.  con  I lustr e Municipalidad de 

Yumbel” ,  de fecha 26 de agosto de 2009.  
39 Entre otr as, sen tencia TCP ROL 118 -2009 caratulada “Ingen ier ía y construcción  

Apoquindo LTDA. con  Direcci ón  Regional  de Obras Por tuar ias de la IV Región”,  de 

fecha 6 de agosto de 2010;  y ROL 13 -2010 caratulada “Constructora Oscar  Núñez y Cía .  

LTDA. con  I lustr e Municipal idad de Peñaflor” ,  de fecha 22 de jun io de 2010.  
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 E s  po r  e l lo  que  e l  T r ibu na l  ha  e s t ima do 40 que  la  de c la r ac ió n de  

i le ga l ida d  o  a r b it r a r ie d ad  de l  ac t o  u  o mis ió n impug nado  no  

nec es a r ia me nt e  t r ae  co ns igo  l a  nu l id ad  d e l  mis mo  ( ju nt o  a  la  

r e t r o acc ió n de  la  l ic it a c ió n a  la  e t apa  a nt e r io r  a  la  de l  v ic io  

imp ug nado ) ,  po r que  es t e  e fec t o  es  u na  de  la s  med id a s  que  e l T r ibu na l  

pued e  o r denar  pa r a  r e s t ab lec e r  e l imp e r io  de l d e r e c ho ,  y d ispo ndr á  d e  

és t a  u  o t r as  p r o v ide n c ia s ,  s egú n la s  c i r cu ns t anc ia s  d e  cad a  c aso .  

 

 Aho r a  b ie n,  pa r a  de t e r minar  qué  med idas  s e  ado p t a r á n par a  u n  

ca so  en  co ncr e t o ,  e l T r ibu na l ha  f i ja do  en su s  se nt e nc ia s 41 co mo  

c r it e r io s :  e l  con t en id o  de l  a c to  u  omi s ión ,  e l  g ra do  d e  d es ar ro l l o  d e  

su s  e f ec to s ,  la  mag n it ud  de  la  l e s ió n  a l  i n t er és  l e g í t i mo  de  qu ie n  

impugn ó  e l ac t o ,  la  pos ib i l i dad  f ác t i c a  y  l a  con ven i en c ia  de  

re t ro t ra er  l a  l i c i t ac i ón  a l e s t ado  an t e r io r  a  la  e jec uc ió n d e l ac t o  

imp ug nado ,  y  lo s  e f ec t os  que  la  s en te nc ia  pue de  cau sa r  en  lo s  

der ec hos  de  t e r ce ro s  a je no s  a l  p l e it o  y e n  e l  i n t e ré s  púb l i co  

comp ro met i do .  

 

 Lo  que  bu sc ar ía  p r o t eger  e l T r ibu n a l co n su  po s t u r a  e s  l a  

p r o mine nc ia  de l  i nt e r és  p ú b l ico  so br e  lo s  in t e r e se s  d e  lo s  pa r t icu la r e s  

y la  p r o t ecc ió n de  lo s  d e r e c ho s  de  lo s  t e r ce r o s  a je no s  a l ju ic io 42,  

e sp ec ia lme nt e  de  a que l lo s  que  no  par t ic ipa r o n de l ac t o  v ic iado  y qu e  

ha n o br ado  de  bue na  fe  e n e l p r o ceso  d e  l ic it ac ió n.  

 

 Ade má s ,  a  ju ic io  de l  T r ibu na l 43 la  me d id a  de  r e t r o t r ae r  la  

l ic it a c ió n a  u n e s t ado  a nt e r io r  se r ía  - en es t o s  ca so s -  ino po r t una ,  

po r que  e l p r o ce d imie nt o  de  co nt r a t ac ió n  ad min is t r a t iva  se  e ncu e nt r a  

e n u na  fa se  po s t e r io r  a  la  ad ju d icac ió n,  la  que  e xc ed e  a  la s  

co mp et enc ia s  d e l  T r ibu na l ,  de  ac uer d o  a l a r t ícu lo  24  inc iso  1 ° de  la  

Le y 1 9 . 886 .  

 

T a mb ié n,  la  impo s ic ió n d e  d ic ha  me d ida  c a r e cer ía  de  c au sa ,  

po r que  la  nec e s ida d  qu e  e l  ó r ga no  pú b l ico  bu s ca ba  c u br ir  co n l a  

su sc r ip c ió n d e  d ic ho  co nt r a to ,  ya  s e  e nco nt r a r ía  s a t is fe c ha 44.  

 

 F ina lme nt e ,  e l  T r ibu na l ha  s e ña lado  que  a l  t r a t a r se  de  u n ac t o  

ad min is t r a t ivo ,  que  a l s e r  u n ó r gano  púb l ico  e l p r inc ip a l a fec t ado  co n  

                                                             
40 Entre ot r as, Sen tencia  TCP ROL 20-2005  caratulada  “Bestpharma S.A.  con 

CENABAST”,  de fecha 22 de marzo de 2007.  
41 Sen tencia  TCP ROL 58-2006 caratulada “Cor rea  3 arqui tectos LTDA. con  I lust r e 

Municipalidad de Recol eta” ,  de fecha 24 de abr i l de 2007 .  
42 Sen tencia TCP ROL 53-2007 caratulada “Mar t ínez  y asociados L TDA. con  

Gendarmer ía  de Ch i le”,  de fecha 20 de diciembre de 2007  
43 Sen tencia  TCP ROL 20-2005 caratulada “Bestpharma S.A.  con  CENABAST ”,  de fecha 

22 de marzo de 2007  
44 Sen tencia  TCP ROL 86-2006 caratulada “Empresa  constructora  Servicon  LTDA. con 

SERVIU V región”,  de fecha 23 de agosto de 2007.  
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la  d ec la r a c ió n de  nu l ida d  de l  a c t o ,  y q ue  co n la  d ec is ió n d e  r e t r o t r ae r  

e l p r o ce d imie nt o  de  l ic it ac ió n se  co mpr o met e  d ir ec t a me nt e  e l  i nt e r é s  

pú b l ico ,  no  puede n ap l ic a r se  d e  ma n er a  a bso lu t a  lo s  e fec t o s  de  la  

nu l ida d  de  a c t o s  y co nt r a t o s  p ro p ia s  de l  de r ec ho  c iv i l 45.  No  o bs t ant e  

lo  a nt e r io r ,  e l  ó r ga no  ju r is d ic c io na l  ha  de ja do  a b ie r t a  a l  de ma nd a nt e  

ve nc edo r  la  po s ib i l id ad  de  o bt e ner  u na  inde mn iz ac ió n de  p e r ju ic io s  

po r  lo s  p e r ju ic io s  su fr ido s  po r  és t a ,  y  a  pe r s egu ir  la  co r r espo nd ie nt e  

r espo ns a b i l id a d  ad min is t r a t iva ,  e nt end ie ndo  que  la  i le g a l id ad  o  

a r b it r a r ie da d  que  ha  s ido  co ns t a t ada  no  puede  que dar  s in  s a nc ió n 46.  

 

 La  t ende nc ia  a c t ua l d e l T r ibu na l  e s  l imit a r s e  ún ica me nt e  a  

es t a b le ce r  e n la  s e nt e nc ia  la  i le ga l id a d  y o r dena  r e t r o t r ae r  la s  co sa s  

a l e s t ado  a nt e r io r  a l  a c t o  v ic ia do ,  no  a lc a nz a ndo  a l  co nt r a to  po r  

cue s t io ne s  p r ag mát ic a s .  

 

E l autor Ricardo Concha desarro lla esta idea en uno de sus art ículos,  

exponiendo que en 2014, se encuentran algunos fallo s que rechazan la  

anulación, sobre la base de argumentos pragmát icos,  sin entrar a desechar 

en los considerandos el efecto anulatorio,  poniendo como ejemplo fa llo  de 2 

de diciembre de 2014 47,  en que se resolvió: “se acoge la acción de 

impugnac ión […] só lo en cuanto se declaran ilegales el Acta de Evalu ació n 

de la propuesta,  la Reso lución […] que aprobó el informe de la Comis ión 

Evaluadora y adjud icó la  licitación pública y la Reso lución Exenta […], que 

aprobó el contrato para la prestación de los servic ios mater ia de la  

propuesta pública y se la rechaza  en todo lo demás”, agregando que “se 

reconoce a la parte demandante el derecho a demandar en la sede 

jur isdiccional correspondiente las indemnizaciones a que hubiere lugar,  así 

como la responsabilidad administ rat iva de los func ionar ios públicos que 

part ic iparon en los actos administ rat ivos declarados ilegales”  (2015: p.  558)  

 

  De  to do  lo  expue s t o ,  no s  es  po s ib le  co nc lu ir  que  lo s  

r azo na mie nt o s  u t i l iz a do s  po r  e l  T r ibu na l  pa r a  ju s t i f ic a r  s u  de c is ió n e n  

es t o s  ca so s  l le va n de  ma ner a  imp l íc it a  la  a p l ic ac ió n de  la  t eo r ía  de  

Los  ac to s  s e pa rab l es .  

 

 

 

 

 

 

                                                             
45 En este sen t ido,  sen tencia  del  TCP ROL 29 -2009 caratulada “Sociedad Garaful ic y 

Escandón  LTDA. con  Inst i tuto de Salud públ ica” ,  de fecha 27 de octubre de 2008  
46 Sen tencias TCP: ROL 73-2009 caratulada “Sociedad E&C Em presa  Constructora 

LTDA. con  I lustr e Municipal idad de Lampa”,  de fecha 22 de jul io de 2010  
47 En este Sen t ido,  Sen tencia  TCP ROL 132 -2013,  de fecha 02 de diciem bre de  2014;  y 

Sen tencia  TCP ROL 126-2013,  de fecha 16 de diciem bre de 2014.  
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2 .  La do c t r ina  de  lo s  a c t o s  sep ar a b le s  c o mo  fu nd a me nt o  par a  l imit a r  

la  se nt e nc ia  de l  T r ibu na l  

 

E n e l  s ig lo  XI X,  e l  co nt r a t o  púb l ico  fo r ma ba  ju nt o  co n lo s  ac t o s  

ad min is t r a t ivo s  qu e  le  se r v ía n d e  so po r t e  un t o do  ind iv is i b le ,  po r  lo  

que  no  e r a  po s ib le  imp ug nar  u na  par t e  s in  impug nar  lo s  de má s  

( Bur de au ,  19 95 :  p .  26 3 - 264) .  E s t o  se  co no c ía  co mo  la  t eo r ía  d e l  t o do  

ind iv i s ib l e .  E n u n p r inc ip io ,  e s t a  t eo r ía  a d mit ía  u na  a mp l ia  

le g it ima c ió n co nt e nc io sa ,  po r que  per mit ía  a  t o do  int e r e sa do ,  sea  o  no  

su je t o  de l  v ínc u lo  co nt r ac t ua l ,  o bt e ne r  la  a nu la c ió n  de  cu a lqu ie r a  de  

lo s  ac t o s  que  co nc ur r ía n a  la  fo r ma c ió n d e l  co nt r a t o ,  med ia nt e  la  

in t e r po s ic ió n d e l  r e cu r so  po r  e xce so  d e  pod er  a nt e  e l  ju ez  co nt e nc io so  

ad min is t r a t ivo ,  lo  que  l le va ba  a  la  a nu la c ió n d e l co nt r a t o  mis mo  

( Mac er a - T ir a ga l lo ,  2001 :  p .  63 ) .  

 

Lo s  ú lt imo s  a ño s  de l  s ig lo  XI X,  e l  Co ns e jo  de  E s t ado  h izo  

mo d i f ic ac io ne s  a  es t a  t eo r ía ,  r e se r va ndo  la  co nd ic ió n d e  leg it ima do  

p r o cesa l so lo  a  la s  pa r t es  de l co nt r a t o 48.  Po r  ende ,  no  po d ía  e j e r ce r se  

la  ac c ió n ad min is t r a t iva  ge ner a l  d e  in va l id ac ió n po r  exce so  d e  pod er ,  

n i  t e n ía n leg i t ima c ió n  a c t iva  lo s  t e r ce r o s .  E l lo  s ig n i f icó  que  s i,  a ho r a  

se  q uer ía  impu g nar  u no  de  e s t o s  ac t o s  p r e v io s ,  de b ía  hac er s e  a nt e  e l  

ju ez  de l  co nt r a t o ,  y med ia nt e  u na  ac c ió n es pe c ia l  qu e  so la me nt e  

de t e nt aba n la s  pa r t e s  d e l  mis mo ,  q ue da ndo  lo s  int e r e sa do s  a je no s  a l  

v íncu lo  co nt r ac t ua l  s in  s u  v ía  d e  ac c ió n p r o ces a l  pa r a  impug nar  e l  

co nt r a t o  o ,  ind ir e c t a me nt e ,  su s  “a c t o s  so po r t es” .  Co n e s t o ,  la  

co nc epc ió n d e l  “T o do  ind iv is ib le ”  o  d e  la  “ inco r po r ac ió n”  e nt r a ba  e n  

una  p r o fu nda  c r is is 49.    

  

 Po r  e l lo ,  e nt r e  1903  y 19 06 ,  e l Co nse jo  de  E s t ado  dec id ió  

e la bo r a r  u na  nue va  t eo r ía ,  la  qu e  se r ía  deno mina da  lue go  t eo r ía  de  l o s  

ac to s  s epa rab l e s 50.  La nu e va  do c t r ina  po s t u la  qu e  la  co nt r a t ac ió n  

ad min is t r a t iva  se  co mpo ne  de l co nt r a t o  mis mo  y d e  u na  fa se  p r e v ia ,  

co nfo r ma da  po r  una  se r ie  de  ac t o s  que  le  s i r ve n de  ba se .  E s t o s  ac to s  

so n p er fe c t a me nt e  s epar a b le s  d e l  co nt r a t o  mis mo  y t ie ne n s ie mpr e  

ca r á c t e r  de  ac t o  ad min is t r a t ivo ,  lo  q ue  imp l ic a  qu e  s i  a lgu no  de  e s t o s  

ac t o s  p r epar a t o r io s  ( o  t r á mit e s )  e s  i le ga l ,  pu ede  s e r  impu g na do  a nt e  

la  ju r is d icc ió n co nt e nc io so - ad min is t r a t iva ,  indep e nd ie nt e  de  cuá l se a  

la  na t u r a le za  d e l co nt r a t o .  

 

 Lo  que  se  bu s ca ba  co n la  c r ea c ió n de  es t a  do c t r ina  e r a  d a r  u na  

so lu c ió n a  la  pug na  e nt r e  e l Der ec ho  p r ivado  y e l D er e c ho  púb l ico  e n  

                                                             
48 Sen tencia del  Consejo de Estado caratulada “Compans”, de fecha 18 de jun io de 1860 ; 

en  M a c e r a - T i r a g a l l o ,  2 0 0 1 :  p .  6 3  ( p i e  9 )   
49 M a c e r a - T i r a g a l l o ,  2 0 0 1 :  p .  6 3  
50 Por  ejemplo,  en  Sen tencia  del  Consejo de Estado  caratulada “Pet i t” ,  de fecha 29 de 

diciembre de 1905 ;  en  M a c e r a - T i r a g a l l o ,  2 0 0 1 :  p .  6 5  ( p i e  1 4 )  
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e l á mb it o  co nt r ac t ua l,  y t a mb ié n d ar  leg it ima c ió n a  aq ue l lo s  t e r ce r o s  

que  p ar t ic ipa r o n e n  la s  fa s es  de  l ic i t ac ió n  p ar a  d e nu nc ia r  lo s  d e fec t o s  

que  s e  p r o du je r a n e n e s t a  e t apa .  La  idea  e r a  d iso c ia r  de l  co nt r a to  ya  

pe r fec c io nado  su s  ac t o s  sopo r t e ,  de vo lv ié ndo le s  u na  c ie r t a  

ind iv id ua l id ad  ju r íd ic a ,  pa r a  pe r mit i r  su  imp ug na c ió n au t ó no ma  

me d ia nt e  e l r ecu r so  por  e xc es o  de  pod er .   

 

 No  o bs t a nt e  es t e  a va nc e ,  la  s it ua c ió n de  lo s  t e r ce r o s  a je no s  

s igu e  e n  la  a c t ua l ida d  s in a ju s t a r s e  a l  i dea l  d e  t u t e la  ju d ic ia l  e fe c t iva ,  

s ie ndo  la  p r inc ip a l  cau sa  de  lo  a nt e r io r  e l hec ho  qu e  la  a nu la c ió n de l  

ac t o  separ a b le  no  t ie ne  e fe c t o  d ir e c to  en la  va l id e z  de l  co nt r a t o ,  

a t end ido  a  la  d ua l id ad  d e  ju r is d ic c ió n de l  ju ez  co n t enc io so  

ad min is t r a t ivo  fr a ncé s 51.  E st a  dua l id ad  l le va  a  que  so la me nt e  cua ndo  

e l ju ez  e xa mina  lo s  r ecu r so s  de  p le na  ju r is d icc ió n p r e se nt ado s  po r  la s  

pa r t es ,  e s t á  leg it imado  par a  e n ju ic ia r  la  va l id e z  de l  co nt r a t o  y no  

cua ndo  co no ce  de l r e cu r so  po r  exc es o  de  po der  p r ese nt ado  po r  lo s  

t e r ce r o s  ( Mac er a - T ir a ga l lo ,  2001 :  p .  70 ) .  Po r  e l lo ,  la  nu l id ad  d e l  

co nt r a t o  debe  se r  d ec la r ad a  po r  e l ju ez  de l co nt r a t o ,  po r  lo  que  es  

nec es a r io  qu e  las  p a r t es  – y no  lo s  t e r ce r o s -  acuda n a l ju e z  de l  

co nt r a t o  pa r a  r equer ir  la  nu l id a d .  

 

 E l p r o fe so r  Ber nar d  Ma cer a - T ir a ga l lo  o p ina ba  que  l a  

ma nt e nc ió n  de  e s t a  do c t r ina  e n Fr a nc ia  e r a  i nco mpat i b l e  con  e l  

p r in c ip i o  de  tu t e la  j ud i c ia l  e f ec t i va ,  ya  qu e  cua ndo  lo s  pa r t icu la r e s  

t r a t en de  impu ls a r  la  d ec la r ac ió n d e  inva l id ez  d e l  p r o p io  co nt r a t o ,  

e s t o s  ha n de  e n fr e nt a r s e  a  t a les  t r a ba s  y d i f icu lt ad e s  que  su s  

p r e t ens io ne s  s e  vue lve n ca s i  i lu so r ias ,  y e n aque l lo s  ca so s  e n q ue  s e  

co ns igu e n s a lva r  lo s  o bs t ác u lo s  que  imp ide n la  sa t is fa cc ió n de  s us  

de r ec ho s  o  int e r e se s  ( lo  que  s upo ne  no  so la me nt e  qu e  e l jue z  de l  

e xc eso  de  po der  lo g r e  ve nc er  la  p as iv ida d  de  la  ad min is t r a c ió n  

co nt r a t ant e  a  la  ho r a  de  acud ir  a l  ju ez  de l  co nt r a to ,  s ino  que  es t e  

ú lt imo  a cep t e  t r ans mit i r  la  va l id ez  de l ac t o  separ a b le  a l v ínc u lo  

co nt r ac t ua l) ,  e l t ie mpo  t r ans cur r ido  ha ce  que  e l  é x it o  a lca nzado  

p ie r da  bue na  par t e  de  su  va lo r  y  u t i l id ad 52,  ya  qu e  a  e sa  a l t u r a  e l  

co nt r a t o  impug nado  l le var á  u n bue n g r ado  de  e jecu c ió n,  po r  lo  que  su  

po s ib le  inva l id ac ió n po dr ía  l le var  u n per ju ic io  a l int e r és  pú b l ico ,  ya  

se a  po r  la  impo r t anc ia  d e l b ie n o  se r v i c io  co nt r a t ado  o  po r  lo  o ner o so  

que  se r ía  pa r a  la  Ad min is t r a c ió n r e t r o t r ae r  la  s it uac ió n a l  e s t ado  

a nt e r io r .  Po r  lo  ant e r io r ,  e l  mis mo  a u t o r  so s t en ía  la  impo r t a nc ia  d e  

r ea l iz a r  u na  r e fo r ma  d e  e s t e  r ég ime n 53.  

 

                                                             
51 En consideración , según  lo señalado por la  doctr ina y la  jurisprudencia  francesa ,  a 

que el  con tra to opera  en  el campo de las r elaciones patr imoniales y materia les.  Por  el lo 

no se apl ica el  efect o pleno de la nul idad, es deci r ,  hacer vol ver  a las partes a l estado 

anter ior  a l que se encon traban (Concha,  2012:  p.187)  
52 M a c e r a - T i r a g a l l o ,  2 0 0 1 :  p .  8 5  
53 M a c e r a - T i r a g a l l o ,  2 0 0 1 :  p .  8 5 - 8 6  
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 E s t a  do c t r ina  e nt r ó  fu e r t e me nt e  e n  E spa ñ a ,  p r ime r o  a  n ive l  

do c t r ina l 54,  luego  a  n ive l  ju r is p r u de nc ia l 55 y f i na lme nt e  a  n ive l  le ga l .  

S in e mbar go ,  no  es  aco g id a  e n su  fo r ma  pur a ,  ya  q ue  s e  so s t e n ía  que  

a l  co ns t a t a r se  la  in va l id e z  de  u n a c to  separ a b le ,  e s t a  se  p r o ye c t a  

t a mbié n a  la  va l id ez  d e l co nt r a t o ,  po r  lo  que  és t e  de b ía  e nt r a r  

in me d ia t a me nt e  e n fa s e  de  l iq u ida c ió n,  s in  ne ce s id ad  de  in ic ia r  u n  

nu e vo  p r o ceso  ( Gar c ía - T r e v i ja no ,  195 6 :  p .  309) .  E st o s  p la nt e a mie nt o s  

se r á n r eco g ido s  de sp ué s  po r  la  le g is la c ió n.  

 

 As í ,  la  l e y de  co nt r a to s  de l  E s t ado  es pa ñ o la  d e  196 5  co nt e mp la  

po r  p r imer a  ve z  la  d is t inc ió n e nt r e  co nt r a t o s  ad min is t r a t ivo s  pú b l ico s  

y p r iva do s ,  en lo s  cua le s  ha y u na  zo na  co mú n de  ac t o s  que  se  r ig e n  

po r  una  mis ma no r mat iva  ( la  de  d e r ec ho  pú b l ico ) ,  s in  impo r t a r  la  

na t u r a lez a  de l  co nt r a t o .   

 

 Po r  su  pa r t e ,  e l Re g la me nt o  de  Co nt r a t o s  de l  E s t ado  de  196 7 ,  e n  

su  a r t ícu lo  13 ,  e xp l ic it a  la  co ns agr a c ió n  de  la  s epar a b i l id ad  de  lo s  

ac t o s  p r ev io s ,  lo s  qu e  se  p ued e n imp ug nar  e n s ede  co nt e nc io so -

ad min is t r a t iva .  T a mb ié n e s t a b le ce  q u e  la  nu l id ad  d e l ac t o  separ a b le  

co n l le va  la  nu l id ad  d e l  co nt r a t o ,  ent r ando  é s t e  e n  fa se  de  l iqu id ac ió n,  

s in  ne ce s id ad  de  p la nt ea r  u n nu e vo  p r o ceso  ant e  la  ju r is d ic c ió n  

o r d inar ia .  E l  R eg la me nt o  de  1975  r eco ge  la  mis ma r eg la ,  pe r o  

p r ec is a ndo  c ie r t o s  co ncep t o s .  F ina lme nt e ,  la  le y 30 /199 2  t ie ne  e l  g r a n  

mér it o  de  d a r le  r a ngo  le ga l  a  la  do c t r ina  de  lo s  a c t o s  sep ar a b le s  

co nt e mp la da  e n e l  r e g la me nt o  de  19 75 ,  lo  que  se  ma nt ie ne  e n la  

le g is la c ió n a c t ua l .  

 

 Ma cer a - T ir aga l lo  c r it ica  la  u t i l iz ac ió n  de  la  t eo r ía  de  lo s  a c t o s  

sep ar a b le s  e n E spa ña .  E n p r ime r  lu ga r ,  e s  inade cua da ,  ya  que  no  se  

r equ ie r e  de  e s t a  f ic c ió n p ar a  s epar a r  a  cad a  u no  de  lo s  ac t o s  so po r t e  

e nt r e  s í,  ya  qu e  eso  se  lo g r a  s imp le me nt e  ap l ica ndo  la  c la s i f ic a c ió n  

t r ad ic io na l  e nt r e  “a c t o s  t r ámit e”  y “a c to s  de  t é r mino ” .  F ina lme nt e ,  e l  

au t o r  co nc lu ye  qu e  e s t a  t eo r ía  ha  t en id o  una  ap l ic a c ió n inne ce sa r ia  e n  

E spa ña ,  po r que  no  ex is t e n e n e se  de r e c ho  lo s  p r o b le ma s  que  o cur r ía n  

e n Fr a nc ia ,  ya  qu e  lo s  do s  r e cu r s o s  ant e s  me nc io nado s  fue r o n  

un i f ic ado s  e n  la  dé cad a  d e l  50  e n  u n so lo  r ecu r so  co nt e nc i o so -

ad min is t r a t ivo ,  ac ce s ib le  a  t o do  ad min is t r ado ,  no  e x is t ie ndo  

fu nda me nt o  de  pe so  par a  q ue  se  ma nt e nga  e s t a  t eo r ía  e n  e l  de r e c ho  

ad min is t r a t ivo  esp a ño l ( 2 001 :  p .  192 - 1 93) .  

 

La  le y 1 9 . 886  co nsagr a  qu e  e l  p r o ced imie nt o  de  l ic it ac ió n  

pú b l ic a  ( qu e  co mie nza  c o n  la  p r e se nt a c ió n d e  la s  ba se s  y f i na l iz a  co n  

la  a d jud ic a c ió n de l co nt r a t o  ad min i s t r a t ivo )  es  u n p r o ced imie nt o  

                                                             
54 Siendo el  profesor  Juan Anton io García -Trevi ja no su principal  exposi tor  y defensor .  
55 La sen ten cia  pionera  en  este sen t ido fue la  dictada por  el  Tribunal  Supremo español  

en  el  año 1959,  r ecaída  en  la  causa  denominada Hotel  Andalucía-Palace.  
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ad min is t r a t ivo  inde pe nd ie nt e  y sep ar ab le  d e l  co nt r a t o  mis mo .  A s u  

vez ,  e s t e  p r o ced imie nt o  de  l ic it ac ió n e s t á  co ns t it u ido  po r  una  s e r ie  d e  

ac t o s  t r á mit e  un ido s  e nt r e  s í,  que  l le v a n a  un ac t o  de  t é r mino ,  co mo  

es  la  r e so lu c ió n d e  ad jud ic a c ió n.  E s t o s  ac t o s  se  so met e n a l Der ec ho  

pú b l ico ,  y p ued e  s e r  cada  u no  de  e l lo s  imp ug nado  –co mo  un a c t o  

ind ep e nd ie nt e -  a nt e  u n ó r ga no  co nt enc io so - ad min is t r a t ivo ,  co mo  es  e l  

T CP .  

 

 As í ,  e l  a r t ícu lo  24  de  la  le y 19 . 8 86  s e par a  la  fa s e  p r eco nt r ac t ua l  

de  la  fa se  co nt r ac t ua l .  La  p r ime r a  c o r r espo nd e  s e r  co no c id a  po r  e l  

T CP  ( que  es  u n T r ibu na l  co nt e nc io so - ad min is t r a t ivo  de  ca r ác t e r  

e sp ec ia l )  y  la  se gu nd a  co r r espo nde  se r  co no c i d a  po r  la  ju s t ic ia  

o r d inar ia  ( de b ido  a  qu e  e n C h i le  no  e x is t e  u n T r ibu na l  co nt e nc io so -

ad min is t r a t ivo  ge ner a l) .  A su  vez ,  e l  a r t ícu lo  26  de  la  mis ma  le y  

es t a b le ce  c ua l  e s  e l  o b je t o  de  la  s e nt e nc ia ,  qu e  s e r á  de c la r a r  la  

i le ga l ida d  o  a r b it r a r ied ad  d e l  a c t o  im pug na do  y o r de nar ,  e n su  ca so ,  

la s  me d id a s  ne ce sa r ia s  pa r a  r es t a b le c e r  e l  imp er io  d e l  d e r ec ho .  L a  

a mp l it u d  de  es t e  p r e ce p t o ,  co mo  ya  h e  ind ic ado ,  o b l ig a  a l  T r ibu na l  a  

r ea l iz a r  u na  la bo r  he r me néu t ica ,  pa r a  de l imit a r  su  ac t uac ió n.   

 

 E s  e n ba se  a  e s t o s  do s  a r t ícu lo s  que  e l  T CP  a p l ic a  la  do c t r ina  

f r a nce sa  de  lo s  ac t o s  se par a b le s ,  y  e s t a  ap l ic a c ió n que da  n í t ida me nt e  

ma n i fe s t ada  e n aqu e l lo s  ca so s  e n  q ue ,  no  o bs t ant e  d ec la r a r se  la  

i le ga l ida d  o  a r b it r a r ie da d  de l  ac t o  imp ug nado ,  e l T r ibu na l  o p t a  po r  no  

r e t r o t r ae r  e l p r o ced imie nt o  l ic it a t o r io  po r que  e l  co nt r a t o  ya  ha  s ido  

su sc r it o  y se  e nc ue nt r a  e n a va nzado  es t ado  de  e je cuc ió n 56.   

 

 E s t a  co nc ep c ió n d e  l o s  ac to s  s epa rab l es  e n C h i le  t a mb ié n  

t endr ía  su  fu nda me nt o  le ga l e n e l a r t ícu lo  53  de  la  le y 1 9 . 880 ,  e l q ue  

d ispo ne  q ue  “ la  in va l id ac ió n de  u n ac t o  admin is t r a t ivo  po dr á  se r  t o t a l  

o  pa r c ia l”  y ade má s  que  “ la  in va l idac ió n par c ia l  no  a fe c t a r á  la s  

d ispo s ic io ne s  qu e  sea n  ind ep e nd ie nt e s  de  la  pa r t e  in va l id ad a”  ( De  la  

Cr uz  M i l la r ,  20 08 :  p .  65 ) .  

 

 E n u n  g r a n po r ce nt a je  d e  c aso s  e l  T C P  co ns t a t a  que  e l  co nt r a t o  

l ic it a do  ya  fu e  e je cu t ado  po r  e l  t e r ce r o  ad jud ic a t a r io ,  s ie ndo  

sa t is fe c ho  e l int e r é s  pú b l ico ,  po r  lo  que  e s t a  so luc ió n ca r ecer ía  de  

cau sa  y se r ía  i no po r t uno ,  vu lne r á ndo se  in t e r e se s  pú b l ico s  y  

p r ivado s 57.  Una  c a r ac t e r ís t ic a  de  e s t os  ca so s  es  qu e  se  t r a t a  de 

                                                             
56 Vid. Sen tencias TCP: ROL 106 -2009 caratulada “Manci l la y Asencio LTDA. con  

I lust r e Municipal idad de Punta  Ar enas” ,  de fecha 06 de agosto de 2010;   ROL 58 -2006  

caratulada “Cor rea  3 arquitectos LTDA. con  Ilust r e Municipalidad de Recoleta” ,  de 

fecha 24 de abr i l de 2007  
57 Sen tencias TCP:  ROL 53-2007 caratulada “Mar t ínez  y asociados LTDA. con 

Gendarmer ía  de Chi le” ,  de fecha 20 de diciembre de 2007 ;  ROL 42-2007 caratulada 

“PEGASUS con  DGAC”,  de fecha 04 de marzo de 2008.  
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pr es t ac io ne s  qu e  s e  e je cu t a n a  co r to  p lazo ,  co mo  e l su min is t r o  de  

b ie ne s  o  r ea l iz ac ió n de  e ve nt o s 58.  

 

 La  de t e r mina c ió n de  la  med id a  a  ap l ic a r  depe nder á  de  la  

po nder ac ió n de  va r io s  fa c t o r es ,  po r  lo  que  la  dec la r ac ió n de  

i le ga l ida d  o  a r b it r a r ied ad  po dr ía  t r ae r  co ns igo  la  nu l id ad  de l  ac t o ,  

co mo  t amb ié n po dr ía  t r ae r  co ns igo  la  ap l ic ac ió n de  cua lqu ie r  o t r a  

me d id a .  L a  d ec la r ac ió n d e  nu l id a d  de l  ac t o  impug nado  ( y la  o r de n d e  

r e t r o t r ae r  la  l ic it a c ió n)  es  u na  de  la s  d ive r sa s  me d ida s  q ue  d is po ne  e l  

T r ibu na l ,  ma s  no  la  ú n ica .  E n e s t o s  caso s  qu edar ía  la  po s ib i l id a d  de  

imp ug nar  la  va l ide z  de  es t e  co nt r a to  ad min is t r a t ivo  a nt e  e l  j ue z  d e l  

con t ra to  ( qu e  e n C h i le  es  e l  mis mo  t a nt o  pa r a  lo s  co nt r a to s  pú b l ico s  

ad min is t r a t ivo s  co mo  par a  lo s  p r iva d o s  ad min is t r a t ivo s ,  la  ju s t ic ia  

o r d inar ia ) ,  de  ac uer do  a  la  no r mat iva  ap l ic a b le  a l  co nt r a to  ( de r ec ho  

pú b l ico  o  p r iva do ,  cua ndo  co r r espo nda ) 59.  

 

  Ha y c ie r t o s  caso s  e xc epc io na le s  e n lo s  que  e l  T r ibu na l  o r de na  

r e t r o t r ae r  e l p r o ced imie nt o  v ic ia do  a l e s t ado  a n t e r io r  a  aque l ac t o  que  

fu e  a nu lado ,  pe r o  lo s  co nd ic io na  a  que ,  s i  e n  la  e t apa  d e  e jec uc ió n d e l  

fa l lo  s e  ac r ed it a  e l  ínt eg r o  cu mp l imie nt o  de l co nt r a t o ,  no  pud ie ndo  

l le var se  a l  e fe c t o  lo  d isp ue s t o  po r  e l T r ibu na l 60.  

 

 

3 .  Cr ít ic a  de  la  do c t r ina  nac io na l  a  la  l i m it ac ió n d e  lo s  e fe c t o s  de  la  

se nt e nc ia  po r  pa r t e  de l  T CP  

 

La  l imit ac ió n de  lo s  e fe c t o s  que  la  se nt e nc ia  de c la r a t iva  d e  

i le ga l ida d  de  u n ac t o  u o mis ió n impug na do  puede  t ener  so br e  e l  

co nt r a t o  ad min is t r a t ivo ,  co mo  pud imo s  co ns t a t a r ,  e s  u na  po s t u r a  

as e nt ada  e n la  ju r is p r ud e nc ia  de l T CP .  

  

La  do c t r ina  na c io na l se  ha  e nc ar gado  de  es t ud ia r  lo s  

r azo na mie nt o s  ve r t ido s  po r  e l  T r ibu na l ,  co nf ig u r á ndo s e  u na  po s ic ió n  

c r ít ic a  r e spe c t o  a l a c t ua r  de  e s t e  ó r ga no  ju r is d ic c io na l,  la  c ua l  e s  

ma yo r it a r ia  e nt r e  lo s  au t o r es .  E s t a  p o s t u r a  es  l ide r ada  po r  au t o r es  

co mo  E duar do  E sca n i l la ,  R ic a r do  Co nc ha ,  Al ic ia  d e  la  Cr uz  y C la ud io  

                                                             
58 Es el  caso de las Sen tencias TCP ROL 11 -2007 caratulada “Diseño y producci ón  

Mugar te LTDA. con  Min ister io del  In ter ior”,  de fecha 14 de diciem bre de  2007,  y ROL 

73-2010 caratulada “Emilio Ramírez  de Arel lano producción  de even tos EIRL con  

Inst i tuto Nacional  del  Depor te” ,  de fecha 03 de jun io de 2011.  
59 Al  igual  como sucedía  en  la  con tra tación  admin istr a tiva  fr ancesa .  El  problema en 

Ch ile,  está  en  la  n o existencia  de un régimen  especia l  de nul idad para los con tra tos 

admin istr at ivos.  
60 Sen tencias TCP: ROL 61-2008 caratulada “Mago Chic S.A.  con Univer sidad de 

San tiago de Ch i le” ,  de fecha 29 de ma yo de 2009 ;  ROL 28-2008 caratulada “Laborator io 

Ch ile S.A.  con  CENABAST”,  de fecha 22 de jun io de 2009 y ROL 94-2008 caratulada 

“Altr amuz LTDA. con  I lust r e Municipal idad de Yumbel ” ,  de fecha 26 de agosto de  

2009.  
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Mo r aga ,  qu ie ne s  ha n e xpue s t o  sus  idea s  e n t r aba jo s  p r ác t ica me nt e  

r ec ie nt e s 61.  

 

 Lo s  au t o r es  ha n r espo nd ido  a  e s t e  r az o na mie nt o  d ic ie ndo  que  e l  

so lo  he c ho  de  ce le br a r s e  un co nt r a to  no  per mit e  co nc lu ir  que  la s  

f ina l id ade s  pe r se gu id as  s e  ha ya n  a l ca nzado ;  au nq ue  la  ne ce s id ad  

pú b l ic a  e s t é  s ie ndo  s a t is fe c ha  co n la  e jec uc ió n  de  es e  co nt r a to ,  la  

i r r e gu la r id ad  de  la  l ic it a c ió n de ja  l a  dud a  r e spe c t o  a  que  s i  se  

lo g r a r o n la s  co nd ic io ne s  ve nt a jo sa s  qu e  se  esp er a ba n 62.   

 

C la r a me nt e  pued e  o cur r ir  que  a l  r e t r o t r ae r se  la s  co sas  a l  s ta t u  

quo  la  ne ce s ida d  pú b l ic a  in ic ia l  ya  no  su bs is t a  e n lo s  mis mo s  

t é r mino s ,  po r  lo  qu e  e l  p r o ced imie n to  p r eco nt r ac t ua l  d e ve ndr ía  e n  

cadu co  po r  se r  ino po r t uno ,  pe r o  que  po s ib i l i t a r ía  r eo r ie nt a r  la  acc ió n  

de  la  Ad min is t r ac ió n  a  co r r eg ir ,  co mp le t a r  o  r ehac er  lo  a va nza do  e n  

e l co nt r a t o  ant e r io r  ( Va ld iv ia ,  201 3 :  p .  454) .   

 

Pe r o  es t as  de c is io nes  dep e nd er á n ú n ica me nt e  d e  ap r ec ia c io ne s  

de  o po r t un id ad  q ue  in cu mbe  va lo r a r  a  la  au t o r id ad  a d min is t r a t iva .  E l  

T r ibu na l  d e be  p r eo cup ar s e  de  ve la r  po r  p r o t eger  e l imper io  de l  

de r ec ho ,  la s  co ns ecu e nc ia s  de  es t o  debe n qued ar  a  ca r go  de l ó r gano  

l ic it a nt e ,  no  co mpet e n a l T CP .  

   

 La  do c t r ina  a s ie nt a  s u  po s ic ió n c r ít i ca  r es pec t o  a l ac t ua r  de l  

T r ibu na l ,  e n q ue  e l  p r o ce d imie nt o  de  l ic it a c ió n  pú b l ic a  ( qu e  f ina l iz a  

co n la  r e so luc ió n  de  ad ju d ic ac ió n)  se  c o nv ie r t e  e n  la  man i f es ta c ión  de  

vo lun t ad  de  la  A dmi n i s t r ac ió n ,  e n la  ha b i l it ac ió n p r e v ia ,  s in  la  cua l  

se  p r o duce  u na  de s v ia c ió n  d e  po der  ( D e  la  Cr u z ,  2008 :  p .  61 ) .  E s t e  e s  

e l l ím i t e  su s t anc i a l  ( Gar c ía  d e  E nt e r r ía  y Fer ná nd ez ,  20 04 :  p .  58 ) ,  qu e  

v ie ne  imp ue s t o  po r  la  Co ns t it uc ió n y l a s  le ye s ,  pa r a  la  r e a l iz ac ió n de  

un co nt r a t o  vá l ido .   

 

E st a  encue nt r a  s u  l ímit e  po t es t a t ivo  e n e l  i n t er é s  gene ra l ,  que  

se  t r aduce  e n e l pr i nc ip io  de  jur id i c id ad ,  po r  lo  que  la  

Ad min is t r a c ió n  pue de  co nt r a t a r  lo  qu e  e s t ime  co nve n ie nt e ,  s ie mpr e  

                                                             
61 Vid. C on c h a ,  R i c a r d o  ( 2 0 1 2 ) :  N u l i d a d  d e l  c o n t r a t o  d e  l a  A d m i n i s t r a c i ó n :  

a p l i c a b i l i d a d  d e  l a s  r e g l a s  c i v i l e s ,  L e g a l  P u b l i s h i n g ,  S a n t i a g o ;  Cr u z  M i l l a r ,  

A l i c i a  d e  l a  ( 2 0 0 8 ) :  “ P ú b l i c o / p r i va d o  e n  l a  C on t r a t a c i ón  A d m i n i s t r a t i va ” ,  e n  

R e v i s t a  d e  D e r e c h o  A d m i n i s t r a t i v o  2 ,  p p .  5 7 - 7 6 ;  E s c a n i l l a  A ba r z a ,  E d u a r d o  

( 2 0 1 3 ) :  “ E l  T r i bu n a l  d e  C on t r a t a c i ón  P ú b l i c a  e n  C h i l e .  U n  a n á l i s i s  c r í t i c o  

p r op o s i t i v o” ,  e n  D e r e c h o  P ú b l i c o  I b e r o a m e r i c a n o  U n i v e r s i d a d  d e l  D e s a r r o l l o  2 ,  
p p . 1 0 3 - 1 4 9 ;  M or a g a  K l e n n e r ,  C l a u d i o  ( 20 0 7 ) :  C o n t r a t a c i ó n  A d m i n i s t r a t i v a ,  

E d i t o r i a l  j u r í d i c a  d e  C h i l e ,  S a n t i a g o .  
62 Como haber  adjudicado el  con tra to a la ofer ta  que ten ía  el  mayor  costo,  o a  oferen tes 

que no cumplían con  los r equisi tos mínimos de conocimien tos técn icos o exper iencia  
(sen tencia  del  TCP ROL 60 -2007 caratulada “Sociedad product ora  de even tos SER 

producci ones creat ivas LTDA. con  Presidencia  de la  Rep úbl ica” ,  de fecha 20 de 

noviem bre de 2008).  
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que  se a  e n la  fo r ma  e s t a b le c ida  y  pa r a  la  p r o se cuc ió n d e l  f in  

esp ec í f ico  d e  int e r é s  g e ner a l  a l  qu e  s e  de be  ( Mo r aga  Kle nne r ,  2007 :  

p .  32 ) .  Po r  lo  que ,  s i  e se  f in  pú b l ic o  fa lt a r e ,  la  co nt r a t ac ió n  se r ía  

i r r e gu la r ,  ya  q ue  se  ma n i fe s t a r á  u na  d es v iac ión  d e  po de r ,  a l  a fe c t a r se  

e l f i n  le g a l o  ca us a  t e l eo ló g ica  o b je t i v a  ( 2007 :  p .  26 ) .  

 

E n o t r as  pa la b r a s ,  “ s i  la  Ad min is t r ac ió n  co nt r a t a  co n u n  

par t ic u la r  se  ve r i f ic a r á  una  r e lac ió n ju r íd ic a  ad min is t r a t iva .  La  

ha b i l it ac ió n p r e v ia  p a r a  po der  co nt r a t a r ,  e s  la  vo lu nt ad  y la  cau sa  

pa r a  co nt r a t a r ”  ( De  la  Cr u z  M i l la r ,  2008 :  p .  71 ) .  A su  t u r no  e l  

co nt r a t o ,  no  o bs t a nt e  co r r espo nd er  a  una  c l á s ic a  he r r a mie nt a  de l  

de r ec ho  p r iva do ,  no  se  des v incu la  co mp le t a me nt e  de  la  ca us a  que  le  

d io  o r ige n.  

 

As imis mo ,  pa r a  que  u n co nt r a t o  ad min is t r a t ivo  sea  co ns ider ado  

co mo  vá l ido  e n e l  o r de na mie nt o  ju r íd ico ,  e l su je t o  púb l ico  d e be  

o bs er var  e l  p r o ced imie n t o  de  co nt r a t ac ió n  e s t a b le c ido  en la  le y.  Po r  

e nde ,  la  ma n i fe s t ac ió n  de  vo lu nt ad  me d ia nt e  e l  p r o ced imie nt o  de  

l ic it a c ió n ( e n es t e  ca so ) ,  e s  re qu i s i t o  de  va l id ez  d e l  con t ra to  

( Co nc ha ,  201 2 :  p .  233) .  

  

E n u n ma yo r  de sa r r o l lo  de  la  ide a ,  la  l ic it ac ió n ( y,  má s  

esp ec í f ic a me nt e ,  la  ad ju d ic ac ió n)  ju nt o  a  la  vo lu nt ad  de l  co nt r a t is t a ,  

co nfo r ma n e l  co ns en t i mien to  con t r ac t ua l ,  que  le  s i r ve n de  so po r t e  a l  

co nt r a t o .  S i fa lt a  u na  ad ju d ic ac ió n vá l id a ,  fa lt a  u n e le me nt o  par a  

co ns t r u ir  la  no r ma  co nt r ac t ua l ,  a fe c t ándo s e  le  va l id e z  d e l  mis mo  e n  

cua nt o  ac t o  ( Co nc ha ,  2012 :  p .  243) .  

 

Re la c io nado  a  lo  a nt e r io r ,  e l T CP  u t i l iz a  co mo  c r it e r io  pa r a  

dec id ir  la  co nve n ie nc ia  de  r e t r o t r ae r  la  l ic i t ac ió n,  e l  con t en i do  de l  

ac to  u  omi s ión .  L a  do c t r ina  ha  e nt e nd ido  que  co n es t a  r e fe r e nc ia  e l  

T r ibu na l  in t e nt a r ía  su br a yar  que  e n su  o p in ió n,  lo s  v ic io s  d e  le ga l id ad  

co n lo s  qu e  se  ha  e n fr e nt ado  no  t ie ne n la  t r a nsc e nde nc ia  s u f ic ie nt e  

pa r a  ge ner a r  la  nu l id ad  de l co nt r a t o .  La s  i r r egu la r id ade s  o cur r ida s  e n  

e l p r o ce d imie nt o  p r eco nt r ac t ua l  so n a  pr io r i  de  fo r ma ,  po r  lo  que  e n  

p r inc ip io ,  so lo  lo s  v ic io s  de  fo r ma  qu e  se a n su s t a nc ia le s  co ndu c ir á n  a  

la  nu l id ad  de l ac t o .  

 

 U n p r o ced imie nt o  p r e co nt r ac t ua l  co mo  la  l ic it a c ió n,  r e s e r vado  

par a  co nt r a to s  de  ma yo r  impo r t anc ia ,  sue le  r o dear s e  de  fo r ma l id a de s  

es t r ic t as .  Po r  lo  que  e n la  l ic it ac ió n l as  fo r ma l id ad e s  impo r t an,  t ant o  

as í  que  u no  de  lo s  p r inc ip io s  que  co nt ie ne  la  Le y 19 . 8 86  e s  la  es t r i c ta  

su j ec ió n  a  la s  bas es .  Po r  e l lo ,  e n e l á mb it o  co nt r ac t ua l e s  r azo na b le  

r eco no cer  co n ma yo r  fr ecu e nc ia  ca r á c t e r  su s t a nc ia l  a  la s  fo r ma s  y  

ad mit i r  qu e  su  t r a ns g r e s ió n,  a l  ig ua l  q ue  lo s  v ic io s  de  fo ndo ,  co n l le va  

nu l ida d  ( Va ld iv ia ,  20 13 :  p .  450) .   
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 T a mb ié n se  c r ee  qu e  co n la  r e fe r e nc ia  a l con t en id o  de l  ac to  u  

omis ión ,  e l T CP  e s t ab le c e  que  e x is t e n c ie r t o s  ac t o s  de l p r o ced imie nt o  

p r eco nt r ac t ua l q ue  no  lo g r a n co nt a min ar  e l co nt r a t o ,  t a l co mo  lo  hac e  

la  ju r is p r ude nc ia  f r a nc e sa  de  lo s  a c t o s  sep ar a b le s .  E s t a  ju r is p r ud e nc ia  

se  ba sa  e n  la  d ife r e nc ia  e nt r e  lo s  v ic io s  p r o p io s  de  lo s  ac t o s  

sep ar a b le s  y lo s  v ic io s  d e  lega l ida d  de l co nt r a t o  mis mo ,  de  mo do  que  

s i  e l  a c t o  separ a b le  e s  a nu la do  en r a zó n de  v ic io s  d e l  co nt r a to ,  e l  

co nt r a t o  debe  a nu la r se  t a mb ié n.  No  o bs t ant e ,  e n la  mis ma  

ju r is p r ude nc ia  f r a nce s a  ha y e je mp lo s  de  v ic io s  p r o ced ime nt a le s  qu e  

t a mbié n d e t e r mina n la  nu l id ad  d e l co nt r a t o ,  po r  lo  que  de be  ha cer se  

un a ná l is is  c aso  a  ca so  so br e  la  inc id e nc ia  de l ac t o  v ic ia do  en la  

suer t e  de l  co nt r a t o  ( Va ld iv ia ,  2 013 :  p .  469) .   

 

 Po r  e l lo  no  es  e nt e nd ib le  la  po s t u r a  r a d ica l  d e l  T r ibu na l ,  s i  t o ma  

co mo  mo de lo  a  la  ju r is p r u de nc ia  f r a nce s a ,  po r que  par a  e l lo s  n i  

s iqu ie r a  la  i le ga l ida d  de l  a c t o  ad jud ica t a r io  co n l le va  la  nu l ida d  de l  

co nt r a t o ,  lo  que  e r ig e  a l  co nt r a t o  co mo  a lgo  int o cab le .  E l  

r eco no c imie nt o  de  la  t eo r ía  de  l o s  a c to s  sepa ra b le s  e n C h i le  so lo  

s i r ve  pa r a  ma nt e ner  la  va l id ez  de  u n  co nt r a t o ,  a  pesa r  q ue  és t e  se  

ha l la  a s e nt ado  so br e  u n p r o ced imie n t o  ir r egu la r ;  e s  má s ,  e l hec ho  de  

e nt e nder  de s v incu la do s  t o t a lme nt e  e l  p r o ced imie nt o  l ic it a t o r io  de l  

co nt r a t o  no s  l le va  fo r zo s a me nt e  a  p la nt e a r  la  co nve n ie nc ia  d e  

ma nt e ner  u n p r o ced imie nt o  de  imp ug nac ió n,  ya  q ue  la  s e nt e nc ia  d e l  

T CP  se  t r a ns fo r ma  e n u na  mer a  de c la r ac ió n,  po r  lo  que  la  c r ea c ió n d e  

una  jud ic a t u r a  e sp ec ia l iz ada  ca r e cer ía  de  e f ic ac ia 63.  

 

 Re spe c t o  a  la  invo ca c ió n  de  e s t a  t eo r ía  po r  la  ju r is p r u de nc ia  

c h i le na ,  e s  imp er io so  r e v is a r  s i  e fe c t iva me nt e  e n e l  de r e c ho  nac io na l  

se  da  la  du a l id ad  ju ez  de l  co nt r a t o  –  ju ez  de  a nu la c ió n.  L a  c r ea c ió n  

de l  T CP  l le va  pe nsar  q ue  a s í  e s ,  ya  que  la  L e y 19 . 8 86  e nt r eg a  

co mp et enc ia  e n aqu e l lo s  a c t o s  ad min is t r a t ivo s  que  fo r ma n  e l  

co nse nt imie nt o  de  la  Ad min is t r a c ió n  p ar a  co nt r a t a r ,  s in  hac er  

me nc ió n a l  co nt r a t o  mis mo .  Po r  e l lo ,  e l T CP  no  t ie ne  co mp et enc ia  

pa r a  co no cer  impu g na c io ne s  co nt r a  co nt r a t o s  susc r it o s  po r  la  

Ad min is t r a c ió n  ( V a ld iv ia ,  20 13 :  p .  44 1) .  

 

 S in e mbar go ,  la  do c t r ina  e xpo ne  que  a l  se r  e l  co nt r a t o  

co nse cue nc ia  ló g ic a  d e l  p r o ced imie nt o  p r eco nt r ac t ua l,  la  va l ide z  de l  

p r ime r o  pued e  ver se  a lc a nz ada  po r  la s  co nc lus io nes  q ue  se  d es p r e nda n  

de  la s  s e nt e nc ia s  d e l  T r ibu na l .  As í la s  co s a s ,  i ndep e nd ie nt e  de  l a  

r ecep c ió n d e  la  do c t r ina  d e  lo s  a c t o s  sep ar a b le s  e n nue s t r o  de r e c ho ,  

no  ha y o bs t ácu lo s  le ga le s  p a r a  qu e  e l  T r ibu na l s e  p r o nu nc ie  so br e  la  

                                                             
63 Esto,  jun to a l  hecho que el  Tr ibunal  no puede conocer  las fases de suscr ipci ón, 

ejecuci ón  y terminación  del con tra to admin istr a tivo,  las que siguen  en  conocimien to de 

la  just icia  ordinaria .  
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va l id ez  de  t o do s  lo s  co nt r a t o s  ce le br a do s  me d ia nt e  p r o ced imie nt o s  de  

co nt r a t ac ió n  s u je t o s  a  su  co mp et enc ia  ( Va ld iv ia ,  201 3 :  p .  442) .   

 

E n c ua nt o  a l c r it e r io  d e l  g rado  d e  de s ar ro l lo  d e l  a c to 64,  e s t e  es  

e l d e  ma yo r  impo r t anc ia  p a r a  e l T CP  a  la  ho r a  de  de f in ir  la  

co nve n ie nc ia  d e  la  a nu la c ió n r e t r o ac t iva  de l  p r o ced imie nt o .  A me no s  

que  se  ha ya  de cr e t ado  la  su sp e ns ió n  de  la  l ic it ac ió n,  mie nt r a s  s e  

co no ce  de  la  impu g na c ió n jud ic ia l d e l ac t o  i le ga l ,  é s t a  ya  pue de  ha ber  

f ina l iz ado  y lo s  e fe c t o s  de l  co nt r a t o  ya  s e  p ued e n ha ber  ago t ado .  Po r  

lo  qu e  mie nt r a s  má s  de sa r r o l la do  es t é  e l p r o ce so  de  co nt r a t ac ió n  más  

d if íc i l  se r á  d es ha cer  s us  co nse cue nc ia s .  

 

E n e l  ca so  de  co nt r a t o s  de  e je cuc ió n a  co r to  p la zo ,  p r o ceder  a  s u  

a nu la c ió n  p r o vo car ía  a lt e r ac io ne s  e n e l  d es e mp e ño  de l  se r v ic io  

pú b l ico ,  po r  lo  que  se r ía  inco nve n ie nt e .  Pe r o  ha y ca so s  e n lo s  qu e  no  

se  ge ner a  t a l i nco nve n ie nc ia ,  co mo  co nt r a t o s  de  e je cuc ió n a  la r go  

p lazo ,  co nt r a t o s  de  t r ans fe r e nc ia  d e  b i e ne s  no  co nsu mib le s  ( que  

pued e n se r  d is u e lt o s  au nqu e  e s t én ínt eg r a me nt e  cu mp l ido s)  o  

co nt r a t o s  cu ya  e je cuc ió n ha ya  s ido  g r a vo sa  p a r a  e l  int e r é s  g e ner a l  

( do nde  la  nu l id ad  pu ed e  se r v ir  pa r a  equ i l ib r a r  ex  p os t  la  r e la c ió n  

co nt r ac t ua l de  a cuer do  a l  mer c ado ) .  E n e s t o s  caso s ,  au nque  no  se  

pued a n d es ha cer  mat e r ia lme nt e  la s  p r es t ac io ne s ,  se  d e be  p r o ced er  a  

p r es t ac io ne s  mut ua s 65.   

 

“S e  r eq u ie r e  aqu í  u na  s int o n ía  má s  f in a  de l  T r ibu na l  r e sp ec t o  de  

la s  d is t int a s  h ipó t es is  qu e  pu ede n  p r e se nt a r se ,  e n que  u na  a p l ic ac ió n  

más r e f l ex i v a  de l  c r it e r io  po dr ía  co nduc ir  a  co nc lu s io ne s  d i fe r e nt e s  

de  la s  qu e  se  ha n v is t o ”  ( Va ld iv ia ,  201 3 :  p .  473) ,  má s  aú n t o ma ndo  en  

cue nt a  q ue  e l  T CP  cu e nt a  co n u na  a mp l ia  fa cu lt ad  pa r a  r e s t ab le c e r  e l  

imp er io  d e l  de r ec ho .  

  

E n cu a nt o  a l c r it e r io  de  la  po s ib i l i da d  f ác t i ca  de  r e t r o t r ae r  la s  

co sa s  a l e s t ado  ant e r io r ,  lo s  au t o r es  a nu nc ia n que  e l  T r ibu na l co met e  

un e r r o r  co ncep t ua l ,  ya  qu e  co nfu nde  es t o  co n la  c onv en i enc i a  de  la  

nu l ida d .  Lo  a nt e r io r  a t e nd ido  a  que  la  nu l id ad  nu nca  pue de  vo lve r  

mat e r ia lme nt e  la s  co sa s  a  su  s it io ,  po r  lo  que  e l e fe c t o  r et ro ac t ivo  de  

la  nu l id ad  e s  s ie mpr e  f ic t ic io  ( Va ld iv i a ,  2013 :  p .  4 67) .  

 

Co mo  s e ña lé  l í nea s  má s  a r r iba ,  ha y ca so s  e n q ue  a lgu na s  

p r es t ac io ne s  no  puede n r e ver t ir s e  e n na t u r a lez a ,  pe r o  es t o  no  

s ig n i f ic a  qu e  la  nu l i d ad  s ea  pe r  s e  imp r o cede nt e  po r que  par a  e l fu t u r o  

                                                             
64 El Tr ibunal , más que a tender  a l  grado de desa rrol lo del  acto impugnado,  a t iende a l 

grado de desar rol lo del  con tra to,  ya  que si  la  l ic i tación  ha  concluido y el  con trato se  ha 

cel ebrado con  un tercero,  anular  la lici tación  podr ía  ser  inúti l  si el  con tra to se ha 

cel ebrado (por que no es necesar io proseguir  con  la  lici tación  o l lamar  a  una nueva).  
65 En ese mismo sen t ido,  Olmos Carrasco,  2013:  p. 460 -461.  
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se  t e r mina  e l  co nt r a to ,  pe r o  pa r a  e l pa sado  s e  p r o ced e  co n la s  

r es t it uc io ne s  mut ua s  e n e qu iva le nc ia .  La  p r ac t ic a b i l id ad  de  la  nu l id a d  

fu nc io na  co mo  fa ce t a  de  la  co nve n ie nc ia ,  po r que  s i  g e ner a  ma yo r e s  

p r o b le ma s  qu e  lo s  qu e  r esu e lve ,  pu e de  t ener la  po r  inco nve n ie nt e  o  

in ne ce sa r ia  ( Va ld iv ia ,  20 13 :  p .  467) .   

 

O t r o  de  lo s  fu nd a me nt o s  que  ha  es g r imido  e l T CP  par a  no  

r e t r o t r ae r  la  l ic it ac ió n es t á  e n e l  s i l e nc io  de  la  le y r e sp ec t o  a  qué  

me d id as  e l  T r ibu na l  pu ede  t o ma r  pa r a  r es t a b le c e r  e l imp er io  d e l  

de r ec ho ,  y  a  lo s  e fe c t o s  que  t e ndr ía  la  nu l id a d  e n e l co nt r a t o  

ad min is t r a t ivo ,  e s  dec ir ,  la  fa lt a  d e  un r ég ime n a nu la t o r io .  Par a  

in t eg r a r  e s t e  s i le nc io  le ga l ,  e l  T r ibu na l  t ie nd e  a l  r e sgu ar do  de  c ie r t o s  

de r ec ho s  y p r inc ip io s ,  y  no  ap l ic a  sup le t o r ia me nt e  la s  no r ma s  de l  C C  

r e la t iva s  a  la  nu l id a d .    

 

E n cu a nt o  a  lo s  de r e c ho s  y p r inc ip io s  que  c r e e  de be  r e sgu ar dar ,  

e l  T r ibu na l  r e a l iz a  u na  po nder ac ió n  e nt r e  e l  int e r é s  g e ner a l  y  lo s  

in t e r e se s  de  lo s  pa r t ic u la r e s .  Al  r espe c t o ,  lo s  a u t o r es 66 ha n 

se nt e nc iado  que  e n e s t a  po nd er ac ió n,  qu ie n qu ed a  e n de s ve nt a ja  e s  

p r ec is a me nt e  e l d e ma nda nt e ,  po r que  no  ve  t o t a lme nt e  s a t is fec ha  su  

p r e t ens ió n,  lo g r a ndo  u na  mer a  dec la r ac ió n de  i le ga l id ad  o  

a r b it r a r ie da d ,  s in  u n r e s a r c imie nt o  r ea l  a  lo s  pe r ju ic io s  q ue  su fr ió .  

 

Po r  un la do ,  e s  r ep r o cha b le  e l  a c t ua r  de l T r ibu na l  e n e l se nt ido  

que ,  s i  e s t á  co nt es t e  e n qu e  la  no r mat iva  que  lo  r ige  a do le ce  d e  va c ío s  

que  no  le  pe r mit e n so lu c io nar  e f ic ie nt e me nt e  c ie r t o s  caso s ,  lo  más  

ló g ico  es  que  r ecu r r a  a  c ie r t as  he r r a mie nt a s  qu e  la  le g is la c ió n l e  

p r o po r c io na ,  co mo  la  facu l t ad  d e  susp e nd er  e l p r o ced imie nt o  

l ic it a t o r io  mie nt r as  co no ce  de  la  impu gnac ió n,  de  ac uer do  a l  a r t ícu lo  

25  inc iso  2 ° d e  la  le y 19 . 886 .   

 

E l T r ibu na l ,  e n  e l  95%  d e  lo s  c a so s ,  no  decr e t a  la  su sp e ns ió n  d e  

la  l ic it ac ió n impu g nad a  cu a ndo  es t a  ya  es t á  e n fa se  d e  e je cu c ió n ,  

e nt e nd ie ndo  que  su  co mpet e nc ia  l le g a  só lo  ha s t a  esa  e t ap a .  Co n e s t a  

ac t it ud  “ag r a va  e l e s t ado  de  inde fe n s ió n e n qu e  se  e nc ue nt r a n lo s  

pa r t ic u la r e s  que  r ec u r r e n a nt e  e l T r ibu na l ”  ( D ía z  Ca na le s ,  2011 :  p .  

87 ) 67.  

 

E s t a  c ir c u ns t anc ia  d is t a  de  la  r ea l id ad  esp a ño la ,  nu e s t r o  má s  

p r ó x imo  r e fe r e nt e  e n lo  r e la c io nado  a  co nt r a t ac ió n  ad min is t r a t iva ,  

a t end ido  que  en aq ue l lo s  ca so s  do nd e  lo  impug nado  es  e l ac t o  de  

ad jud ic a c ió n,  la  so la  int e r po s ic ió n de l  r ecu r so  p r o duce  la  su spe ns ió n  

                                                             
66 En este sen t ido:  Valdivia , 2003:  p.  473; Escan i l la  Abarza ,  2013:  pp. 130 -131.   
67 Además,  el  autor  expone l as razones que sust en ta  el  Tr ibunal  para  no conceder  la 

suspensi ón  del  procedimien to,  y las cr í t icas que él  r eal iza  (2011:  p. 88-98). 
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au t o mát ic a  d e l  e xpe d ie nt e  d e  co nt r a t ac ió n 68.  No  o cur r e  as í  cu a ndo  s e  

imp ug na  cua lq u ie r a  de  lo s  o t ro s  ac tos ,  lo  que  no  o bs t a  a  que  d ic ha  

su spe ns ió n s ea  aco r dad a  po r  e l ó r ga no  ju r is d ic c io na l ,  p r e v ia  so l ic it u d  

po r  pa r t e  de l de ma nd a nt e  ( La zo  V it o r ia ,  2013 :  p .  401 - 4 02) .    

 

Po r  o t ro  la do ,  t a mbié n  s e  le  r ep r o c ha  a l T r ibu na l  e l  qu e  bu squ e  

o t r as  fo r ma s  d e  int eg r a r  e l  va c ío  que  ha y e n su s  no r ma s  y no  r e cu r r a  a  

la  má s  e v ide nt e ,  qu e  e s t á  e n la  mis ma  le y 19 . 886 .  Se gú n a lgu na s  

o p in io ne s  qu e  co mpar t o ,  a l T CP  le  ba s t a r ía  co n r e cu r r i r  a  la  LC AS yPS  

par a  co lmar  e l  va c ío .  E l  a r t ícu lo  1 °  d e  la  le y es t a b le c e  u n r é g ime n  de  

ap l ic ac ió n sup le t o r ia  de  d is t int a s  no r ma s .  E n p r imer  lug ar ,  r ige n la s  

no r ma s  de  la  le y 19 . 88 6  y s u  r e g la me nt o .  Sup le t o r ia me nt e ,  se  

ap l ic a r á n la s  no r mas  de l d e r ec ho  pú b l ico ,  y e n d e fec t o  de  aque l la s ,  

la s  no r ma s  de  d e r ec ho  p r iva do  ( Co nc ha ,  2012 :  p .  250 - 2 51) ,  po r  lo  que  

per fec t a me nt e  po dr ía  a p l ic a r ,  po r  e j e mp lo ,  aque l la s  no r ma s  d e  la  

nu l ida d  c iv i l  q ue  r eco no zca n la  e s pec ia l na t u r a le za  d e l co nt r a t o  

ad min is t r a t ivo .  

 

E l T r ibu na l  no  es  pa r t ida r io  de  ap l ic a r  e l r ég ime n d e  nu l ida d  de l  

de r ec ho  c iv i l  a t e nd ido  a  que  u na  de  la s  pa r t e s  inv o lu cr ad a s  es  u n  

ó r gano  pú b l ico ,  y  e l  de r ec ho  c iv i l  t ie nd e  a  po ner  e n  e l  ce nt r o  de  

impo r t anc ia  la  p r o t ecc ió n de  l a s  vo lu n t ades 69.  Co n to do ,  e l r ég ime n de  

nu l ida d  no  so la me nt e  p r o t ege  la  vo lu n t ad  de  la s  pa r t es ,  s ino  t a mb ié n  

es  e l  in s t r u me nt o  que  sa lvag uar d a  e l  o r de n pú b l ico ,  c ua ndo  e l  

co nt e n ido  de  lo s  co nt r a t o s  se  r o dea  de  a r b it r a r ie da de s 70.  

 

E s t o  ú lt imo  p r o v ie ne  de  la  co nc ep c ió n  que  se  t ie ne  d e  lo s  ac t o s  

ad min is t r a t ivo s ,  co mo  a que l lo s  que  so n vá l ido s  mie nt r a s  s ea n  

e jec u t ado s  co nfo r me  a  d e r ec ho ,  lo  qu e  e je r ce  co nt r o l e n  lo s  ac t o s  de  

la  Ad min is t r ac ió n .  Y  p r ec is a me nt e ,  uno  de  lo s  má s  impo r t ant e s  

in s t r u me nt o s  de  co nt r o l jud ic ia l  e s  la  dec la r ac ió n d e  nu l id ad .   

 

S i e l  jue z  a nu la  e l  ac t o  a t acado ,  e s  má s  p a r a  as egur a r  e l  

r e s t a b le c imie nt o  de  la  leg a l id ad  que br a nt ada  que  par a  r epar a r  e l da ño  

cau sa do  a l de ma nd a nt e .  Po r  end e ,  co nc lu ye n  lo s  au t o r es ,  a l  s e r  lo s  

co nt r a t o s  de  la  Ad min is t r ac ió n ,  a l  me no s  fo r ma lme nt e ,  ac t o s  

ad min is t r a t ivo s ,  y  que  su  co nt r o l s i r ve  pa r a  lo s  p r o pó s it o s  t íp ico s  de l  

co nt r o l jud ic ia l  de  la  Ad min is t r a c ió n ,  no  s e  ad v ie r t e n r a zo nes  de  

p r inc ip io  qu e  a co nse je n  e xc lu ir lo s  d e  la s  r eg la s  ge ner a le s  ( Va ld iv ia ,  

2013 :  p .  44 7) .   

 

                                                             
68 También  se con templa  un  plazo mínimo que debe mediar  en tre la r esolución  de 

adjudicaci ón  y la  suscr ipción  del  con trato,  para proceder  dura n te ese t iempo a  e jercer  

las acciones a  que tengan  derecho los a fectados con  la  con tratación .  
69 Valdivia , 2003:  p.  444  
70 Valdivia , 2003:  p.  455; Concha,  2012:  p.  251  
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La nu l id ad  no  so lo  es  u n mec a n is mo  de  ext inc ió n de l ac t o  

ju r íd ico ,  s ino  que  d e t e r mina ,  e n r e l ac ió n a  s u  e fe c t o  r et r o ac t ivo ,  

r es t it u i r  a  la s  pa r t e s  a l  e s t ado  p r ev io  a  su  ce le br ac ió n.  Al  q ued ar  la s  

p r es t ac io ne s  co nt r ac t ua le s  c a r e nt e s  de  cau sa ,  pu ed e n s e r  t en ida s  co mo  

pago  de  lo  no  deb id o ,  lo  que  ju s t i f ic a  su  r es t it uc ió n.  E n e l de r e c ho  

ad min is t r a t ivo  es t o  no  de ber ía  s e r  d ife r e nt e ,  po r que  e n lo s  

p r o ced imie nt o s  co nt r ac t ua le s  de  de r e c ho  co mpar ado  la  nu l ida d  de l  

co nt r a t o  ce le br ado  po r  la  Ad min is t r a c ió n  d a  o r ige n a  r e s t it uc io ne s  

mut ua s 71.  La  e spe c ia l  na t u r a le za  de  lo s  co nt r a t o s  ad min is t r a t ivo s  no  

imp ide  que  c ie r t as  in s t i t uc io ne s  q ue  t r asc ie nde n  a  la s  r e s t it uc io ne s  

r ec íp r o ca s  se  pue da n ap l ic a r ,  co mo  e l  e nr iq uec imie nt o  in ju s t i f ic ado  

( Va ld iv ia ,  201 3 :  p .  456) .  

 

 S in e mbar go ,  la  a c t it ud  de  la  do c t r ina  no  so lo  ha  s ido  de  c r ít ic a ,  

s ino  t a mb ié n  de  p r o pu es t a .  Aho r a ,  n ing u na  de  la s  p r o pue s t as  hec ha s  

po r  lo s  au t o r es  l le va  co mo  des t ino  f ina l la  de sa par ic ió n de l  T CP ,  ya  

que  e s  des t ac a b le  la  la bo r  qu e  es t e  ó rga no  ha  r e a l iz ado  co n lo s  po co s  

me d io s  ju r íd ico s  que  t ie ne ,  lo  qu e  ha b la  b ie n d e  la  e xper t is se  d e  su s  

ju ec es .  A l  co nt r a r io ,  lo  que  s e  busc a  es  do t a r lo s  de  ma yo r e s  

fa cu lt ade s  y de  u n p r o ced imie nt o  de  imp ug nac ió n má s  r o bu s t o ,  pa r a  

que  pu eda  c u mp l ir  e f ic ie nt e me nt e  co n su  fu nc ió n.  

 

 Se  ha  p r o pues t o ,  ent r e  o t r as  med ida s :  a mp l ia r  la  co mp et e nc ia  

de l  T CP ,  e n e sp ec ia l ,  a bar c a ndo  lo s  co nf l ic t o s  su sc it ado s  e n la s  fa s e s  

de  e je cu c ió n y t é r mino  d e l  co nt r a to ;  do t a r  a l T r ibu na l  de  fa cu l t ad es  

má s  p r ec is as  y e f ic a ce s ,  co mo  po r  e je mp lo ,  la  ap l ic a c ió n de  mu lt a s ,  l a  

de t e r mina c ió n de  ind e mn iz a c io nes  y la  de c la r ac ió n de  nu l id ad ;  

co nt e mp la r  la  pa r t ic ip ac ió n de  lo s  t e r ce r o s  a fe c t ado s  po r  la  

imp ug nac ió n,  pa r a  q ue  p ued a n ha cer  la s  a leg ac io ne s  qu e  e s t ime n  

per t ine nt es  e n e l  p r o ce so ;  e  inco r po r a r  no r mat i va  e sp ec ia l  p a r a  

f ig u r a s  co mo  la  su sp e ns ió n d e  la  l ic it a c ió n y e l cu mp l imie nt o  

inc id e nt a l de l  fa l lo  ( E sc a n i l la  Abar za ,  2013 :  p .  144 - 1 45) .  

 

 T a mb ié n  s e  so s t ie ne  qu e  la  in f r a cc ió n a l  p r inc ip io  de  ju r id ic ida d  

e n e l p r o ced imie nt o  l ic it a t o r io  s í se  c o mu nic a  a l  co nt r a t o ,  o bs t a ndo  a  

la  va l id ez  d e l  mis mo ,  e l  que  d eb e  se r  dec la r ado  nu lo ,  e n v ir t ud  de  la s  

r eg la s  d e  nu l id ad  de l  C C ( e n e spe c ia l ,  lo s  a r t ícu lo s  146 2  y 1 682) ,  

co mp le me nt ad as  co n la  le ga l id ad  ad min is t r a t iva  ( Co nc ha ,  201 2 :  p .  

237) 72.  E s  p r ec isa me nt e  la  nu l id a d  una  med id a  ap r o p ia da  par a  

                                                             
71 En España, esta  soluci ón  se encuen tra  con ten ida en  la  LCSP de 2007,  ar t ículo 35.1  
72 Al con trar io de lo sosten ido por  el  TCP en varias sen tencias, com o la ROL 11-2007 

caratulada “Diseño y producción  Mugarte LTDA. con  Min ister io del  In terior” , de fecha 

14 de diciembre de 2007 ,  considerando 22°:  “ tr atándose de mater ias r eguladas por  el 

Derecho Públ ico,  no resul ta posible  la aplicación l isa y  l lana de las normas que rigen 

los e fectos de la declaración de nul idad de los actos y contratos de orden privado ,  

pues,  en  el  caso de autos,  es un  órgano de la  Admin istración  del  Estado quien  ha  
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r es t a b le ce r  e l  o r de n ju r íd ico ,  ya  que  s e  ha  es t a b le c ido  par a  r e sgu ar dar  

la  le g a l id ad  o b je t iva  ( Co nc ha ,  20 12 :  p .  251)  73.   

 

 Po r  e l lo ,  s e  p r o po ne  que  la  so luc ió n p as a  po r  la  co nver g e nc ia  d e  

la  nu l ida d  c iv i l  y la  ad min is t r a t iva  ( me d ia nt e  e l  a r t ícu lo  14 62  o  la  

c lau su la  ge ner a l  de  nu l id ad  de l  a r t ícu lo  1 682) ,  la  q ue  se  ma n i fe s t a r á  

e n e l  co nt r a to  po r  med io  d e  la  nu l id ad  der iva da  ( Co nc ha ,  201 2 :  p .  

255) .  L a  nu l ida d  der ivad a  co ns is t e  e n qu e  e l  a c t o  dec la r ado  nu lo  

aca r r ea ,  a s imis mo ,  la  nu l i d ad  de  lo s  ac t o s  de r ivado s  de  é l.  Aqu e l lo s  

ac t o s  que  se  ha ya n  d ic t ado  a  co nsec ue nc ia  de  es e  a c t o  nu lo  no  p ued e n  

p r o duc ir  e fe c t o s  ju r íd ico s .  E s t a  f igu r a  pe r mit e  r e t r o t r ae r  la s  co sa s  a l  

e s t ado  e n que  se  e nco nt r a ba n a nt e s  de l p r imer  a c t o  nu lo ,  e n u na  

cad e na  d e  ac t o s  ( Co nc ha ,  201 2 :  p .  256 ) .  

 

 A l  i nt eg r a r s e  –par a  es t o s  e fec t o s –  la  no r mat iva  ad min is t r a t iva  

co n la  c iv i l ,  se  p e r mit e  que  e l  Der ec ho  ad min is t r a t ivo  d e t e r mine  s i  u n  

v ic io  d e l  p r o ced imie nt o  a fe c t a  o  no  la  va l id ez ,  y  e n ba se  a  es t o  se  

co nf igu r a r á  la  vu lne ra c ión  a l  De r echo  púb l i c o  qu e  co nfo r mar á ,  ya  se a  

la  nu l ida d  a bso lu t a  po r  co nt r ave nc ió n a l  Der ec ho  pú b l ico  ( a r t ícu lo  

1462) ,  o  nu l id ad  po r  la  fa lt a  de  lo s  r equ is it o s  po r  la s  le ye s  p a r a  e l  

va lo r  de l  co nt r a t o  de  la  Ad min is t r a c ió n  ( a r t ícu lo  16 82)  ( Co nc ha ,  

2012 :  p .  259) .    

                                                                                                                                                                                          
interven ido com o par te en  la  con tra tación  de los servi ci os r equer idos  (…),  y es qui en  

r esul tar ía afectado por  la  declaración  de nul idad del  acto administr a t ivo impugnado ”.  
73 En igual sen t ido,  Alicia  de la  Cruz concluye que la  ejecuci ón ,  terminación  y even tual 

nulidad (del  con trato admin istra t ivo) debe ser  vista  a  la  luz  de los pr incipios del  

Derecho Públ ico,  en  aquel lo que cor responda y del  Derecho pr ivado,  en  lo que a él 

competa  (2008:  p. 71).  
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CAP I TU LO IV.  E l  e f ec t o  l i mi t ado  de  la  sen t en c ia  que  d i c t a  e l  TC P  

despu és  de  la  ad j ud ic ac i ón  de l  cont rat o .  Aná li s i s  de  sus  

repe rcu s ion e s .  

 

 

1 .  Pr o b le mát ic a  

 

 He  po d ido  es t a b le cer  a  lo  la r go  de  es t e  t r aba jo  que  e s  u na  

po s t u r a  ma yo r it a r ia  e n la  ju r i s p r ud e nc ia  na c io na l ,  t ant o  de l T CP  co mo  

de  o t ro s  ó r gano s  ju r is d ic c io na le s ,  e l  l imit a r  lo s  e fe c t o s  de  u na  

se nt e nc ia  q ue  d ec la r a  la  i le g a l id ad  de  u n a c t o  ad min is t r a t ivo  que  

so po r t a  u n co nt r a t o  ad min is t r a t ivo ,  a l  no  de c la r a r  la  nu l id ad  d e l  

mis mo ,  po r  lo  que  e l  co nt r a t o  segu ir á  s ie ndo  vá l ido .  

 

 A l  es t ud ia r  la  ju r is p r u de nc ia  d e l  T CP ,  se  d es p r e nd e  co mo  

co ns t ant e  e n a que l lo s  ca so s  do nde  e l  T r ibu na l  r es ue lve  d e  la  fo r ma  

a nt es  d es c r it a ,  la  c ir cu ns t a nc ia  q ue  a l  mo me nt o  de  d ic t a r s e  e l  fa l lo  e l  

co nt r a t o  ad min is t r a t ivo  ya  fu e  su sc r i t o  y se  e nc ue nt r a  e n  a va nzad a  

e jec uc ió n.   

 

 T a mb ié n r e a l ic é  u n e s t ud io  de  la s  fu nd a me nt ac io ne s  qu e  e nt r eg a  

e l T r ibu na l  pa r a  su s t e nt a r  d ic ha  po s t u r a  en la  c ua l ,  c r eo ,  va  imp l íc it a  

la  t eo r ía  d e  Lo s  ac t o s  s epar a b le s .  D e  lo s  fu nda me nt o s  e xpu e s t o s  po r  

d ic ho  ó r gano  ju r is d ic c io na l ,  lo s  má s  impo r t ant e s  es t á n r e la c io nado s  a  

la  p r o t ecc ió n d e  de r ec ho s  adqu ir ido s  po r  e l t e r ce r o  ad ju d ic a t a r io  y a  

la  p r o t ecc ió n d e l i nt e r és  pú b l ico  co mpr o met ido  e n e l co nt r a t o  

ce le b r ado ,  e l que  ya  s e  e nco nt r a r ía  s a t is fec ho .  

 

 S in  e mba r go ,  lo s  int e r es e s  de l  d e ma nda nt e  no  r e c ib ir ía n  la  

mis ma  p r o t ecc ió n a l  o bt e ner  so la me nt e  u na  d ec la r a c ió n po r  pa r t e  de l  

T r ibu na l ,  e n c ua nt o  a  qu e  e l  a c t o  imp ug nado  e r a  e fe c t iva me nt e  i le ga l  

o  a r b it r a r io ,  y  qu e  é s t e  t ie ne  de r e c ho  a  r ec la ma r  u na  inde mn iz ac ió n  

a nt e  la  in s t a nc ia  co r r e spo nd ie nt e .  E s t a  d iná mic a  ha  s ido  c r it ica da  po r  

la  do c t r ina  nac io na l  po r que ,  p r inc ip a lme nt e ,  a l  e x is t i r  u n v ic io  e n e l  

p r o ced imie nt o  ad min is t r a t ivo  p r e v io  a l co nt r a t o ,  é s t e  queda  c a r e nt e  

de  cau sa  ( o  de  co ns e nt imie nt o  vá l ido ,  segú n R ic a r do  Co nc ha) ,  po r  lo  

que  ind e fe c t ib le me nt e  es t e  v ic io  d e be  der iva r  e n su  nu l ida d .  Ade má s ,  

po r que  es t a  s it ua c ió n va  co nt r a  e l  d e r ec ho  de  la  v íc t ima  a l  de b ido  

p r o ceso ,  po r  la s  r a zo nes  q ue  lu ego  exp o ndr é .  

 

E n la s  p r ó x ima s  l íne a s  r e a l iz a r é  u na  r e le c t u r a  de l  e fe c t o  que  

es t a  se nt e nc ia  g e ner a  t ant o  en lo s  de r ec ho s  de  la s  p a r t es  de l  p r o ce so  

de  impug na c ió n ( 1 ) ,  co mo  e n lo s  t e r ce r o s  a je no s  ( 2 ) .  
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2 .  E l e fe c t o  l imit a do  de  la  se nt e nc ia  des pué s  d e  la  a d jud ic a c ió n  y e l  

de r ec ho  de  la s  p a r t es .  

 

 U na  de  la s  ca r a c t e r ís t ica s  de  es t a  se n t enc ia  es  que ,  e n ge ner a l ,  

t ie ne  u n e fe c t o  r e la t ivo ,  de  acuer do  a l  a r t íc u lo  3  de l C C.  E l lo  imp l ic a  

que  lo s  e fe c t o s  se  ext ie nd e n so lo  a  la s  pa r t es  l it ig a nt es ,  v ié ndo se  

p r o t eg ido s  lo s  t e r ce r o s  co mo  e l  ad ju d ica t a r io  d e l  co nt r a t o  y lo s  o t r o s  

o fe r e nt es .  

 

 La s  p a r t es  d e l  p r o ce so  so n :  e l  de ma nda do ,  e l ó r ga no  d e  l a  

Ad min is t r a c ió n  d e l  E s t ado  que  t ie ne  e l  r o l de  l ic it a nt e  e n e s t e  

p r o ced imie nt o  de  l ic it a c ió n  y q ue  e mit ió  e l  ac t o  o b je t o  de  

imp ug nac ió n ;  y ,  e l  de ma nd a nt e ,  aqu e l la  pa r t e  a fe c t ada  po r  e l ac t o  u  

o mis ió n imp ug nado ,  qu ie n,  e n  la  g e ner a l ida d  de  lo s  ca so s ,  fue  

o fe r e nt e  e n la  l ic it ac ió n a  qu e  co r r esp o nde  e l  ac t o  impug nado .  

 

 

2 . 1  E l ó r ga no  púb l ico  

 

E n e l ca so  de l ó r ga no  púb l ico  de ma nd ado ,  e l e fec t o  l imit ado  de  

la  se nt e nc ia  qu e  d ic t a  e l T CP ,  a l no  o r denar  la  r e t r o acc ió n d e l  

p r o ceso  l ic it a t o r io  a l  qu e  per t e ne c e  e l  a c t o  dec la r ado  i leg a l  o  

a r b it r a r io ,  be ne f ic ia  d ir ec t a me nt e  a  e s t a  pa r t e .  E st o  es  as í po r que  la  

po s t u r a  que  adqu ie r e  d ic ho  ó r ga no  ju r is d ic c io na l  se  s us t e nt a  

p r inc ip a lme nt e  e n la  p r o t ecc ió n d e l i n t e r és  pú b l ico  que  e s t á  p r es e nt e  

e n ca da  co nt r a t ac ió n  ad min is t r a t iva .  

 

 E l int e r é s  pú b l ico  e s  e l  f in  de  t o da  co nt r a t ac ió n  qu e  l le va  

ade la nt e  la  Ad min is t r ac ió n ,  e s  e l  mo t ivo  par a  co nt r a t a r  co n o t ro .  E s t e 

in t e r é s  p ú b l ico  se  t r aduce  e n  la  s a t is fa cc ió n  d e  u na  nec es id ad  de  

ca r á c t e r  gener a l ,  que  co mpr e nd e  mu c has  ve ce s  mat e r ias  de l ic ada s ,  o  

que  l le va n u n impo r t a nt e  g r ado  de  u r ge nc ia .  E nt o nce s ,  s i la  nec e s ida d  

ge ner a l  qu e  s e  t en ía  e n v is t a  pa r a  co nvo car  a  la  p r o pues t a  d e  

l ic it a c ió n es  sa t is fe c ha  po r  e l co nt r a to  ad min is t r a t ivo  ya  su sc r i t o  y 

e jec u t ado ,  e l T CP  o p t a  po r  s imp le me nt e  de c la r a r  la  i le ga l id ad  o  

a r b it r a r ie da d  de l ac t o  imp ug nado ,  pe r o  no  decr e t a r  la  nu l id ad  d e  és t e ;  

po r  end e ,  no  se  p r o ce de  a  la  r e t r o acc ió n d e  la  l ic it ac ió n  co n la  

co r r espo nd ie nt e  l iq u ida c ió n  d e l  co nt r a to .  

 

 E n e l  e sc e nar io  d es c r it o  la  Ad min is t r a c ió n  de l  E s t ado  s e  

e ncu e nt r a  e n u na  po s ic ió n sup er io r  a  la  de l  d e ma nda nt e ,  ya  que  és t e  

de be  d es p leg ar  ma yo r es  es fu er zo s  pa r a  sa t is fa c e r  su  p r o p ia  

p r e t ens ió n 74.  E s  una  po s ic ió n ve nt a jo s a  pa r a  e l de ma nd ad o ,  po r que  a 

pes a r  de  t r a t a r se  de  u n p r o ced imie nt o  de  co nt r a t ac ió n  no  a ju s t ado  a  

                                                             
74 Esto se t r a tará  extensamente en el  próximo acápi te.  
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Der e c ho ,  e l T r ibu na l  p r e f ie r e  de fe nder  la  e f ic ac ia  de  la  ac t ua c ió n d e l  

ó r gano  ad min is t r a t ivo ,  a nt es  que  la  leg a l ida d  de  la  mis ma .   

 

A e nt e nd er  de  R ic a r do  Co nc ha ,  e l s is t e ma  de  impug nac ió n a nt e  

e l T CP  c la ud ic a  cua ndo  se  ha  c u mp l ido  e l  co nt r a t o ,  ya  qu e  

e xpr e sa me nt e  s e  r e sue lve  co ns id er a ndo  que  e l  co nt r a t o ,  a l e nco nt r a r se  

cu mp l ido ,  no  e s  po s ib le  r e t r o t r ae r  e l  p r o ced imie nt o  l ic it a t o r io  a  la  

e t apa  de l ac t o  v ic ia do  ( 2012 :  p .  250) .  Lo s  de r ec ho s  que  e l  ó r ga no  

ad min is t r a t ivo  adqu ie r e  ( u  o s t ent a ) ,  s e  ve n b l ind ado s  po r  la  a c t it ud  

que  t o ma e l  T CP .  N i  s iqu ie r a  s e  ve  a me na zado  po r  u na  s a nc ió n  

ind e mn iz a t o r ia  a  fa vo r  de l  a fec t ado  o  po r  la  impo s ic ió n de  me d id as  

d is c ip l ina r ia s ,  ya  q ue  e l T r ibu na l ha  s e ña la do  no  t ener  la  co mpet e nc ia  

pa r a  f i ja r  e s t a  c la s e  de  me d ida s .  

 

 

2 . 2  E l de ma nd a nt e  ve ncedo r  

 

E n cu a nt o  lo s  d e r e c ho s  de l  d e ma nda nt e ,  é l e s  q u ie n se  e nc ue nt r a  

e n la  ma yo r  de s ve nt a ja .  H e  e s bo za do  a lg u na s  id ea s  a l  r e spe c t o ,  

se ña la ndo  que  no  o bs t a nt e  lo s  e s f u er z o s  de l  T r ibu na l  de  co n ju gar  lo s  

in t e r e se s  d e l  t e r ce r o  que  p r es t ó  lo s  se r v ic io s  a  la  Ad min is t r a c ió n  co n  

lo s  in t e r e se s  g e ner a le s  ín s it o s  e n e l c o nt r a to  ce le br a do ,  a l l imit a r  lo s  

e fec t o s  de  la  se nt e nc ia  no  t o ma ndo  c o mo  me d ida  la  r e t r o acc ió n d e l  

p r o ced imie nt o  de  l ic it a c ió n,  la  sa t is fac c ió n  de  lo s  int e r e se s  d e l  

de ma nda nt e  s e  ve  me r mad a .  

 

Se ña lé  a nt e r io r me nt e  qu e  e l  T r ibu na l  a duce  a de má s  e l hec ho  qu e  

e l a r t íc u lo  26  d e  la  le y 19 . 88 6  t ie ne  una  r ed acc ió n mu y a mp l ia ,  la  

cua l  g e ner a  u n vac ío  r es pe c t o  a  qué  me d id as  d is po n ib le s  t ie ne  és t e  

ó r gano  par a  r e s t a b le ce r  e l  imp er io  de l  Der ec ho ,  po r  lo  que  e n ca so  de  

vac ío  es  e l  T r ibu na l  e l  l la ma do  a  f i ja r  la s  med id a s  que  r e s t a b le cer á n  

e l o r de n ju r íd ico ,  de  ac uer do  a  ca da  ca so .  E s to  l le va  a  que  la  

dec la r ac ió n d e  nu l id ad  d e l  ac t o  impug na do  y la  co r r espo nd ie nt e  

r e t r o acc ió n de  la  l ic it ac ió n  sea  u na  de  la s  med id a s  qu e  e s t á n a  

d ispo s ic ió n de l  T r ibu na l ,  ma s  no  la  ú n ica ,  la  qu e  ad e má s  se  a p l ic a  co n  

mu c ha  cau t e la  po r  la s  r azo ne s  s e ña lad a s  e n e l  nu mer a l a nt e r io r .  

 

E n es e  o r de n d e  co sa s ,  se  hac e  t r eme nd a me nt e  d i f ic u lt o so  a l  

pa r t ic u la r  o bt ener  u n r es u lt a do  sa t is fa c t o r io  e n es t a  in s t a nc ia ,  

v ié ndo s e  és t e  o b l iga do  a  r ecu r r ir  an te  qu ie n  cor re sp onda 75 par a  

r equer i r  la  impo s ic i ó n de  sa nc io n es  ad min is t r a t iva s  o  c iv i le s .  

S ig n i f ic a  pa r a  é l  de sp le gar  t r es  vec es  más  r ecu r so s  de l  qu e  de ber ía ;  

                                                             
75 Entre ot ras,  sentencias del  TCP:  ROL 29-2009 caratulada “Soci edad Garaful ic y 

Escandón  LTDA. con  Inst i tuto de Salud públ ica” ,  de fecha 27 de octubre de 2008;  y 

ROL 86-2006 caratulada “Empresa  constructora  Servicon  LTDA. con  SERVIU V 

región ”, de fecha 23 de agosto de 2007.  
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má s t o ma ndo  e n cu e nt a  la  s e nsa c ió n de  in ju s t ic ia  qu e  s e  ge ner a  a l  

t ener  e n su s  ma no s  u na  se nt e nc ia  fa vo r a b le  d e l  T CP .  

 

E n r e la c ió n a  e s t o ,  E sca n i l la  se  p r eg unt a  s i  po dr ía  e l  T CP  po r  

v ía  int e r p r e t a t iva ,  hac er  u n g ir o  has t a  l le gar  a  la  de t e r mina c ió n de  la s  

ind e mn iz a c io ne s ,  y  no  s imp le me nt e  d e c la r a r  q ue  e l  de ma nd a nt e  t ie ne  

de r ec ho  a  e x ig ir  u na ;  ¿N o  es ta r ía  ac aso  e s ta  capa c ida d  ín s i ta  en  l a  

pos i b i l i da d  d e  de t e rmin ar  en  la  sen tenc i a  de f in i t i va ,  l a s  med i da s  

nec es ar i as  pa r a  re s tab l ec er  e l  i mpe r i o  de l  d e rec ho?  ( 2 013 :  p .  136) .  

De  la  le c t u r a  de l  a r t ícu lo  26 ,  e s  po s ib le  s e ña la r  que  e n p r inc ip io ,  e l  

T r ibu na l  t e ndr ía  e s t a  co mpet e nc ia ,  d e b ido  a  la  a mp l ia  fac u lt a d  d e  

imp er io  qu e  e l  leg is la do r  le  o t o r ga  e n e l me nc io nado  a r t ícu lo ,  

impo n ie ndo  co mo  me d ida  u na  ind e mniz a c ió n a  fa vo r  de l  a fe c t ado ,  

a t end ie ndo  a  la  impo s ib i l id ad  fá c t ica  de  r e t r o t r ae r  e l p r o ced imie n t o  

de  l ic it ac ió n,  lo  que  ya  fue  co ns t a t ado  po r  e l mis mo  T r ibu na l.   

 

E sca n i l la  co nt e mp la  u n p ar ec er  s imi la r ,  no  o bs t a nt e  c r ee r  q ue  a  

la  lu z  de  lo s  a r t ícu lo s  6  y 7  de  nues t r a  Car t a  fu nda me nt a l ,  que  

co nt ie ne n e l p r inc ip io  de  ju r id ic id ad ,  la  so lu c ió n d e b ie se  p a sa r  po r  

he r r a mie nt a s  q ue  co nt e mp le n  e xpr e sa me nt e  es t a s  fac u lt a de s ,  ya  q ue  e l  

e s t ado  ac t ua l de  e s t a  no r ma  l le va  a  que  e l T CP  vu ln e r e  

co ns t ant e me nt e  e s t e  p r inc ip io ,  co mpr o met ié ndo s e  g r a ve me nt e  l a  

le g it imid ad  de l  ó r ga no  ( 2013 :  p .  13 7) .  Pe r o ,  Va ld iv ia  t ie ne  u na  v is ió n  

má s  c r í t ic a  de l  t e ma  y,  e n su  pa r e cer ,  de  mo me nt o  que  e l  T CP  

su s t it u ye  la  a nu la c ió n d e l ac t o  ( y co nse cue nc ia lme nt e ,  de l  

p r o ced imie nt o )  co n una  p r o me s a  de  ind e mn iz a c ió n,  e s  po r que  es t e  

ó r gano  c r ee  qu e  e l  de ma nd a nt e  ac t úa  po r  int e r e se s  mer a me nt e  

pecu n ia r io s  y no  p ar a  p r o t eger  e l  o r de n p ú b l ico  ( 20 13 :  p .  47 3) .  Se ña la  

a l r e sp ec t o  que  e l T r ibu na l t ie ne  e n es t e  á mb it o  un gr ave  er r o r  de  

e n fo qu e ,  po r que  e l  de ma nd a nt e  no  t ie ne  idea  d e  cu á l  s e r á  e l  r e su l t ado  

de l  p r o ced imie nt o  p r eco nt r ac t ua l s i  é s t e  se  vue lve  a  r e a l iz a r 76,  po r  lo  

que  e l  d e ma nda nt e  e n r e a l id ad  ac t úa  e n d e fe nsa  de  la  le y.  La  le y e s  

c la r a ,  y e l ju ez  de be  ce nt r a r se  e n ado p t a r  l a s  med ida s  nec es ar i as  pa ra  

re s tab lec e r  e l  imp e r io  de l  de re cho ,  in depe nd ie nt e  d e  lo s  int e r es es  d e l  

de ma nda nt e .  

 

 E l au t o r  ha ce  u na  co mpar ac ió n d e l a r t ícu lo  26  de  la  LC AS yPS  

co n e l  a r t ícu lo  20  de  la  CP R ( que  r e gu la  la  acc ió n d e  p r o t ecc ió n)  y 

co nc lu ye  q ue  la  r ed ac c ió n d e  a mbo s  a r t ícu lo s  no  es  t an i d én t i ca  co mo  

ha  so s t en ido  e l  T CP 77,  ya  q ue  “ mie nt r as  que  e l  ju ez  de  p r o t ecc ió n 

                                                             
76 El demandan te no sabe a  quién benefi ciará a l final la  r etroacci ón  de la l ici tación . 

Com o vimos an ter iormen te,  hay ocasi ones en  las que el  órgano l ici tan te incluso ha  

declarado desier to el  concurso r eal izado por  segunda vez,  no adjudicándolo a l  oferen te -

demandante que obtuvo en  juicio.  
77 Sen tencia TCP ROL 41-2007 caratulada “Bossel in ,  Briones,  Irureta  y Hernández, 

Abogados LTDA. con  SEREMI de Bienes nacionales de la  Región  metropol i tana ”,  de 

fecha 26 de sept iembre de 2007.  
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de be  e nc ar gar se  de  a se gur a r  l a  deb i da  pr o te cc ió n  de l  a f ec tado ,  e l  

T CP  t ie ne  u n ma nd a t o  má s  a bs t ra c to  que  s e  l imit a  a  r e s t a b le ce r  e l  

impe r io  d e l  de re cho  ( V a ld iv ia ,  201 3 :  p .  474) .   

 

Re spe c t o  a  la  d is c r ec io na l id ad  q ue  t ie ne  e l  T CP  p ar a  d e t e r minar  

la s  me d id as  qu e  ado p t a r á ,  He l f ma nn y Lar a  r e par a n e n u n e sc e nar io  

má s  co mp le jo  a ú n,  e l  qu e  par a  e l lo s  s e r ía  l a  no  adop c ión  d e  m ed ida s  

( 2009 :  p .  14 6) ,  po r  lo  que  quedar ía  a  c r it e r io  de l  la  ju s t ic ia  o r d inar ia  

o  de  la  C GR.  Lo s  a u t o r es ,  a  r eng ló n s egu ido ,  o p ina n que  hu b ie se  s ido  

me jo r  que  e l le g is la do r  e mp lear a  pa l a br a s  imper a t ivas ,  e n vez  qu e  

u t i l iz a r  la  fr a se  e n  su  ca so ,  ya  que  e s t o  ú lt imo  har ía  su r g i r  co nfu s ió n  

r esp ec t o  a  la  o b l ig a t o r ie dad  d e  la  no r ma  y a  la  c i r cu nscr ip c ió n de l  

á mb it o  po t es t a t ivo  de l  T CP  ( He lf ma nn  y Lar a ,  2009 :  p .  146) .  

 

La  ine f ic ac ia  q ue  ado le ce  e l  T CP  par a  t o mar  med id as  qu e  

sa t is fa ga n  la  p r e t e ns ió n de l  de ma nda nt e ,  y  q ue  ha  s ido  e xpu e s t a  e n  

es t as  l íne a s ,  ge ner a  t ens ió n co n e l Debid o  pro ce so ,  ya  que  e n la  

ecu ac ió n co s to - b ene f i c io ,  e l  d e ma nda nt e  ve  má s  d e l p r imer o  que  de l  

seg u ndo .  

 

 

3 .  Lo s  e fe c t o s  l imit ado s  de  la  s e nt e nc ia  d es pué s  de  la  ad jud ic a c ió n y  

lo s  d e r ec ho s  d e  t e r ce r o s  

 

De  acu er d o  a  la  do c t r ina  nac io na l,  la  s e nt e nc ia  q ue  p r o nu nc ia  e l  

T CP  t ie ne ,  po r  r eg la  ge ner a l,  u n e fec t o  r e la t ivo  ( Bar r a  y Ce l is ,  2012 :  

p .  228) ,  lo  que  s ig n i f ic a  qu e  lo s  e fe c to s  de  la  s e nt e nc ia  no  de ber ía n  

e xpa nd ir se  a  pe r so nas  o  ent es  qu e  no  se a n par t e  de l ju ic io .  De  e s t o s  

t e r ce r o s  a je no s  a l co nf l ic t o ,  no s  int e r es a n aqu e l lo s  que  t e nga n u n  

in t e r é s  leg ít imo  e n las  r e su lt as  de l  mis mo ,  co mo  po r  e je mp lo ,  lo s  

o fe r e nt es  d e  la  co nvo ca t o r ia  o  e l ad jud ic a t a r io  de l  co nt r a t o  l ic it ado .  

 

Aho r a ,  ha y s it ua c io ne s  – s egú n Mo r aga -  e n la s  cu a le s  s e  

r o mper ía  la  r eg la  ge ner a l ,  e xt e nd ié nd o se  lo s  e fe c t o s  de  la  se nt e nc ia  

hac ia  lo s  t e r ce r o s ,  co mo  cu a ndo  e l  T CP  de cr e t a  la  r e t r o acc ió n de  l a  

l ic it a c ió n  ha s t a  e l  mo me nt o  a nt e r io r  a l  a c t o  imp ug nado  ( 2007 :  p .  

303) ;  ya  que  imp l ic a  vo lver  a  hacer  la  l ic i t ac ió n co n la s  mis ma s  

par t es  q ue  ha b ía n  par t ic ipa do  e n la  p r ime r a  o ca s ió n,  y  vo lver  a  a t r ás  

c ie r t o s  ac t o s  que  g e ner a ba n s it u ac io n es  es pec ia le s  pa r a  u no  de  es t o s  

t e r ce r o s ,  co mo  la  r e so lu c ió n qu e  o to r ga  a  uno  de  lo s  o fe r e nt e s  la  

ca l id ad  de  ad ju d ica ta r io .  No  o bs t a nt e  lo  ant e r io r ,  e l ca so  que  no s  

co nvo ca  es  aqu e l  do nd e  e l  T CP  de c la r a  e n su  s e nt e nc ia  la  i le g a l id ad  o  

a r b it r a r ie da d  de l  ac t o  impu g na do ,  pe r o  t o ma cua lq u ie r  o t r a  med id a  

par a  r e s t a b le ce r  e l  imp er io  de l  Der ec ho  que  no  se a  r e t r o t r ae r  e l  

p r o ceso  l ic it a t o r io ,  ju s t i f ic ado  e n la  p r o t ecc ió n a l  int e r é s  pú b l ico  y d e  

l o s  d er ech os  a dqu i r ido s  po r  t e r ce ro s  a j eno s  a l  l i t i g io .   

 



 54 

 Po r  e l lo  va le  la  p e na  p r egu nt a r no s  ¿qué  r e lac ió n ha y e nt r e  e l  

hec ho  que  e l T CP  e mit a  u na  s e nt e nc ia  co n e fe c t o  l imit ado ,  y e l  

de r ec ho  de  lo s  t e r ce r o s ?  

 

 A q u ie n t ie ne  e n me nt e  e l  T r ibu na l  a l  mo me nt o  de  fa l la r  e s  a l  

t e r ce r o  que  s e  ad ju d icó  e l  co nt r a t o  ob je t o  de  l ic it a c ió n,  q u ie n ya  lo  

su sc r ib ió  co n e l ó r ga no  l ic it a nt e ,  e  inc lu so ,  lo  e je cu t ó  o  lo  es t á  

e jec u t a ndo ,  cu mp l ie ndo  la s  p r e s t ac io nes  a  la s  que  se  o b l igó  y qu e  

sa t is fa ce n la  ne ce s id ad  pú b l ic a  que  mo t ivó  la  co nt r a t ac ió n ,  co n su  

r esp ec t ivo  der e c ho  a  pe r c ib ir  e l  p r ec io  pac t ado  po r  sus  se r v ic io s .  E s t e  

pa r t ic u la r ,  a l  su s c r ib ir  e l  co nt r a t o  admin is t r a t ivo ,  adqu ie r e  de r ec ho s  y 

o b l iga c io ne s  que  p a s a n a  su  p a t r imo n io ;  po r  end e ,  s i  se  o r de na  d e ja r  

e s e  co nt r a t o  s in  e fe c t o  pa r a  r e t ro t r ae r  la  l ic it ac ió n,  e s t e  t e r ce r o  ( que  

no  t uvo  par t ic ip ac ió n a lgu na  e n e l  l i t ig io )  s e  ve r ía  a fe c t ado  en su  

pa t r imo n io ,  e l  cu a l  e s  inc lu so  p r o t eg ido  co ns t it uc io na lme nt e  po r  e l  

a r t ícu lo  19  N °  24  d e  nue s t r a  C ar t a  funda me nt a l  y  po r  e l  r ec u r so  de  

p r o t ecc ió n  co nt e n ido  e n  e l  a r t ícu lo  20  de l  mis mo  cu er po ;  co mo  t a les  

no  le  pu ede n  s e r  p r iva do s ,  a  r ie sgo  de  incur r i r  e n u na  e xpr o p ia c ió n  

s in  ju s t a  r e t r ibuc ió n ( He l f mma n  y Lar a ,  2009 :  p .  15 5)  Ade má s ,  

e x is t e n d e t e r minad as  p r e s t ac io ne s  q ue ,  una  ve z  e je cu t ada s ,  so n  

fá c t ic a me nt e  impo s ib le  o  e xc es iva me nt e  o ner o so  des hac er la s  pa r a  

vo lver  la  s it ua c ió n a l pu nt o  ant e r io r  a l  v ic io ,  co mo  la  co ns t r ucc ió n d e  

una  o br a  pú b l ic a  o  la  o r ga n iz ac ió n de  un e ve nt o  que  se  l le vó  a  ca bo  

a nt es  de  la  d ic t ac ió n de  la  s e nt e nc ia .   

  

 Po nder a ndo  es t a s  s it ua c io nes ,  e l  T r ibu na l  bus ca  co n ju gar  l a  

p r e t ens ió n d e l de ma nda nt e  ( que  s e  dec la r e  i le g a l la  co ndu c t a  

imp ug nada  y que  se  r e s t a b le zc a  e l  o r den ju r íd ico ) ,  co n e l  in t e r é s  

ge ne r a l que  ya  fu e  sa t is fe c ho  co n la  e je cu c ió n d e l co nt r a t o ;  y co n e l  

in t e r é s  d e l  pa r t icu la r  que  e je cu t ó  to das  la s  p r e s t ac io ne s  de l  co nt r a t o ,  

po r  la s  cu a le s  t ie ne  de r ec ho  a  r e c ib ir  u n p r e c io ,  y  qu ie n no  ha  s ido  

o ído  en e l p r o ceso  de  imp ug na c ió n.   

 

 E n t o das  la s  se nt e nc ia s  do nd e  e l  T CP  no  o r dena  la  r e t r o acc ió n  

de  la  co nvo ca t o r ia  pú b l ic a  ( o  en g r a n par t e  de  e l la s ) ,  e l  t r ibu na l  

co ns ider a  qu e  e s t a  me d ida  a fe c t a  de r ec ho s  adqu ir ido s  le g ít ima me nt e  

po r  un t e r ce r o  que  no  ha  s ido  par t e  en  e l  j u i c io ;  más  aú n s i se  

co mpr u e ba  qu e  no  ha  pa r t i c ipa do  en  e l  ac to  v i c iado  o  que  s i qu ie ra  ha  

obra do  de  mal a  f e .  E s to  l le va  a  la  co nc lu s ió n qu e  e l t e r ce r o  es  mo t ivo  

de  ma yo r  p r o t ecc ió n po r  pa r t e  de l  o r den ju r íd ico  s i  é s t e  e s t á  de  bu e na  

fe .   

 

 He l f mma n y Lar a  a na l iz a n que  e n e s t a  po s t u r a  in f lu ye n  

fu er t e me nt e  p r inc ip io s  co mo  la  p ro t ec c ión  de  la  c on f ianz a  l eg í t i ma  y  

la  seg ur idad  j u r íd i ca .  E n e sp ec ia l e l p r ime r o ,  que  supo ne  e l a mp ar o  

que  e l  ju ez  d e be  d ar  a l  c iu dad a no  fr e n t e  a  la  Ad min is t r a c ió n  Pú b l ic a ,  

la  qu e  ha  ve n ido  ac t ua ndo  de  una  de t e r mi na d a  ma ner a ,  e n cu a nt o  és t a 
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lo  s egu ir á  hac ie ndo  de  es a  mis ma  ma ner a  e n lo  su ce s ivo  y e n  

co nd ic io ne s  po l ít ica s ,  so c ia le s  y eco nó mic as  s imi la r e s  ( H e l f ma nn  y  

Lar a ,  2009 :  p .  444) .   

 

 La  mis ma Co nt r a lo r ía  r eco ge  e n d ic t a me n  N ° 59 . 0 72  de  20 10  e l  

p r inc ip io  de  la  Co nf ia nza  L eg ít ima  e n mat e r ia  de  co nt r a t ac ió n ,  a l  

e xpo ner  qu e  “Al  r es pec t o ,  ca be  t e ne r  p r es e nt e  que  e l p r inc ip io  d e  

co nf ia nz a  leg ít ima  se  ha ce  ap l ic a b le  e n s it u ac io ne s  ju r íd ic a s  

co nso l id ad as  e n qu e  la s  co nse cue nc ia s  de  la s  med id a s  ado p t adas  po r  

la s  Ad min is t r ac ió n no  pu ede  a fe c t a r  a  lo s  t e r ce r o s  q ue  adq u ir ie r o n  

der ec ho s  de  bu e na  fe  de nt r o  de l p r o ced imie nt o  ad min is t r a t ivo ” .   

 

 S in e mbar go ,  e l o r ige n d e  es t e  a x io ma ase nt ado  e n e l D er e c ho  

ad min is t r a t ivo  ( que  la  nu l ida d  de  de r e c ho  púb l ico  no  po dr ía  a fe c t a r  a  

lo s  t e r ce r o s)  p r o v ie ne  es pe c í f ic a me nt e  de  la  inva l id ac ió n 78 y 

r e vo cac ió n ad min is t r a t iva 79,  caso s  e n lo s  qu e  la  es t a b i l id ad  de  lo s  

e fec t o s  de l  ac t o  ad min is t r a t ivo  e s  cau t e lad a  po r  e l de r ec ho ,  

ju s t i f ic a do  en la  na t u r a le za  t íp ic a  d e  la  s it u ac ió n,  que  e s ,  u n dar  y  

qu it a r  u n i la t e r a l .  Pe r o  cua ndo  la  va l id ez  de  u n ac t o  es  r ev is a da  po r  un  

ju ez 80 no  ha br ía n r azo ne s  pa r a  que  la  a p l ica c ió n r igu r o s a  de l d e r ec ho  

de ba  c eder  fr e nt e  a  lo s  int e r e se s  de  t e r ce r o s  que  s e  be ne f ic ia n d e  u na  

po s ic ió n la b r a da  g r a c ia s  a  la  i le g a l id a d  ( Va ld iv ia ,  2013 :  p .  460) .   

 

 E n o t ro  punt o ,  a  la  do c t r ina  le  l la ma  l a  a t enc ió n e n e s t e  p r o ceso  

la  fa lt a  d e  pa r t ic ip ac ió n d e  lo s  t e r ce r o s  qu e  se  ve r á n  a fe c t ado s  co n la  

imp ug nac ió n .  E s t o ,  po r que  en t o t a l id ad  de  lo s  ca so s  a na l iz ado s ,  la  

acc ió n d e  imp ug nac ió n  so lo  ha  s ido  e nt a b lad a  e n  co nt r a  de l  ó r ga no  

l ic it a nt e  s in  que  e l  p r o ce so  jud ic ia l  s e  ha ya  d ir ig ido  co nt r a  e l  

ad jud ic a t a r io  o  co nt r a t is t a ,  qu e  e s  p r e c is a me nt e  e l  t e r ce r o  ( Va ld iv ia ,  

2013 :  p .  463) .  

 

T a mb ié n co me nt a  que  d ic ho  a sp e c t o  se r ía  e spe c ia lme nt e  

t r asce nde nt e  p a r a  e l  c aso  de  imp ug na c ió n de  r eso luc io ne s  d e  

ad jud ic a c ió n ( q ue  co r r es po nd e  a  la  ma yo r ía  de  lo s  ca so s) ,  e n la s  

cua le s  ya  se  ha n r e co no c ido  der ec ho s  a  fa vo r  de  lo s  ad jud ic a t a r io s 81.  

Po r  lo  que  es t o s  t e r ce r o s  d e ber ía n  s e r  co nsu lt ado s  r e spe c t o  de  la  

                                                             
78 Retiro un i la teral  de un  acto admin istr a tivo,  en  razón  de su i legalidad.  
79 Retiro un i la teral  de un  acto admin istr a tivo,  fundado en  apreciaciones de opor tun idad.  
80 Tercero imparcia l y desin teresado,  que conoce del  caso en  un  debido proceso.  
81 Contrar io a  lo que señala  el  autor , soy de la  opin ión  que el  tercero solo adquiere 

derechos cuando suscr ibe el  con tra to,  la  r esolución  de adjudi caci ón  no da  n ingún 

derecho,  simplemente declara la  volun tad del  órgano admin istr at ivo de con tratar  con  un 

part icular  en  especí fi co.  
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imp ug nac ió n de l  ac t o  ad min is t r a t iv o  que  les  fa vo r ece ,  a nt e  la  

e ve nt ua l id ad  q ue  é s t e  se a  de ja do  s in  e f ec t o 82.   

 

 Co nc lu ye  se ña la ndo  que ,  co nt e mp la r  l a  po s ib i l id ad  de  o ír  a  lo s  

t e r ce r o s  da r ía  má s  co her e nc ia  a  la  de c i s ió n jud ic ia l  co n  lo s  c r it e r io s  y  

p r inc ip io s  que  r ige n  la  i nva l id a c ió n y r e vo cac ió n ad min is t r a t iva ;  d e  

acu e r do  co n e l cu a l  la  Ad min is t r ac ió n  no  puede  in va l id a r  u n a c t o  s in  

ha ber  o ído  a nt es  a  la  pa r t e  a fec t ad a ,  n i pue de  r e vo car lo  c ua ndo  se  

t r a t e de  ac t o s  dec la r a t ivo s  o  c r eado r es  de  de r ec ho s  adqu ir ido s  

le g ít ima me nt e  ( a r t íc u lo s  53  y 61 ,  le y 1 9 . 880) 83.  Co her e nc ia  qu e  e s  aú n 

má s  nec e sa r ia  ya  que  t a nt o  en  é s t o s ,  co mo  e n la  imp ug nac ió n a nt e  e l  

T CP ,  es t á n e n jue go  der ec ho s  fu nd a me nt a le s  de  e s t o s  t e r ce r o s ,  co mo  

e l de b ido  p r o ce so  y la  s egur id ad  ju r íd ic a  ( E s ca n i l la  Abar z a ,  2013 :  p .  

121) .  

 

Aho r a ,  e n o p in ió n de  c ie r t o s  au t o r es ,  s i e l  t e r ce r o  no  es  p a r t e  

de l ju ic io  ¿po r  qué  t endr ía  e l T r ib una l que  a su mir  ex  o f f i c io  e l  

r e sg uar do  de  su s  int e r es e s ?  E s  int e r e s a nt e  que  e l T r ibu na l se  a r r o gue  

es t as  fa cu lt ad e s ,  so br e  t o do  s i l a  le y n o  se  lo  co nf ie r e ;  e l  jue z  u t i l iz a  

su  fa cu lt a d  de  o f ic io  co n ma yo r  a mp l it ud  q ue  e n se de  c iv i l .  N i  

s iqu ie r a  la  C A s e  ha  p r o nu nc ia do  so br e  u n e ve nt ua l  v ic io  d e  u l t ra  

pe t i t a  e n la  p r ác t ica  de l  T CP ,  a l  co nt r a r io ,  ha  hec ho  su yo  e s t e  

p la nt ea mie nt o  e n a lgu n o s  fa l lo s 84 ( Va ld iv ia ,  2013 :  p .  463) .  Po r  lo  

t ant o ,  la  p r o t ecc ió n de  lo s  de r e c ho s  a dqu ir ido s  po r  t e r ce r o s  no  se r í a  

un o bs t á cu lo  p a r a  de cr e t a r  la  nu l id a d  de l  a c t o  dec la r ado  i le ga l o  

a r b it r a r io  co mo  med id a  par a  r e s t ab l ece r  e l o r de n ju r íd ico ,  co n la  

co nse cue nt e  nu l id ad  de l co nt r a t o  susc r it o  y la  r e t r o acc ió n de  la  

co nvo ca t o r ia  a  p r o pue s t a ;  ya  que  e x i s t ir ía n  ins t a nc ia s  pa r a  qu e  lo s  

t e r ce r o s  invo q ue n  su s  d e r ec ho s  e n ju ic io ,  t e n ie ndo  e l  T r ibu na l  l a  

l i be r t ad  de  fa l la r  de  la  fo r ma  qu e  c r ea  má s  co nve n ie nt e  y co n l a  

t r anqu i l id a d  qu e  t o do s  lo s  i nt e r es ado s  ha n in vo c ado  de b id a me nt e  su s  

in t e r e se s 85.      

 

 ¿Q ué  med io s  fr a nq uea  la  le y pa r a  que  lo s  t e r c e r o s  co mpar ezc a n  

e n ju ic io  a  de fe nd er  su s  int e r e s es ? C ie r t a  do ct r ina  p la nt e a  que ,  s i e l  

p r o b le ma  par a  qu e  e l  T r ibu na l  a nu le  la s  l ic it ac io ne s  e s  u na  f a l t a  de  
                                                             
82 Creo que ésta  es también  una de las razones por  las cuales el  TCP es t r emendamente 

cuidadoso a l  momento de dejar  sin  efecto el  acto impugnado y r et rotraer  el  

procedimien to de l ici tación ,  ya  que existe fa l ta  de emplazamien to judicia l .  
83 Recordar  que la  doctr ina  decía  que la  Ley 19. 8 80 establ ece que la  nul idad no puede 

afectar  a terceros en  los casos de inval idación  y r evocaci ón ,  que son  decisiones  
un ila tera les de anulación  del  acto administr a t ivo,  lo que no sucede con  la  anulación  de 

un  acto median te un procedimien to judicia l ,  r ea l iz ada por un  tercero imparcia l .  
84 Sen tencia de r eclamación  ROL ICA 2404 -2009,  cara tulada “AGA S.A.  con 

CENABAST”,  de fecha 07 de jul io de 2009 .  
85 Y, en caso que los terceros sean  debidamente l lamados y no comparezcan , deber ía 

en tender se por  parte del  Tr ibuna l  que ést os están r enunciando a  su derecho a  ser  oídos y 

con t inuar se el  l i tigio sin la par t icipación  de éstos.  
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l eg i t i mac i ón  pa s i v a ,  no  se  e nt ie nde  po r  qué  es t e  ó r gano  ad mit e  a  

t r a mit a c ió n ac c io nes  que  no  d e ma nd a n e n co n ju nt o  a  la  

Ad min is t r a c ió n  y a l  t e r ce r o .  E l T CP  de ber ía  e x ig ir  e l  l i t i s con so rc i o  

pas i vo  e n  e s t a  mat e r ia  y ,  e n ca so  que  so lo  se  d e ma nde  a  la  

Ad min is t r a c ió n ,  d is po ner  la  co r r ecc ió n de l  p r o ced imie nt o  e n  e s t e  

se nt ido 86,  pa r a  e v it a r  a s í  qu e  la  s e nt e nc ia  de ve nga  e n inú t i l  ( Va ld iv ia ,  

2013 :  p .  464) .  

 

 Po r  o t r o  lado ,  no  de be mo s  o lv id ar  que ,  en v ir t ud  de  la  r e mis ió n  

que  e l a r t ícu lo  2 7  de  la  le y 19 . 886  ha ce  a  lo s  l i b r o s  I  y I I  de l CP C,  

lo s  t e r ce r o s  qu e  se  p ued a n ver  a fe c t ad o s  po r  la  imp ug nac ió n de l  a c t o  

ad min is t r a t ivo  p r epar a t o r io ,  t ie ne n la  po s ib i l id ad  d e  ha cer se  p a r t e  de  

es t e  p r o ce so  co mo  t e rc er os  c oadyu van t e s ,  ex c lu yen t e s  o  

i ndep end i en t es ;  po r  lo  que ,  aunq ue  no  se  co nt e mp le  u na  fa s e  esp ec ia l  

pa r a  que  lo s  t e r ce r o s  ac t úen e n e l p r o ceso ,  ig ua lme nt e  t ie ne n e s t a  

he r r a mie nt a  dad a  po r  la s  r e g la s  co mu nes  q ue  e nt r eg a  e l  CPC p ar a  t o do  

p r o ced imie nt o  y as í d e fe nder  su s  int e r es es .  S i e l t e r c e r o  d ec ide  a c t uar  

co mo  co ad yu va nt e  de  u na  de  la s  pa r t es  p r inc ip a le s ,  é s t e  e s  t o mado  

co mo  un mer o  co la bo r ado r ,  fo r ma ndo  una  mis ma id e nt ida d  co n  

aque l la  pa r t e  a  la  que  apo ya ,  po r  lo  que  t ie ne  só lo  la s  fa cu lt ade s  que  

e l a r t íc u lo  16  d e l  CP C da  a  la s  pa r t e s  r ep r e s e n t ada s  po r  p r o cur ado r  

co mú n.  S i d ec id e  ac t uar  co mo  t e r ce r o  exc lu ye nt e  o  inde pe nd ie nt e ,  se  

le  r e co no cer á  co mo  par t e ,  po r  lo  que  t e ndr á  t o do s  lo s  de r e c ho s  que  la  

le y o t o r ga  co mo  t a l,  de b ie ndo  s e r  no t i f ica do  de  to das  la s  

r eso luc io ne s ,  po dr á  dedu c ir  r ec u r so s ,  r e nd ir  p r u e ba ,  e nt r e  o t ro s .  

 

 He mo s  po d ido  de t ec t a r  a lgu nas  ca us a s  d e  impu g na c ió n  a nt e  e l  

T CP ,  e n la s  cu a le s  lo s  o fe r e nt e s  de  la  l ic it ac ió n ( inc lu ido s  e l  

ad jud ic a t a r io )  se  ha n he c ho  par t e  co mo  t e r ce r o s  co ad yu va nt e s  o  

ind ep e nd ie nt es  e n e l  ju ic io .  E n u na  c aus a 87,  a lgu no s  d e  lo s  o fe r e nt e s  

se  h ic ie r o n p ar t e  t ant o  co mo  t e r ce r o s  ind ep e nd ie nt e s ,  o  co mo  t e r ce r o s  

co ad yu va nt es  de l  d e ma nda nt e .  H izo  lo  p r o p io  co mo  t e r ce r o  

co ad yu va nt e  de l de ma nda d o  e l ad ju d ica t a r io  de  la  l ic it a c ió n .  Al  

ing r e sa r  co mo  t e r ce r o s ,  é s to s  f i ja r o n su s  p r e t ens io ne s  y a le ga c io nes  

e n e l  ju ic io ,  p r e se nt a r o n med io s  d e  p r u e ba  y r e a l iz a r o n o bs er va c io nes .  

E n e l  fa l lo ,  e l  T r ibu na l  aco g ió  la  de ma nda ,  d ec la r a ndo  e l  a c t o  

imp ug nado  co mo  i le ga l y  a r b it r a r io ,  y o r dena  r e t r o t r ae r  e l  

p r o ced imie nt o  de  l ic it a c ió n ha s t a  la  e va lu ac ió n d e  la s  p r o pues t as ,  lo  

que  se  e xt ie nd e  no  so lo  a  la s  p a r t es  d ir ec t as  s ino  t a mb ié n  a  lo s  

t e r ce r o s  que  par t ic ip a r o n d e l ju ic io .  

 

                                                             
86De acuerdo a l  ar t ículo 84 del  CPC.  
87 Como ejempl o,  está  la  causa  ROL 85 -2010,  iniciada por  SAGEM Secur i té S.A. 

(MORPHO S.A.)  con tra el  Servicio de Regist ro Civi l e iden t i ficación ,  impugnando la 

l ici tación  denominada “Con tra tación  de servici os dest inados a l  Sistema de 

Iden t i ficaci ón ,  documentos de iden t idad y via je y servici os r elacionados”.  
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 T a mb ié n se  se ña la  que ,  inc lu so  en ca s o  que  e l T r ibu na l  o po ng a  

r azo nes  de  o po n ib i l id a d  de  la  se nt e nc ia  a l t e r c e r o ,  igu a lme nt e  es t e  

t e r ce r o  t endr ía  a  s a lvo  la  po s ib i l id a d  de  de fe nder se  e n la  fa s e  d e  

cu mp l imie nt o  inc ide nt a l ,  o po n ie ndo  la  e xc epc ió n d e  no  e mp ece r l e  l a  

sen ten c ia ,  de  a cu er do  a l a r t ícu lo  234  d e l CP C 88.   

 

 T o ma ndo  e n cu e nt a  lo  a nt e r io r ,  e s  po s ib le  co nc lu ir  q ue  ya  

e x is t e n e n nue s t r a  le g is lac ió n med ida s  que  –a  nu e s t r a  o p in ió n -  so n  

idó ne as  pa r a  que  lo s  t e r ce r o s  pued a n ver  p r o t eg ido  su  leg ít imo  

der ec ho  o  int e r é s  e n e l  ju ic io ,  po r  lo  que  e s t e  T r ibu na l co nt e nc io so -

ad min is t r a t ivo  de be  p r eo cup ar s e  má s  de  da r le  o per a t iv id ad  a l  ma nda t o  

de l  a r t ícu lo  26  de  la  le y 19 . 88 6 ,  t oma ndo  med id a s  qu e  r e a lme nt e  

r es t a b le zc a n e l  imp er io  d e l  D er e c ho ;  que  d e  p r o t eger  e l  d e r ec ho  d e  

t e r ce r o s ,  ya  que  é s t o s  t ie ne n her r a mie nt a s  pa r a  hac er lo  po r  s í so lo s .  

D ic ho  de  o t r a  fo r ma  “r e su l t a  c ho c a nt e  p r iva r  a  a lg u ie n de  s us  

de r ec ho s  co nt r ac t ua le s  s in  s e r  o ído ,  pe r o  es  ig ua lme nt e  

des co ncer t a nt e  que  de spu és  de  u n ju ic io  e n qu e  se  ha n a co p iado  

p r ue bas  su f ic ie nt e s ,  u n T r ibu na l  d e  la  R epú b l ic a  de ba  c ru za rs e  d e  

bra zo s  fr e nt e  a  un co nt r a t o  que  fue  ad jud ic ado ,  po r  e je mp lo ,  g r ac ia s  a  

la  co ima  o  e l  a mig u is mo ”  ( Va ld iv ia ,  2 013 :  p .  464) .  

 

 

4 .  Las  co ns ecu e nc ia s  ju r íd ic as  qu e  gener a  pa r a  e l fu t u r o  la  se nt e nc ia  

d ic t ada  po r  e l T CP .  

 

4 . 1  Co nse cue nc ia s  e n p r o ced imie nt o s  po s t e r io r e s  

 

 Me nc io né  e n e l p r imer  ca p ít u lo  qu e  la  se n t e nc ia  qu e  d ic t a  e l  

T CP  e n e l p r o ced imie nt o  de  imp ug na c ió n,  u na  ve z  f i r me  y  

e jec u t o r iada  ( o  la  s e nt e nc ia  de  se gu nd a  ins t a nc ia  d ic t a da  po r  la  C A d e  

Sa nt ia go  en p r o ced imie nt o  de  r ec la ma c ió n)  ge ner a  e l  e fe c t o  de  co sa  

ju zg ada ,  e l  que  co mpr e nd e  t ant o  la  acc ió n co mo  la  e xcep c ió n 89.  A l  

r esp ec t o ,  la  I lu s t r ís ima  C A d e  Sa nt ia go ,  co no c ie ndo  un R ecur so  de  

p r o t ecc ió n,  e s t a b le c ió  que  la  s e nt e nc ia  qu e  e ma na  de l T CP  ge ner a  

cos a  ju zgad a  mat e r ia l ;  a  d i fe r e nc ia  d e  lo  qu e  o cur r e  co n e l  R e cur so  

de  P r o t ecc ió n ( co n e l  cu a l  t ie ne n  ca r a c t e r ís t ica s  s imi la r e s ) ,  que  

ge ner a  co sa  ju zg ada  fo r ma l ( RO L I C A 1102 - 20 07) .   

 

                                                             
88 Recordar  lo que se di jo supra;  el  TCP señaló en  algunas  sen tencias que no proceder ía 

apl icar  el  procedimien to de e jecuci ón  inciden tal del  CPC en  esta  mater ia,  debido a  que 

las caracter íst icas especia les de la  con tra tación admin istr a tiva  exigen  un  sistema más 

adecuado.    
89 Esta  caracter íst ica  se desprende del  h echo que la  ley 19.886 considera  a esta 

r esoluci ón  com o Sentencia Def ini tiva ,  la que de acuerdo a l  ar t ículo 175 del  CPC,  

produce efect o de Cosa juzgada;  en  vir tud de la  r emisión  que el  ar t ículo 27 de la  misma 

ley hace a  la  normativa  común  a  todo procedimie n to con ten ida en  el  CPC.  
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Que la  se nt e nc ia  d e l T C P  ge ner e  co sa  juzg ad a  mat e r ia l imp l ic a  

que  la  s e nt e nc ia  se  pue de  cu mp l ir  s in  r es t r icc ió n a lgu na ,  y  qu e  imp ide  

r e no var  la  d is c us ió n so br e  la  cu e s t ió n r e sue lt a ,  t ant o  en e l mis mo  

p r o ceso ,  co mo  en u n ju ic io  fu t u r o  pos t e r io r .  E s  dec ir ,  p r o duce  t ant o  

la  in imp ug na b i l id ad  co mo  la  i r r e vo c a b i l id a d  o  inmut a b i l id ad  d e  u n  

r esu l t ado  p r o ce sa l .  Lo  a nt e r io r ,  s up o ne  la  impr o ce de nc ia  de  t o do  

r ecu r so ,  t ant o  jud ic ia l  co mo  a d min is t r a t ivo .  

 

 La  mis ma L C AS yPS  hac e  eco  de  lo  d ic ho  a nt e r io r me nt e ,  a l  

e s t a b le ce r  e n e l  a r t ícu lo  26  inc iso  f in a l  qu e ,  co nt r a  la  r e so lu c ió n que  

fa l la  e l  r ec u r so  de  r ec la ma c ió n n o  p roc ed erá  r ecu r so  a l guno .  E s t o  

de ja  qu e  ma n i f ie s t o  que  la  r ec la ma c ió n qu e  s e  r ea l iz a  a nt e  la  C A de  

Sa nt ia go  es  la  ú n ic a  o po r t un idad  par a  r e v is a r  la  se nt e nc ia  de l  T CP 90.  

Ade má s ,  e n v ir t ud  a  la  mis ma  r e mis ió n a  la s  no r ma s  de l CP C,  en c aso  

que  se  so l ic it e  a nt e  e l mis mo  T CP  u  o t ro  ó r gano  ju r is d ic c io na l la  

imp ug nac ió n de  lo s  mis mo s  ac t o s  u  o mis io ne s ,  y e n e l  c ua l  p a r t ic ip a n  

la s  mis ma s  p ar t es ,  s e  pued e  o po ner  la  e xcep c ió n d i la t o r ia  de  

L it is p e nd e nc ia  ( s i  ha y u n p r o ced imie nt o  pend ie nt e )  o  la  e xc ep c ió n  

per e nt o r ia  d e  c o sa  ju zga da  ( s i ha y u n p r o ceso  t e r minado ) .  

 

Po r  su  pa r t e ,  pa r a  la  CG R imp l ic a  la  in h ib ic ió n de l co nt r o l  

ad min is t r a t ivo  de  es t e  ó r gano ,  p rosc r ib ié ndo s e  t o da t r a mit ac ió n  

ad ic io na l  o  d i fe r e nt e  a  la  co nc ur r e nc ia  de l  T CP .  E l  ó r ga no  co nt r a lo r ,  

e n d ic t a me n N ° 3 5 . 749 - 2 005 ,  e s t ab l ec ió  qu e  “e n es t e  s e nt ido ,  la  

ju r is p r ude nc ia  ad min is t r a t iva  de  e s t e  Or ga n is mo  de  Co nt r o l co nt e n id a  

e n e l d ic t a me n N ° 18 . 740  d e  2004 ,  s e  ha  se ña lado  que  co ns ider a ndo  

que  la  r e fe r id a  L e y N ° 19 . 886  co nt emp la  u n p r o ced imie nt o  r eg lado  

co nfo r me  a l  cu a l d e be n t r a mit a r se  t ant o  la s  l ic it ac io ne s  y 

ad jud ic a c io ne s  de  lo s  co nt r a t o s  a  que  se  r e f ie r e ,  co mo  lo s  med io s  d e  

imp ug nac ió n a  su  r es pec t o ,  c r ea ndo  espe c ia lme nt e  u n  ó r ga no  

ju r is d icc io na l,  no  r e su lt a n p r o ce de nt e s  o t r o s  t r á mit es  o  in s t a nc ia s  que  

lo s  e xpr e sa me nt e  p r e v is t o s  e n d ic ha  no r mat iva ”  ( Lar a  y Me ndo z a ,  

2005 :  p .  114) .   

 

 Des de  la  e nt r ada  e n v ig e nc ia  de  la  l e y 1 9 . 886 ,  la  CG R se  ha  

a bs t e n ido  de  e mit i r  p r o nu nc ia mie nt o s  r esp ec t o  a  impug na c io nes  d e  

bas e s  y ad ju d ic ac io ne s ,  r eco no c ie ndo  p le na me nt e  la  co mpet e nc ia  d e l  

T CP  co mo  e xc lu ye nt e  de  su  int e r ve nc ió n e n a su nt o s  l it ig io so s  e n  

mat e r ia  d e  co nt r a t ac ió n  a d min is t r a t iva .  S in e mbar go ,  e l ó r ga no  

co nt r a lo r  igu a lme nt e  ma nt ie ne  la  fa cu lt a d  de  ha cer  e xá me ne s  de  

le ga l id ad  d e  c ie r t o s  ac t o s ,  co mo  las  ba se s  de  l ic it ac ió n,  po r  es t a r  

                                                             
90 Como ya lo vimos,  n i siquiera está  abier ta  la  posi bi l idad de in terponer  un recur so de 

casaci ón ,  n i en el  fondo n i  en  la  forma,  porque aquel  está  r egulado en  el  Libro IV del  

CPC; y el  ar tículo 27 de la  ley 19.886 solamen te se r emi te a los Libros I  y II  del  mismo 

código.  
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su je t o  a  t o ma  d e  r azó n de  a cu er do  a  la  Re so lu c ió n N °  160 0  de  2 0 08 91;  

n i  la s  r e v is io ne s  po s t e r io r es ,  t a nt o  a  t r avé s  d e  a ud it o r ía s  co mo  d e  

p r o nu nc ia mie nt o s  d e  t ipo  ge ner a l 92.  

 

 E s t o  se  co nec t a  co n e l  p r inc ip io  de  N o in t er ven c ión ,  que  r ige  a  

la  C GR y que  s e  e ncu e nt r a  es t a b le c ido  en e l a r t ícu lo  6 °  de  la  le y  

10 . 336 ,  de  acu e r do  a l cu a l la  co nt r a lo r ía  se  e ncu e nt r a  imp ed id a  de  

in t e r ve n ir  e n a su nt o s  que  se a n p r o p ia me nt e  d e  ca r ác t e r  l it ig io so  o  que  

es t é n so met ido s  a l  co no c imie nt o  de  lo s  T r ibu na le s  d e  ju s t ic ia .  E s t e  

p r inc ip io  es  a p l ic a b le  t a nt o  en ju ic io s  pe nd ie nt e s  co mo  en a que l l o s  

ca so s  e n que  se  ha ya  d ic t ado  una  s e nt e nc ia  de  t é r mino  que  r eso lv ió  e l  

fo ndo  de l p r o b le ma qu e  se  p r e t e nd ía  r ep la nt ea r  a  la  Co nt r a lo r ía .  E n  

es e  o r de n d e  id ea s ,  e l  p r inc ip io  d e  No  int e r ve nc ió n  s e  v incu la  

fu e r t e me nt e  co n e l  e fec t o  de  co sa  juzg ada  qu e  l le va  ge ner a lme nt e  u na  

se nt e nc ia  d e f in it i va .  B ar r a  y Ce l i s  ag r ega n que  ade má s  e s t o s  

p r inc ip io s  de be n co nec t a r s e  co n e l  p r inc ip io  co ns t it uc io na l  d e  

Dis t r ib uc ió n  de  f unc io ne s ,  co nt e n ido  en e l a r t ícu lo  7 °  d e  la  C ar t a  

Fu nda me nt a l ( 20 12 :  p .  216) .  Lo s  mis mo s  au t o r es  c o nc lu ye n que  e l  

ó r gano  co nt r a lo r  pu ede  co no cer  so br e  ac t o s  u  o mis io nes  i le ga le s  o  

a r b it r a r io s  ge ner a do s  e n lo s  p r o ced imie nt o s  co ncur sa le s  d e  l ic it ac ió n  

pú b l ic a  o  p r ivada  r e g ido s  po r  e l s is t e ma  de  Co m pr as  Pú b l ic a s ,  

s ie mp r e  y cua ndo  no  se  en cue n t r en  som et id o s  a l  co noc i mie n to  de l  

T r ibu na l ,  n i  s ean  d e  ca rá c te r  l i t i g i os o  ( Bar r a  y C e l is ,  2012 :  p .  222) .  

 

 A  s u  ve z ,  H e l f ma nn  y L ar a  hac e n p r ese nt e  que  e le g ir  la  v ía  

ju d ic ia l  impo r t a  ne ce sa r ia me nt e  u na  de b id a  co o r d inac ió n co n la  

imp ug nac ió n e n sed e  ad min is t r a t iva ,  a  r azó n q ue  no  es  p r o ced e nt e  

es t a r  ve nt i la ndo  d ic ha  mat e r ia  e n a mb as  s ede s  de  ma ner a  co ncur r e nt e ,  

po r  ap l ica c ió n  de l  p r inc ip io  de  no  in t er ven c ión  ya  de sa r r o l la do .  Po r  

e nde ,  e s t o s  au t o r es  aco ns e ja n p r im er ame n te  i n s t ar  l a  v ía  

admin i s t ra t i va ,  má s  aú n s i  la  in t e r po s ic ió n de  la s  ac c io ne s  

ad min is t r a t iva s  s usp e nd e n lo s  p la zo s  pa r a  r ecu r r i r  a  la  v ía  

ju r is d icc io na l,  co nfo r me  a  lo s  t é r mino s  de l  a r t ícu lo  54  de  la  Le y  

19 . 880  ( 200 9 ,  p .  152) .  

 

 

 

                                                             
91 La Con tra loría  de r efiere a  éste pun to en  el  Dictamen N° 40.587 de 2005.  
92 Sobre est o mismo,  es impor tante mencionar que la Con tra lor ía r eal izó una 

invest igación  especia l  en  la l ici tación  que l levó a  cabo el  Servi ci o de Regist ro Civi l  e  

Iden t i ficaci ón ,  r ela t iva  al  Sistema de ident if icación,  documentos de  ident idad y  de v iaje , 

y  Servic ios relacionados ,  que concluyó con  el  informe N° 100/2010.  Dicha convocator ia  

fue objet o de múlt iples impugnaciones ante el  TCP,  en tr e las cuales está  la  ya  

mencionada causa  ROL 85-2010,  que l levó a  real izar  nuevamente la l ici tación ,  y que 

concluyó con  la  adjudicación  a  la  empresa  MORPHO S.A.  Dicha lici tación  ha sido 

objet o de polémica duran te gran par te de 2013 y aún en  este año,  por  l os constan tes 

problemas que ha  sufr ido la  pla taforma de sopor te de este nuevo sist ema.  
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4 . 2  Cu mp l imie n t o  de  la  se nt e nc ia  

 

Re spe c t o  a  es t e  ít e m ad ver t í  u n vac ío  e n la  no r ma t iva  de l  T CP ,  

no  o bs t a nt e  int eg r a r se  e s t e  va c ío  co n la s  no r mas  d e  e je cu c ió n  

inc id e nt a l d e l CP C,  es t as  no  se  ad e cúa n a  la  d in á mic a  e n qu e  se  

des a r r o l la n la s  co nt r a t ac io ne s  ad min i s t r a t iva s ,  po r  lo  que  aque l la s  

me d id as  que  e l  T r ibu na l  p ued a  l le ga r  a  ado p t a r  p a r a  r e s t a b le ce r  e l  

o r den ju r íd ico  puede n que dar  e n e l  pape l po r que  es  impo s ib le  su  

e jec uc ió n mat e r ia l .  

 

E l T CP  ha  so s t e n ido  e n su  ju r is p r ud e nc ia 93 que  “d e be  t e ner se  

p r es e nt e  que  la  na t u r a le z a  co nt e nc io so - ad min is t r a t iva  qu e  s e  so met en  

a  la  de c is ió n de  é s t e  T r ibu na l co ns t it u ye n u n l ímit e  pa r a  la  v ige nc ia  

de  lo s  co nt e n ido s  e n d ic ho  t ít u lo  ( T í t u lo  XI X de l L ib r o  I  de l CP C,  

que  r egu la  la  e jec uc ió n inc id e nt a l) ,  des de  qu e  r egu la n  s it ua c io ne s  

d ife r e nt e s” .  D ic e  es t o  e l T r ibu na l  po r que  e l  p r o ced imie nt o  inc id e nt a l  

de l CPC e s t a r ía  o r ie nt ado  a  sent e nc ia s  ac aec ida s  e n cue s t io ne s  

e mine nt e me nt e  c iv i le s  y  fu e  d ic t ado  e n u na  épo ca  e n la  qu e  la  

r egu la c ió n ju d ic ia l  de  lo s  ac t o s  de  la  Ad min is t r a c ió n no  es t a ba  

des a r r o l la da  d e  ma ner a  a r mó nic a  co mo  lo  es  a ho r a .  No  o bs t ant e  e s t a  

ap r e h e ns ió n,  e l T CP  ig ua lme nt e  ha  de b ido  acep t a r  que  e n a lg u na s  

o po r t un idad es  la s  p a r t es  r e cu r r a n a  es t a  no r mat iva .  

 

Aho r a ,  p r o po ner  u na  so lu c ió n a  e s t e  p r o b le ma  no  es  fá c i l ,  

po r que  Cr eo  que  p r imer a me nt e  de ber ía n r e fo r mu la r s e  la s  

co mp et enc ia s  de l T r ibu na l y qué  e fe c t o s  t endr á  la  s e nt e nc ia  e n  

co ncr e t o ,  pa r a  lu ego  fo r mu la r  u n  p r o ced imie nt o  de  e je cu c ió n  

inc id e nt a l que  se  a dec úe  a  la  e spe c ia l i dad  de  la  mat e r ia  de ba t ida 94.   

 

E n o t ro  punt o ,  y e n e l ac t ua l e sce na r io  de l p r o ce d imie nt o  de  

imp ug nac ió n a nt e  e l T CP ,  ju nt o  a la  fa lt a  de  co mpet e nc ia  de l  T CP  

par a  co no cer  mat e r ia s  r e la c io nad a s  a l  co nt r a t o  ad min is t r a t ivo  e n s í  y  

a  la  ap l ic ac io nes  de  sa nc io ne s  y mu lt as ,  e s t á  la  no  e x is t e nc ia  de  

no r mat iva  qu e  le  a s egur e  a l  a c t o r  ve ncedo r  que  e l t r ibu na l  o r d inar io  

que  co no cer á  de  su  acc ió n inde mn iz a t o r ia  t o me  co mo  ant eced e nt e  

p r inc ip a l  de  su  p r e t ens ió n  la  se nt e nc ia  de l T CP ,  que  d ec la r ó  i le ga l  y/o  

a r b it r a r io  e l  a c t o  que  le  o ca s io nó  e s e  pe r ju ic io ,  po r  t r a t a r se  de  u n  

ju ic io  t o t a lme nt e  d is t int o ,  a nt e  do s  ju r is d ic c io ne s  d is t int a s .   

 

E sca n i l la  a l  r e spe c t o  expo ne  que  e n la  p r imer a  cue nt a  pú b l ic a  

que  ha ce  e l T CP ,  e l  ó r ga no  p la nt ea  la  ne ce s id ad  d e  co nt e mp la r  e n l a  

                                                             
93 Sen tencia TCP ROL 69-2008 caratulada “Xerox de Chi le S.A.  con  Defensor ía  Penal 

Públ ica” ,  de fecha 13 de noviem bre de 2009.  
94 En mater ia  de e jecuci ón  de sen tencias,  el  DFL N° 1 de 2005 dispone en  su ar tículo 28:  

“La ejecuci ón  de las r esoluciones pronunciadas en vir tud de este procedimien to,  

cor responderá  dir ectamente a l  Tribunal de Defensa  de la  Libre Competencia  el  que 

con tará,  para  ta les efectos,  con  todas las facul tad es propias de un  Tr ibunal de Just icia ” .  
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Le y d e  co mpr as  u na  no r ma  par ec id a  a  la  de l  a r t ícu lo  30  de l  D FL N °  

1 /2005 ,  q ue  impo ne  la  o b l ig ac ió n a l  j uez  c iv i l  de  fu ndar  su  fa l lo  e n  

aque l lo  e s t a b le c ido  po r  e l T DL C e n  s u  se nt e nc ia  co nde na t o r ia  ( 2013 :  

p .  137) .  Lar a  y G ar c ía - Hu ido br o ,  en la  mis ma  l íne a  de l  T CP  t a mb ié n  

to ma n co mo  mo d e lo  e l  D FL N °  1 / 2005 95,  y  p r o po ne n par a  co r r eg ir  e s t a  

s it u ac ió n q ue  se  o to r gue  a l T CP  co mp et e nc ia s  e n mat e r ia  de  

e jec uc ió n,  incu mp l imie nt o  e  int e r p r e t ac ió n d e  lo s  co nt r a t o s  

ad min is t r a t ivo s ,  y e n la  ap l ic ac ió n d e  mu lt a s  y sa nc io ne s 96,  pe r o  que 

la  ac c ió n de  ind e mn iz a c ió n de  p e r ju ic io s  s ig a  s ie ndo  de  co mp et enc ia  

de  lo s  T r ibu na le s  o r d inar io s  ( 2 013 :  p .  426) .  

 

 Aho r a ,  la  ac c ió n  de  inde mn iz ac ió n d e  pe r ju ic io s  s e  so met e r á  a  

un r ég ime n  e sp ec ia l,  s imi la r  a l  q ue  d i spo ne  e l  mis mo  cuer po  le ga l 97:  

de be  t r a mit a r se  e n u n p r o ced imie nt o  ág i l ,  que  no  d i la t e  

in ne ce sa r ia me nt e  e l  a su nt o ,  co mo  po r  e je mp lo ,  e l  p r o ced imie nt o  

sum ari o ;  y  l ibe r a r  a l  a u t o r  de  la  ca r g a  de  a c r ed it a r  lo s  pe r ju ic io s  a  

imp ed ir  a l  T r ibu na l  o r d inar io  r e c ib ir  p r ue ba  so br e  la  e x is t e nc ia  de  lo s  

mis mo s ,  ya  que  la  s e nt e nc ia  q ue  d ic t a  e l T DL C har á  p le na  p r ue ba  de  

es t o s ,  po r  lo  que  só lo  se r á  mat e r ia  de  d is cu s ió n la  cua n t í a  d e  lo s  

per ju i c i os  ( Lar a  y Gar c ía - H u ido br o ,  2013 :  p .  427) .   

                                                             
95 Que regula  en  su tí tulo II  a l TDLC  
96 Con el  fin  que esas mater ias de con ten ido especí fico sean  conocidas por  un órgano 

jur isdicci onal  especia l ista  en  la  mater ia  y que no se produzca confusión  o 

en torpecimien to en  l a  sede de impugnación  respect o a  saber  sobre qué mater ias el  TCP 

t iene o no compet encia .  
97 También  t iene una r egulación  similar  el  ar tículo 59 del  CPP.  
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Conc lu s ion e s  

 

 

1 .  E l p r o ced imie nt o  de  impu g na c ió n q u e  es t a b le c e  la  L C AS yPC,  

f ina l iz a  co n u na  r e so lu c ió n qu e  d ic t a  e l T CP ,  la  que  t ie ne  co mo  

g r a n ca r a c t e r ís t ica  e l s e r  una  sen t en c ia  de f in i t i va  dec la r a t i v a .  

D ic ha  se nt e nc ia  t ie ne  co mo  p r inc ipa l o b je t ivo  d ec la r a r  la  

i le ga l ida d  o  a r b it r a r ie dad  d e l ac t o  u  o mis ió n imp u g nado  y,  

seg ú n e l  c aso ,  o r denar  la s  me d id a s  nece sa r ia s  pa r a  r e s t a b le ce r  

e l imper io  de l  d e r e c ho .  E s t o  se  t r aduce  ( a s í  lo  ha  e nt e nd ido  la  

do c t r ina  y la  ju r is p r ud e nc ia  de l T CP )  en qu e  la  se nt e nc ia  no  

co n l le va  pe r  s e  u n e fec t o  anu la t o r io ,  pe r o  puede  dar le  es t e  

e fec t o  co mo  una  d e  la s  med ida s  que  e l  T CP  t ie ne  a  d is po s ic ió n  

par a  cu mp l ir  co n e l  ma nda t o  leg is la t i vo ,  y qu e  Cr eo  es  la  má s  

e fec t iva .   

 

2 .  E n e s t a  ú lt ima  s it uac ió n e s  do nde  se  ve  que  e l  T r ibu na l l i mit a  

má s  su s  fa cu lt ad es ;  o p t a  po r  no  a nu la r  e l ac t o  i le ga l o  

a r b it r a r io ,  po r que  imp l ic a  a nu la r  ade má s  aqu e l lo s  a c t o s  

( a nt e r io r es  o  po s t e r io r es )  que  so n co nse cue nc ia  d ir e c t a  de l  a c t o  

v ic ia do  y de vo lver  a l  p r o ce d imie nt o  a l  e s t ado  a nt e r io r  a  d ic ho  

ac t o .  Por  es to ,  e l T CP  p r e f ie r e  o t r as  me d id as  co mo  dec la r a r  e l  

de r ec ho  a l  d e ma nda nt e  ve nc ed o r  de  pe r seg u ir  la s  

r espo ns a b i l id a de s  c iv i le s  y ad min is t r a t iva s  a nt e  la s  in s t a nc ia s  

que  co r r es po nd a n.     

 

3 .  E l T CP  to ma es t a  po s t u r a  deb ido  a  que ,  en p r imer  lug ar ,  

e nt ie nde  q ue  a que l lo s  ac t o s  po s t e r io r es  a  la  a d jud ic a c ió n  

es cap a n de  su  co mpet e nc ia ,  po r  lo  que  ma l  po dr ía  e xt e nd er le s  

lo s  e fec t o s  de  su  s e nt e nc ia ,  y  e n  ca so  de  hac er lo  e s t a r ía  

so br epa sa ndo  e l  ma nda t o  leg a l .  E n s egu ndo  lug ar ,  e n la  g r a n  

ma yo r ía  de  e s t o s  caso s ,  e l  co nt r a t o  adju d ic ado  ya  fu e  s us c r it o  y 

se  e nc ue nt r a  e n e jec uc ió n,  po r  lo  que  e l  T r ibu na l  e nt r a  a  

po nder a r  o t r as  c ir cu ns t a nc ia s  co mo  la  p r o t ecc ió n de l  int e r é s  

pú b l ico  ( ya  qu e ,  a  e nt e nd er  de l  T CP ,  a l e s t a r  e l  c o nt r a t o  en  

e jec uc ió n se  ha  sa t is fe c ho  e l int e r é s  que  la  Ad min is t r ac ió n t e n í a  

a l co nt r a t a r )  y la  p r o t ecc ió n d e  lo s  de r ec ho s  de  t e r ce r o s  

( esp ec ia lme nt e  d e l  co - co nt r a t ant e ) .    

 

4 .  De la  fo r ma  e n qu e  e s t á  e s t a b le c id a  e n  la  L C AS yPS  la  

co mp et enc ia  d e l  T CP ,  y d e  la  t e nde n c ia  d e  é s t e  a  l imit a r  lo s  

e fec t o s  de  su s  se nt e nc ia s  ( ju nt o  a  lo s  r azo na mie nt o s  que  

esg r ime  p ar a  so s t e ner  su  po s t u r a ) ,  e s  po s ib le  co nc lu ir  qu e  e l  

de r ec ho  ad min is t r a t ivo  de  lo s  co nt r a t o s  en C h i le  r e co ge  la  

t eo r ía  d e  Los  a c to s  s epa rab l e s ,  pe r o  má s  c e r c a na  a  la  ve r t ie nt e  

f r a nce sa ,  po r que  se  hac e  la  d is t i nc ió n e nt r e  e l  co nt r a to  

ad min is t r a t ivo  y lo s  ac t o s  p r e v io s  q u e  le  d a n so po r t e  ( lo s  que  
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pued e n impug nar se  s epar ada me nt e ,  co n inde pe nde nc ia  a  la  

na t u r a lez a  de l  co nt r a t o ) ,  la  i le ga l id a d  de  u n ac t o  p r ev io  no  

co n l le va  nec e sa r ia me nt e  su  nu l id ad  n i ,  e n co ns ec ue nc ia ,  l a  

nu l ida d  de l  co nt r a t o  a l qu e  s i r ve  d e  so po r t e .  La  fo r ma  e n q ue  e l  

T CP  ap l ic a  es t a  t eo r ía  e s  inc lu so  má s  e xt r e ma  qu e  e n Fr a nc ia ,  

ya  que  n i  s iqu ie r a  la  i le ga l id ad  d e  la  ad jud ic ac ió n co n l le va  la  

nu l ida d  de l  co nt r a t o .    

  

5 .  Aho r a ,  r e sp ec t o  a  la  p r o t ecc ió n de  lo s  t e r ce r o s  a je no s  a l  l i t ig io ,  

cua ndo  e l T CP  hac e  su  dec is ió n t ie ne  en me nt e  a  aque l t e r ce r o  

que  se  ad ju d icó  e l co nt r a t o  o b je t o  de  la  l ic it a c ió n y lo  s us c r ib ió  

co n e l l ic it a nt e ,  e  inc lu so  ya  lo  e jec u t ó ,  cu mp l ie ndo  las  

p r es t ac io ne s  a  la s  que  s e  o b l igó  y qu e  s a t is fa ce n la  nec e s ida d  

pú b l ic a  que  mo t ivó  la  co nt r a t ac ió n ,  co n e l  r e sp ec t ivo  der e c ho  a  

pe r c ib ir  e l p r ec io  pa c t ado  po r  sus  se r v ic io s .  E s t e  pa r t ic u la r ,  a l  

su sc r ib ir  e l  co nt r a to  co n la  Ad min is t r a c ió n,  a dqu ie r e  de r ec ho s  y 

o b l iga c io ne s  que  pa sa n a  s u  pa t r imo n io ,  po r  lo  que  s i  s e  de ja  e l  

co nt r a t o  s in  e fe c t o  se  a fec t a r ía  e l  pa t r imo n io  de  e s t e  t e r ce r o ,  e l  

cua l  e s t á  p r o t eg ido  inc lu so  a  n ive l  co ns t it uc io na l .  E n d ic ha  

po s t u r a  in f lu ye n  p r inc ip io s  co mo  la  con f ianza  l eg í t im a  y la  

seg ur i dad  ju r íd i ca .    

 

6 .  So br e  la  p r o t ecc ió n de l T CP  a  lo s  t e r ce r o s  a je no s ,  la  do c t r ina  

t a mbié n ha  s ido  c r ít ica  ya  que  so s t ie ne  q ue  la  p r e mis a  de  

p r o t eger  a  lo s  t e r c e r o s  de  bu e na  fe  se  e nt ie nde  e n lo s  c aso s  de  

in va l id ac ió n y r e vo c ac ió n ad min i s t r a t iva ,  f igu r a s  e n las  cu a le s  

la  Ad min is t r ac ió n r e t ir a  u n i la t e r a lme n t e  un ac t o  ad min is t r a t ivo .  

S in e mbar go ,  e l c aso  o b je t o  de  nue s t r o  es t ud io  se  e n mar c a  e n e l  

co nt e xt o  de  un  p r o ce so  jud ic ia l ,  e n d o nde  u n  t e r ce r o  impar c ia l  

( co mo  e l juez )  p r o ced e  a  inva l id a r  un  ac t o  ad min is t r a t ivo ,  po r  

lo  que  la  le g a l id ad  no  de ber ía  c eder  a nt e  lo s  int e r e se s  

pa r t ic u la r e s .  

 

7 .  E st imo  qu e  ya  e x is t e n e n la s  le ye s  o po r t un id ad es  p a r a  qu e  lo s  

t e r ce r o s  haga n  va le r  s us  de r e c ho s  e n  ju ic io ,  po r  lo  qu e  e l  T CP  

no  de ber ía  ve r se  imp ed ido  de  fa l la r  co nfo r me  a  de r ec ho  po r  

mie do  a  a fec t a r  lo s  d e r e c ho s  de  é s t o s .  Una  o pc ió n s e r ía  qu e  e l  

T CP  e x i ja  l i t i sc on so rc io  pa s i vo  e nt r e  e l l ic it a nt e  y e l t e r ce r o  

ad jud ic a t a r io ,  y  e n c aso  que  e l  d e ma nd a nt e  no  acc io ne  co nt r a  

a mbo s  a l  mis mo  t ie mpo  e l T r ibu na l p ued e  co r r eg ir  e l p r o ceso ,  

pa r a  q ue  la  a cc ió n  de l  de ma nd a nt e  no  deve ng a  e n inú t i l .  O t r a  

o pc ió n,  p r o pues t a  po r  no so t r o s ,  e s  que  e l  co - co nt r a t ant e  ( o  

cua lq u ie r  o t r o  t e r ce r o )  puede  hacer se  p a r t e  de l p r o ceso  med ia nt e  

la  in s t i t uc ió n de  lo s  t e rce ro s  co n  in t e r és  qu e  co nt e mp la  e l CPC.  

E l t e r ce r o  no  ne ce sa r ia me nt e  d e be  se r  in fo r ma do  ( o  e mp la za do )  

pa r a  que  s e  e nt e r e  que  ha y u na  imp ug nac ió n co nt r a  la  l ic it a c ió n  

e n la  que  par t ic ipó .  E nt o nce s ,  a u nq u e  no  se  es t a b le zc a  e n la  
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LC AS yPS  u na  fa se  esp ec ia l  p a r a  e mp lazar  a  lo s  t e r c e r o s ,  e s t o s  

pued e n ing r e sa r  a l  l it ig io  co mo  t e r ce r o  coadyu van t e ,  ex c lu yen t e  

o  i ndepen d ien te ,  r e c ib ie ndo  u n t r a t amie nt o  s imi la r  a l  d e  u na  

par t e  p r inc ip a l .   

 

8 .  E st imo  ne ce sa r io  r e v is a r  e l ma nd a t o  leg is la t ivo ,  de t a l la ndo  y 

a mp l ia ndo  co n c la r id ad  la s  co mpet e nc ias  d e l  T r ibu na l ,  ya  qu e  e l  

T CP  qued a  e n la  la me nt a b le  ne ce s id a d  de  da r  p r epo nd er a nc ia  a  

un int e r é s  so br e  e l o t r o ,  pasa ndo  po r  so br e  c ie r t o s  p r inc ip io s  

pa r a  p r o t eger  o t ro s ,  t r at ando  de  no  vu lner a r  e l  p r inc ip io  de  

ju r id ic id ad  a l  ma nt e ner s e  e n la  es f e ra  de  su  c omp eten c ia ,  per o  

vu lner á ndo lo  de  t o das  fo r ma s  a l  no  ap l ic a r  co mp le t a me nt e  e l  

ma nd a t o  de l a r t íc u lo  26 .  Cr eo  que  es t a  se r ía  u na  me d ida  qu e  

fa vo r e zca  la  p r o nt a  y cu mp l id a  Ad min is t r ac ió n  d e  ju s t ic ia ,  de  

acu er do  a l a r t ícu lo  77  inc iso  1 ° de  la  CPR .  

 

9 .  E n cu a nt o  a lo s  e fec t o s  que  la  se nt e nc ia  que  d ic t a  e l T CP  g e ner a  

hac ia  e l  fu t u r o ,  a l se r  u na  se nt e nc ia  de f in it i va  t r ae  co ns igo  e l  

e fec t o  de  co sa  ju zga da ,  má s e sp ec í f ic a me nt e  co sa  ju zg ada  

mate r ia l .  Lo  a nt e r io r  imp l ic a  q ue  d ic ha  r eso lu c ió n go za  d e  

in imp ug na b i l id a d  e  i n m ut a b i l id ad ,  qu e  supo ne  la  impr o ce de nc ia  

de  cu a lq u ie r  o t r o  r ecu r so  jud ic ia l  o  ad min is t r a t ivo  n i  qu e  se  

d is cu t a  lo  mis mo  e n  u n nue vo  p r o ce so .  E n e l  p r o ce so  que  s e  

s igu e  a nt e  e l T CP  pued e n o po ner se  la s  e xcep c io nes  d e  co sa  

juzg ada  y d e  l i t i spe nde nc ia ,  po r  ap l i cac ió n de  la s  no r ma s  d e l  

l i br o  I  de l  CP C.  

 

10 .  No  se  pued e  de sco no cer  la  impo r t a nc i a  de  la  la bo r  de l T r ibu na l  

de  Co nt r a t ac ió n  P ú b l ic a ,  p e r o  de be mo s  t r aba ja r  pa r a  

pe r fec c io nar  la s  no r mas  que  lo  r ige n ,  y a s í se  pue da  sa car  e l  

me jo r  p r o vec ho  a  su  e xp er t is s e  y es p e c ia l iz ac ió n e n la  mat e r ia .  
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-  Se nt e nc ia  de l  Co nse jo  de  E s t ado  ca r a t u lad a  “Co mp a ns” ,  d e  fe c ha  18  

de  ju n io  d e  186 0  

 

-  Se nt e nc ia  d e l Co nse jo  de  E s t ado  ca r a tu lad a  “P e t it ” ,  d e  fec ha  29  de  

d ic ie mbr e  d e  1905  

 

 

Leg is la c ió n:  

 

-  Co nst it uc ió n de  la  Rep ú b l ic a  de  C h i le  

 

-  Có d igo  C iv i l  

 

-  Có d igo  de  P r o ced imie nt o  C iv i l  

 

-  Có d igo  P r o ces a l  Pe na l  

 

-  Le y N ° 1 8 . 575  Or g á n ic a  Co ns t it uc io na l d e  Ba s es  g e ner a le s  de  la  

Ad min is t r a c ió n d e l  E s t ado  

 

-  Le y N ° 1 9 . 880  so br e  B a se s  ge ner a le s  de  lo s  P r o ce d imie nt o s  

ad min is t r a t ivo s  

 

-  Le y N ° 19 . 886  so br e  Co nt r a to s  ad min is t r a t ivo s  de  su min is t r o s  y 

p r es t ac ió n de  se r v ic io s  

 

-  Le y N °  10 . 33 6  so br e  Or ga n iz ac ió n y a t r ibuc io ne s  d e  la  Co nt r a lo r ía  

Ge ner a l  de  la  Re pú b l ic a  

 

-  DFL N ° 1 /2 005  de l  M in is t e r io  de  E co no mía ,  Fo me nt o  y 

Reco ns t r ucc ió n q ue  f i ja  e l  t e xt o  r e fu nd ido ,  co or d inado  y 

s is t e mat iz ado  de l  D L N ° 21 1  de  19 73 .   
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-  Decr e t o  N° 25 0 /20 04  d e l  M in is t e r io  de  H ac ie nd a ,  qu e  f i ja  e l  

Reg la me nt o  de  la  L e y N ° 1 9 . 886 .  
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